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R.  7  de  Abril,  277-Conj.  8-C 
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Telefones  34-2968  e  34-1848 


PARIS 


SIMAB 


Rua  Cadet  26  —  Paris  IX 
End.  Tel.  SIMABFRANCE 
Tel.  TAITBOUT  -  88-86 
(LIGNES  GROUPÉES) 


BUENOS  AIRES  -  SIMAB  S.  R.  L 

Cangallo,  2153  -  End.  Tel. 
SIMAB  -  BUENOS  AIRES 
Telefones  47-4506  e  48-4866 


NEW  YORK- SIMAB  CORPORATION 

11  East.  44  th  Street 
End.  Tel.  SIM  ABU  SA 
New  York  —  New  York 
U.  S.  A.  -  Tel.  Murray  Hill 
7.7145-7.7146 


Instituto  do  Açúcar  e  do  álcool 

criado  pelo  decreto  n.°  22.789,  de  1.»  de 
Junho  de  1933 

Delegacias  Regionais  nos  Estados 

Alagoas  —  Rua  Sá  e  Albuquer- 
que, 544  —  Caixa  Postal,  35  — 
Maceió. 

Bahia  —  Rua  Torquato  Bahia,  3-3.'  — 
Caixa  Postal,  199  —  Salvador. 

Minas  Gerais  —  Edifício  «Acaiaca»  — 
Avenida  Afonso  Pena,  867-6.?  — 
Salas  601/4  Tel.  23-^69  —  Belo  Ho- 
rizonte. 

Paraíba  —  Praça  Antenor  Navarro,  36- 
50-2.»  —  João  Pessoa. 

Paraná  —  Rua  Brigadeiro  Franco,  2057 

—  Caixa  Postal,   1344  —  Curitiba. 

Pernambuco  —  Avenida  Dantas  Barre- 
to, 324-8.?  —  Heciie. 

Bio  Grande  do  Norte  —  Avenida  Duque 
de  Caxias,'  120-3.?  —  Natal. 

Bio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal,  119 
Tel.  964.  —  Campos. 

São  Paulo  —  Rua  Formosa,  367-21?- 
Tel.  32-2424  —  São  Paulo. 

Sergipe  —  Rua  João  Pessoa,  333-1  ?-Sa- 
la  3  —  Aracaju. 

DESTILARIAS 

'Central  do  Recife  —  Av.  Vidal  de  Ne- 
greiros, 321  —  Recife,  Pernambuco. 

Desidratadora  de  Osório  —  Caixa  Pos- 
tal, 20  —  Osório  —  Rio  Grande  do 
Sul. 

Central  Presidente  Vargas  —  Caixa 
Postal,  97  —  Recife  —  Pernambuco. 

Central  de  Santo  Amaro  —  Caixa  Pos- 
tal, 7  —  Santo  Amaro  —  Bahia. 

Central  Leonardo  Truda  —  Caixa  Pos- 
tal, 60  —  Ponte  Nova  —  Minas 
Gerais. 

Central  de  Ubirama  ■ —  Lençóis  Paulista 
— São  Paulo. 

Central  do  E.  do  Rio  de  Janeiro  — 

Caixa  Postal,  102  —  Campos  — 
Estado   do  Rio  de  Janeiro; 

Desidratadora  de  Volta  Grande  — 
Volta  Grande  —  Minas  Gerais. 

Central  Gileno  dê  Carli  —  Piracicaba 

—  São  Paulo. 

Escritório  do  l.A.A.  —  Edifício  Conti- 
nental —  Av.  Borges  de  Medei- 
ros,  240  —  Porto   Alegre  —  Rio 

Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  — 
Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed. 
Sul  América  —  Fortaleza  —  Ceará. 


Acredite  ou  não . . . 


f 


na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 


LUBRIFICANTES  INDUSTRIAIS 


COMBUSTION 
ENGINEERING  USA. 


O 

CL 
< 


CALDEIRAS  DE 
ALTO  RENDIMENTO 
FABRICADAS 
SOB  LICENÇA  PELA 


O 

LU 

O 

O 

< 
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COMPANHIA 


BR  AS  I  LEI  RA 


DE  CALDEIRAS 


MATRIZ  :  RIO  DE  JANEIRO  -  Av.  Rio  Branco,  50  -  3o  e  13°  and.  -  Tel.:  23-3556  -  Caixa  Postal;  43 
FÁBRICA  :  VARGINHA  SUL /MINAS  •  Tel:  292  •  Caixa  Postal:  64 

FUI  Al  :  SÃO  PAULO  •  Av.  9  de  Julho,  40  •  Con|.  18  F  2  •  Tel:  37-6248  .  Caixa  Postal:  5298 
COMBUSTION  ENGINEERING  LTOA. :  Rua  7  de  Abril,  34  -  6.°  •  Salas  603/7  •  Tel..  34-1467  •  S.  Paulo. 

Representantes  para  os  Estados  > 

Distrito  Federal,  Estado  do  Rio,  Espirito  Santo,  Sul  de  Minas  •  Bahia  i  DINACO  Agências  e  Comissões  LTDA. 
RIO  DE  JANEIRO  Rua  Ouvidor,  50-  6.°  and.  •  Tel.i  23-1999  -  Caixa  Postal,  3725  -  End.  Teleg. :  "Di naco". 
BAHIA:  Edif.  Cidade  Salvador  -  Gr.  609  -  Tel.:  6176  —  Estados  do  Norte:  HENRY  A.  BOSSCHART  & 
CIA.  LTDA.  Recife  -  Pernambuco,  Rua  Eng.  Ubaldo  Gomes  de  Matos,  115  •  Caixa  Postal,  1245 
Teleg.:  HABAS  -  Tels.:  7611  -  7681  -  Extr.  51  •  54.  —  Estado  de  Minas  Gerais:  ANTONIO  M. 
MASCARENHAS:  Av.  Afonso  Penha,  867  •  Sala  1116  -  Tel.:  45-660  •  Caixa  Postal,  778  •  Belo  Horizonte. 


VELOCIDADE 


■ 

maior  força  de  tração 

pelo  mais  baixo  custo  operacional 


PLYMOUTH 


o  transporte  mais  eficiente  e  conômico  para  as: 

•  usinas  de  açúcar  •  refinarias  e  siderurgias 
e  indústrias  extrativas  e  metalurgia*  e  moinhos 
e  docas  e  etc. 


locomotivas 


modelos  de  3  até  70  toneladas,  diesel  t  />se/-e/éfn 


icat 


Sempre  que  há  necessidade  de 
transportar  grandes  cargas,  pelo 
meio  mais  económico,  a  melhor  so- 
lução é  o  emprêgo  das  locomotivas 
Plymouth.  De  fato,  as  milhares  de 
unidades  Plymouth,  operando  em 
todo  o  mundo,  há  longos  anos, 
comprovam  a  sua  excepcional,  ca- 
pacidade de  resistência  e  de  per- 
feito funcionamento,  mesmo  nos  tra- 
balhos mais  pesados. 

Locomotivas  Plymouth -o  máxi- 
mo de  rendimento  pelo  mais  baixo 
custo ! 


MESBLA 


peça-nos  informações: 


RIO  DC  JANEIRO  ■  SiO  PAULO  •  PORTO  ALCGJW 
B.  HORIZONTE-  RECIFE  ■  PELOTAS  •  NITERÓI 
VITÓRIA  •  MARÍLIA  •  SALVADO» 


E.  G.  FONTES 

Avenida  Nilo  Peçanha,  12-9°.  andar 

Caixa  Postal,  3 

Telegramas: 

"AFONTES  -  RIO  DE  JANEIRO" 
Rio  de  Janeiro 


TELEFONES: 


42-3740* 
22-6115 
22-5535 
22-8058 
52-3271 


rsMsineiros.. 

para  seu  programa. 
Or  de  Eletrificaçao 
Qmfie  nesta  marca 


CONZ 


MOTOR 


Oj  motores  elétricos  com  rotor  de  anéis,  tipos  especialmente  indicados  para  todas 
as  instalações  de  grande  capacidade,  destacando-se  o  equipamento  utilizado  em 
Uzinas  de  açúcar,   estão  agora  sendo  fabricados  no  país,  por  nossa  organização. 


sob    licença   da  afamada  fábrica  '  CONZ' 


Hamburgo-Alemanha,  obedecendo 


rigorosamente  às  normas  técnicas  alemãs  VDE  e  sob  o  controle  e  supervisão  de 
engenheiros  e  técnicos  formados  e  treinados  na  Alemanha. 

O  nosso  programa  de  fabricação,  além  do  tipo  normal  com  carcassa  fechada  à 
prova  de  respingos  e  água  gotejante,  abrange  também  : 

MOTORES  blindados  à  prova  de  pó 
MOTORES  para  montagem  vertical 
MOTORES  com  eixo  prolongado  e  mancai  externo 
MOTORES  sincronos 


Além  de  ■ 


GERADORES  trifásicos  até  750  KVA  de  4  a  12  poios 
GERADORES  trifásicos  com  regulagem  interna  automática  de'  tensão 
GERADORES  e  motores  de  corrente  contínua. 


ATE  800  HP 
2  a  12  PÓLOS 
COM  E  SEM 
LEVANTAMENTO 
DE  ESCOVAS 


"GodLmjCL 


MAQUINAS     E     ACESSÓRIOS     S.  A 


RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  PRES.  VARGAS,  463  -  TEL.  23-1931  -  C.  P.  4359  -  TELEGR.  CODIMACESSO 
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órgão  Oficial  de  Instituto  do 
Açúcar   •   do  Álcool 

(Registrado  com  o  n.»  7.626,  em 
17-10-1934.    no   3?  Ofício  do  Registro 
de  Títulos  e  Documentos). 

Bua  do  Ouvidor,  50-9?  andar 

(Serviço     de  Documentação) 
Fone    23-6252  —  Caixa    Postal,  420 


Diretor  —  RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual 

Para  o  Brasil    Cr$  100,00 

Para  o  Exterior    Cr$  150,00 

Número  avulso  (do  mês)  Crj  10,00 

Número  atrasado    . .    Cr$  Cr$  15,00 

Vendem-se  volumes  de  Brasil  Açuca- 
reiro,   encadernados,     por  semestre. 
Preço  de  cada  volume  Cr$  300,00. 

AGENTES) 

Durval  de  Axevedo  Silva  —  Rua  do 

Ouvidor,  50-9»  andar  —  Rio  de 
Janeiro. 

Agencia  Palmares  —  Rua  do  Comér- 
cio,   532-1?   —  Maceió-Alagoas. 

Octávio  de  Morais  —  Rua  da  Alfân- 
dega, .  35  —  Recife  —  Pernambuco 

Heitor  Perto  &  Cia.  —  Rua  Vigário 
José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio 
Grande  do  Sul. 

Mariano  Miranda  —  Franklin,  1968  — 
Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais. 

etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 

Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  Brasil 
Açucareiro  ou  nomes  individuais. 

Pede-se  permuta. 

On  démande  1'échange. 

We  ask  for  exchange. 

Pidese  permuta. 
Si  richiede  lo  scambio 
Man  bittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata 


CAPA  —  «Engenhoca»  —  aguarela 
de  Luis  Jardim. 
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NOTAS  E  COMENTÁRIOS 

EFINIU  o  Presidente  da  República,  com  muita  felici- 
dade, a  natureza  da  intervenção  estatal  no  setor  cana- 
vieiro,  ao  dar  o  merecido  relevo  à  flexibilidade  de  que 
se  tem  revestido.  Falando  em  Campos,  por  ocasião  da 
"Festa  do  Açúcar",  o  sr.  Juscelino  Kubitschek  procla- 
mou que  o  intervencionismo  em  causa  jamais  se  apresentou  como 
um  instrumento  de  compressão.  Limitando-se,  a  princípio,  a  regu- 
larizar a  produção,  de  sorte  a  condicioná-la  às  possibilidades  do 
mercado  interno,  evoluiu  mais  tarde  no  sentido  da  valorização  da 
matéria  prima,  pela  sua  utilização  em  fábricas  de  maior  rendimento 
económico. 

Não  será  demais  encarecer  a  importância  das  palavras  do  Che- 
fe do  Estado,  cuja  leitura  recomendamos  para  uma  compreensão 
mais  segura  não  apenas  da  importância  do  intervencionalismo  na 
agro-indústria  da  cana  de  açúcar,  mas  igualmente  para  uma  apre- 
ciação mais  exata  dos  propósitos  oficiais  de  manter  a  política  de 
defesa  da  produção. 

O  Govêrno,  como  bem  assinalou  o  sr.  Juscelino  Kubitschek, 
não  tem  faltado  aos  produtores,  adoptando  tôdas  as  medidas  ca- 
pazes de  assegurar  as  condições  de  produção  e  de  trabalho  impres- 
cindíveis à  estabilidade  e  desenvolvimento  da  economia  nacional. 

Das  mais  relevantes  é  a  parte  da  oração  presidencial  dedicada 
á  exaltação  ao  sentido  global  da  economia  canavieira,  vista  pelo 
presidente  da  República  como  um  fator  de  unidade  da  Pátria,  já  que 
lhe  cabe  uma  função  complementar  das  economias  de  várias  regiões 
do  país.  Muitas  dessas  regiões  —  são  palavras  textuais  do  presi- 
dente —  encontram,  tradicionalmente,  no  açúcar,  a  principal  razão 
de  sua  vida  económica  e  a  única  fonte  de  recursos  para  as  trocas 
comerciais  com  as  demais  áreas  económicas  do  Brasil. 

E'  evidente  que  o  sr.  Juscelino  Kubitschek  teve  o  propósito  de 
situar  a  política  açucareira  nos  quadros  do  seu  programa  de  desen- 
volvimento económico,  ressaltando,  desde  logo,  o  fato  do  tempo  ha- 
ver consagrado  o  acerto  do  intervencionismo  estatal  no  setor  cana- 
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vieiro,  e  manifestando  a  sua  confiança  em  que  a  continuidade  dessa 
política,  aplicada  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  ajude  a  con- 
solidar a  unidade  nacional  e  a  revigorar  a  economia  de  numerosas 
regiões  brasileiras. 


ESCOLHIDO  PARANINFO 
O  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Os  estudantes  de  veterinária  da  Universi- 
dade Rural  de  Pernambuco,  que  deverão 
concluir  o  curso  no  próximo  mês  de  dezem- 
bro, escolheram  para  paraninfo  da  turma  o 
sr.  Gomes  Maranhão.  Na  oportunidade  de 
recente  viagem  o  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  à  capital  pernambuca- 


na fêz-se  o  convite  oficial  no  decorrer  de  um 
jantar. 

Usaram  da  palavra  diversos  estudantes 
para  destacar  a  atuação  do  sr.  Gomes  Ma- 
ranhão à  frente  da  autarquia  canavieira  e 
para  assinalar  que  a  sua  política  de  união  da 
família  açucareira  nacional  vem  sendo  leva- 
da à  prática  sem  prejuízo  da  desejada  esta- 
bilidade da  economia  do  açúcar  no  Nor- 
deste. 
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MANUSCRITOS  RELATIVOS 
AO  BRASIL 


II 


Miguel  Costa  Filho 

EPOIS  de  compendiar,  em  carta  ao  Rei  de  Portugal, 
datada  de  6  de  março  de  1652,  os  motivos  alinhados 
por  João  André  Moerbeeck  em  favor  da  proposta  de 
conquista  da  Bahia  e  Pernambuco,  João  Fernandes 
Vieira  passou  a  expor  as  "Rezons  que  os  olandezes 
diserão  a  João  Fernandes  Vieira  no  tempo  em  que  viuia  de  baixo 
sua  jurisdição". 

E'  a  segunda  parte  do  verbete  161  do  catálago  organizado  por 
D.  Virgínia  Rau  e,  como  se  vê,  encerra  um  depoimento  pessoal  do 
chefe  português,  baseado  nas  palestras  que  mantivera  com  "flamen- 
gos", na  época  em  que  viveu  no  Brasil  holandês,  isto  é,  na  parte  do 
Brasil  dominado  pelos  holandêses.  Fernandes  Vieira  refere-lhe  te- 
rem alguns  destes  comunicado  que  o  govêrno  holandês  resolvera 
conquistar  o  Brasil  em  virtude  de  informações  que  recebera  de  pes- 
soas aqui  residentes  e  que  se  haviam  mostrado  infiéis  ao  Rei . 

Seriam  portugueses  nascidos  em  Portugal  ou  portuguêses  nas- 
cidos no  Brasil?  Seriam  estrangeiros? 

E  qual  seria  o  papel  a  que  alude  a  seguir  e  que  lhe  havia  sido 
dado  por  um  holandês,  contando  o  que  havia  de  importante  no 
Brasil? 

Esse  papel,  de  que  enviou  cópia,  lhe  fôra  entregue  por  um 
holandês.  Mandara-o  à  Holanda  Gaspar  de  Mere,  estrangeiro, 
casado  com  uma  portuguêsa.  Sôbre  êle,  falaremos  adiante,  a  pro- 
pósito de  outro  documento. 

* 

Passaremos  agora  a  mencionar  ou  transcrever  na  ordem  da 
catalogação  de  D-  Virgínia  Rau  os  demais  manuscritos  de  interes- 
se para  a  história  do  açúcar  no  Brasil. 

Assim,  transcreveremos,  a  seguir,  os  verbetes  ns.  15  e  19: 

"  1 5  ~  Alvará  de  D.  Felipe  II  estabelecendo  que  os  navios  que  viessem 
,  çòm  áçjiçar  dp  Brasil,  ou  de  qualquer  outr.a  parte,  à  Ilha  da  Madeira  não 
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poderia  descarregar  no  pôrto  dessa  ilha,  nem  no  de  qualquer  outra,  mas 
apenas  no  Reino  para  onde  se  deviam  dirigir  imediatamente.  £  isto  pelo 
prejuízo  que  causavam  não  só  à  fazenda  real,  como  aos  lavradores  da 
própria  ilha.  Lisboa,  5  de  dezembro  de  1600." 

"19  —  Carta  enviada  de  Roma,  por  D.  José  de  Melo,  para  D.  Feli- 
pe II,  pedindo  resolução  para  a  dúvida  que  surgira  na  República  de  Ve- 
neza, quanto  à  admissão  de  Ludovico  Lopes  para  cônsul  de  Portugal.  A 
decisão  do  caso  tornava-se  tanto  mais  necessária  quanto  convinha  evitar 
casos  como  o  de  uma  nau  que  viera  do  Brasil,  carregada  de  açúcar  e  ou- 
tras mercadorias,  sem  ter  pago  os  direitos  devidos  à  fazenda  real.  Suspei- 
tava-se  que  estes  furtos  se  faziam  no  Brasil,  dirigidos  por  um  flamengo, 
Gaspar  Meri,  residente  em  Pernambuco;  enviava  êle  naus  para  Flandres 
e  outras  regiões,  ficando  por  fiador  e  fazendo-se  pagar  antecipadamente 
pelos  mestres  e  outros  estrangeiros,  pagando  em  seguida  metade  dos  di- 
reitos aos  ministros  dei  Rei  com  quem  estava  combinado.  Fôra  o  que 
aconteceu  com  a  nau  citada,  que  trazendo  1 . 400  caixas  de  açúcar  só  apre- 
sentara 700  despachos.  Enviava  a  seguir  p  relatório  de  outros  casos.  Roma, 
31  de  Maio  de  1605." 

,  Como  há  de  ter  observado  o  leitor,  o  segundo  faz  referência 
a  um  holandês  chamado  Gaspar  Meri  que  era,  em  Pernambuco, 
onde  residia,  o  centro  e  motor  da  fraude  que  sofria  o  erário  real 
na  exportação  de  açúcar,  da  colónia  para  a  metrópole.  Além  de 
informante  dos  recursos  e  possibilidades  da  terra,  das  suas  pro- 
duções, meios  de  defesa  e  tudo  mais  que  interessasse  aos  seus  com- 
patriotas. . . 

Êsse  indivíduo  é,  evidentemente,  o  mesmo  Gaspar  de  Mere 
mencionado  em  documento  da  lavra  de  Toão  Fernandes  Vieira,  resu- 
mido no  verbete  de  n.  161,  que,  em  virtude  de  seu  maior  interês- 
se,  reproduzimos  no  primeiro  trabalho  desta  série. 

* 

O  manuscrito  sintetizado  no  verbete  de  n.  43  é  concernente  a 
uma  consulta  do  Conselho  (sic)  sôbre  dois  papeis  assinados  por 
negociantes  de  Lisboa. 

No  primeiro,  fala-se  nos  grandes  prejuízos  que  tinham  so- 
frido pela  falta  de  assistência  e  defesa  dos  navios  e  frotas  do  Bra- 
sil, e  apontam-se  algumas  soluções  para  o  futuro.  Sendo  o  Es- 
tado do  Brasil  de  "tanto  proueito"  para  a  coroa  de  Portugal,  nun- 
ca até  então  se  lhe  tinham  concedido  navios  de  guerra  para  acom- 
panharem as  suas  frotas,  compostas  de  navios  fracos  e  desarma- 
dos, razão  por  que  tinham  sido  tao  roubados"  por  holandêses  e 
mouros.  Só  nos  últimos- três  anos  tinham  faltado  mais  de  120  na- 
vios, perdeiidcnse' mais  de  cmcó  milhões'  êm  6G.G00  caixas  de  açú- 
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car V)>t  pau-brasií,  couros,  tabacos,  algodão,  âmbar,  escravos,  di- 
nheiro "de  contado"  e  outras  mercadorias,  havendo  a  acrescen- 
tar os  próprios  navios  e  os  resgates  de  muitos  cativos  levados  para 
Argel  e  Salè.  Desta  maneira,  sendo  hábito  virem  para  o  Reino 
todos  os  anos  mais  de  120  navios  carregados,  naquele  ano,  1626, 
não  tinham  vindo  20,  e  acabaria  por  não  vir  nenhum  se  não  se  pu- 
sesse em  prática  a  solução  apontada. 

Pela  falta  de  navios  que  o  transportassem  para  o  Reino,  o  açú- 
car branco  viera  a  valer  no  Brasil  menos  de  cruzado  a  arroba,  com 
o  que  muitos  engenhos  deixaram  de  produzir.  (2),  Daqui  resulta- 
vam muitos  outros  prejuízos,  ficando  mesmo  os  campos  por  lavrar. 
Convinha  pois  que  el-Rei  mandasse  ao  Brasil  uma  esquadra  de  10 
navios  de  guerra,  com  artilharia  e  apetrechos  suficientes,  com  o 
seu  general  e  tripulação  necessária,  para  que  trouxesse  em  boa  com- 
panhia as  frotas  e  navios  daquele  Estado.  Tanto  os  navios  mer- 
cantes còmo  os  da  armada  deveriam  ter  defesa  para  gue  fizessem 
a  viagem  com  segurança.  Aos  navios  dei  Rei  se  dàríâ  "a  quinze 
mil  réis  de  frete,  e  avarias  de  cada  tonelada",  por  o  seu  custo  ser 
superior  ao  dos  navios  mercantes,  os  quais  se  pagariam  como  me- 
recessem. Assim  teria  S.  Majestade  cem  navios  de  guerra  prontos 
para  tôdas  as  ocasiões.  Em  pouco  tempo  se  restaurariam  as  perdas 
passadas,  aniquilando-se  os  adversários,  que  só  viviam  daqueles  rou- 
bos e  que  não  poderiam  lutar  contra  tamanha  armada»  Deixariam 
de  se  resgatar  cativos,  o  que  tinha  contribuído  para  enriquer  Ar- 
gel e  empobrecer  a  Espanha.  Deveria  também  el  Rei  dar  licença 
para  que  saíssem  de  Lisboa  em  companhia  da  armada  tôdas  as  naus 
hamburguêsas  que  o  quisessem  fazer,  o  que  seria  de  utilidade  para  o 
expediente  dos  açúcares  e  defesa  das  frotas.  Dessa  forma  viria 
todo  o  açúcar  para  o  Reino,  vendendo-se  só  numa  praça  em  vez  de 
se  ir  vender  o  que  fôra  roubado  por  preço  muito  baixo  à  Itália,  In- 


(1)  —  Moerbeeck  calculava  em  60.000  caixas  de  açúcar,  ou  seja,  de  acôrdo  com  a  sua 

própria  informação,  30.000.000  de  libras,  a  possibilidade  de  exportação  anual  do  Bra- 
sil; isso  equivalia  a  937,500  arrobas.  Só  a  Bahia  exportava,  por  ano,  mais  de  120.000 
arrobas,  ao  tempo  de  Gabriel  Soares  de  Souza,  afirma  este  no  «Memorial  e  decla- 
ração das  grandezas  da  Bahia»  (Revista  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasi- 
leiro, Vol.  14,  p.  150). 

(2)  —  De  1569  a  1580,  valia  mais  de  800  réis,  conforme  declara  Gabriel  Soares  de  Sousa 

nos  Capítulos  contra  ós  jesuítas  do  Brasil  (Anais  da  Biblioteca  Nacional,  vol.  62, 
p.  366). 

Nas  safras  de  1622-1623  a  1625-1626,  o  valor  da  arroba  de  açúcar  branco,  vendido 
no  Engenho  Sergipe  do  Conde,  oscilou,  naturalmente  de  acôrdo  com  a  sua  maior  ou  me- 
nor perfeição  entre  500  réis  e  até  menos  e  800  réis.  Na  última,  que  coincide  com  a  época 
em  que  se  levantaram  as  reclamações  constantes  do  manuscrito,  registrou-se  o  seu  preço 
mais  alto,  no  período  1622-1626,  isto  é,  dois  cruzados,  o  dôbro  -do -atrusado  no  docuraen- 
' !  to'.  (Documentei  para  a  .hiátóxia-.do açúcar,  Vol.  .II. :  Engenho  Sergipe-  da  'Conde.  Instituto 
do  Açúcar  é  do  Álcool.  Rio  dé  Janeiro,  1956,  p.  13-81)  . 
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glaterra,  Holanda  e  outras  partes.  E  assim  os  lavradores  e  senho- 
res dos  engenhos  lavrariam  em  quantidade  sempre  crescente,  o 
que  traria  notável  aumento  à  fazenda  real,  sendo  o  custo  da  arma- 
da pouco  mais  de  3%  do  rendimento  dos  açúcares  que  viessem  para 
o  Reino  num  ano.  Com  a  continuação,  poder-se-iam  aumentar  os 
navios  de  guerra,  de  forma  a  fazer  duas  armadas  em  duas  épocas 
do  ano,  as  quais  acompanhariam  duas  frotas. 

Reza  o  seguinte  o  verbete  n.  51: 

"51  <—  Declaração  prestada  pelo  capitão  Manuel  Barbosa  de  Al- 
meida, por  ordem  do  presente  e  conselheiros  da  fazenda,  acerca  dos  des- 
vios feitos  à  fazenda  real  por  meio  das  liberdades  concedidas  aos  senhores 
dos  engenhos  do  Estado  do  Brasil,  que  assim  conseguiram  passar  muitas 
arrobas  de  açúcar  sem  pagar  direitos.  Lisboa,  2  de  agosto  de  1 635.  Tomaz 
de  Ybio  Calderon,  Manuel  de  Almeida». 

As  liberdades  a  que  se  refere  êsse  documento  foram  concedi- 
das por  D.  Sebastião,  pela  provisão  de  16  de  março  de  1570,  que 
isentou  de  direitos,  exceto  o  dízimo  da  Ordem  de  Cristo,  os  açúca- 
res levados  ou  mandados  levar  ao  Reino  ou  Senhorios  pelos  se- 
nhores de  engenho  do  Brasil,  desde  que  fossem  fabricados  em  en- 
genhos novos  ou  refeitos. 

Conforme  declaração  de  Brandônio,  o  açúcar  pagava  de  direi- 
to na  Alfândega  de  Lisboa  250  réis  a  arroba,  se  branco  ou  mas- 
cavo. (3) 

Seguem-se  os  seguintes  verbetes: 

"57  *—  Parecer  do  marquês  de  Montalvão  enviado  a  el  Rei,  sôbre  o 
papel  que  da  sua  parte  lhe  dera  Antonio  Cavide  e  o  qual  continha  quatro 
pontos.  No  primeiro,  mostrava-se  o  que  perdia  a  fazenda  de  S.  Majestade 
e  a  de  seus  vassalos,  por  não  haver  comércio  deste  Reino  com  o  de  Cas- 
tela. No  segundo,  a  utilidade  que  resultaria  para  o  Reino  dêste  comércio, 
com  o  expediente  e  saca  das  nossas  drogas  da  Índia,  açúcar  do  Brasil, 
escravos  de  Angola,  em  troca  do  que  obteríamos  prata.  No  terceiro,  apon- 
tava-se  a  necessidade  de  criar  um  ofício  para  encaminhar  êste  comércio, 
e  no  quarto,  pedia-se  que  se  desse  êste  ofício  à  pessoa  que  dava  o  ar- 
bítrio, tendo  por  salário  um  por  cento  de  todo  o  comércio.  O  marquês 
apontava  algumas  dificuldades  que  poderia  apresentar  tal  projecto,  devi- 
do sobretudo  ao  facto  de  se  estar  em  guerra.  Lisboa,  12  de  Novembro 
de  1641." 


(3)  —  Diálogo»  das  Grandezas  do  Brasil,  Ambrósio  Fernand»  Brandão,  Edições  Do»  Mun- 
dos Editora  Ltda,  Rio  de  janeiro,  lembrar  qtift  a  obra  foi  escrita  em  1618). 
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"65  —  Algumas  notícias  de  Portugal,  transmitidas  a  Felipe  IV,  rei 
de  Espanha.  Entre  outras  notícias,  participava-se  a  chegada  da  frota 
do  Rio  de  Janeiro,  com  vinte  e  cinco  embarcações,  em  que  vinham  9.000 
caixas  de  açúcar  e  alguns  "reáles  de  aocho".  Madrid,  2  de  abril  de  1643." 

"68  —  Alvará  dei  Rei  D.  João  IV  pelo  qual  concedia  à  Rainha  sua 
mulher,  para  as  despesas  e  gastos  da  sua  casa,  o  poder  mandar  vir  em 
cada  ano,  200  quintais  de  drogas  da  índia,  sendo  sempre  a  terça  parte  de 
pimenta,  tudo  livre  de  fretes  e  direitos;  da  mesma  maneira  teria  500  quin- 
tais de  pau-brasil  e  500  arrobas  de  açúcar  branco  também  do  Brasil,  assim 
como  o  que  cobrasse  a  fazenda  real  da  vintena  do  ouro  das  minas  de 
S.  Paulo,  não  passando  o  que  lhe  pertencesse  de  cinco  mil  cruzados  por 
ano.  Deveriam  cumprir  êste  alvará  o  provedor  e  oficiais  da  Casa  da  índia, 
o  vice-Rei  ou  governador  do  mesmo  Estado,  o  governador  e  capitão-geral 
do  Brasil  e  todos  os  ministros  e  oficiais  da  fazenda  naquelas  partes, 
Lisboa,  23  de  março,  de  1644». 

"69  —  "Aduertencia  pera  conseruação  do  estado  do  Brazil  sem  pre- 
iuizio  de  partes  com  aproueitamento  da  fazenda  Real  de  Portugal  pera  se 
afeituar  dentro  de  hum  anno",  enviada  a  el  Rei  por  Lourenço  de  Brito 
Correia.  A  falta  do  comércio  do  Rio  da  Prata  tinha  preiudicado  muito  o 
Brasil,  e  só  na  Baía  tinha  S.  Majestade,  em  1641,  50  rações,  no  presídio, 
exército  do  Camarão  e  Henrique  Dias,  que  os  três  governadores  tinham 
sustentado  durante  dezasseis  meses  e  meio,  fazendo  uma  despesa  de  mais 
de  cem  mil  réis  por  dia.  Como  o  Brasil  subira  o  preço  dos  açúcares,  en- 
quanto no  Reino  tinham  sofrido  uma  baixa,  não  se  ganhava  nêle  mais  de 
20  por  cento  e  por  isso  Os  mercadores  os  não  compravam,  mandando  o  di- 
nheiro para  o  Reino  e  enviando  aos  seus  correspondentes  apenas  açúcar 
que  cobravam  de  dívidas.  Desta  maneira,  em  quatro  anos,  tinham  vindo 
para  o  Reino  e  Ilhas,  só  da  Baía,  mais  de  400  mil  cruzados,  e  a  continuar 
assim,  dentro  de  pouco  tempo,  «a  dez  patacas  por  cada  pessoa»,  não  fi- 
caria lá  nenhum  dinheiro  e,  consequentemente,  não  haveria  soldados,  de 
modo  que  qualquer  inimigo  que  atacasse  a  Baía  e  o  Estado  do  Brasil,  o 
conquistaria.  Ainda  que  houvesse  "efeittos"  da  fazenda  real,  como  os 
dízimos,  imposições  sobre  os  vinhos,  pescaria  das  baleias,  mel  e  aguar- 
dentes, vintenas  e  outras  rendas  e  donativos,  com  êstes  géneros  não  se 
sustentavam  os  soldadps,  mas  apenas  "com  dinheiro,  em  dinheiro".  E  pa- 
ra se  conseguir  êste  dinheiro  faziam  os  ministros  da  fazenda  real  "grandes 
opresois"  aos  mercadores,  navegantes  e  sobretudo  ao  povo.  Aos  soldados 
dava-se  30  réis  por  dia  e  um  alqueire  de  farinha  do  Brasil  por  mês,  o  que 
somava  35  réis  por  dia  a  cada  um.  E  se  viesse  a  faltar  o  dinheiro  que  já 
rareava,  como  poderiam  continuar  a  cumprir  a  sua  obrigação?  E  faltando 
os  soldados,  não  se  manteria  õ  Brasil.  A  única  solução  seria  el  Rei  mandar 
quinhentos  mil  cruzados  para  o  Brasil,  metade  para  a  Baía  e  outro  tanto 
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para  as  capitanias  do  Sul,  cunhados  diferentemente  dos  do  Reino  para 
que  não  valessem  fora  daquele  Estado,  e  assim  de  lá  não  saíssem  de  ne- 
nhuma maneira.  Ordenaria  ainda  com  êstes  quinhentos  mil  cruzados  se 
comprasse  no  Brasil  açúcar,  que  se  carregaria  imediatamente  para  o  Reino. 
Teria  assim,  além  do  seu  dinheiro,  uns  40,  50  ou  60  por  cento  a  mais,  de 
maneira  que  transformaria  quinhentos  mil  cruzados  líquidos,  em  setecentos 
e  cinquenta  mil.  Restava  arranjar  o  dinheiro  para  esta  empresa.  Limoeiro 
de  Lisboa,  29  de  Março  de  1644." 

"71  »—  Parecer  de  Antonio  Pais  Viegas  sobre,  p  socorro  a  enviar  a 
Angola.  Referia-se  ao  facto  dos  holandeses  estarem  muito  seguros  em 
Angola,  não  havendo  quem  os  "inquietasse",  e  tornando-se  cada  vez 
mais  poderosos.  Teriam  negros  para  si  e  para  os  vender  aos  castelhanos; 
tê-los-iam  também  para  os  seus  engenhos  de  Pernambuco,  pelo  que  pro- 
duziriam muito  mais  açúcar  do  que  nós.  Uma  vez  que  se  acabassem  os 
escravos  que  ainda  possuíamos,  não  teriamos.com  que:  os  suprir,  ficando 
o  Brasil  "em  miserauel  estado".  Cabo  Ruivo,  27  de  abril  de  1644." 
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VELHOS  ENGENHOS  CARIOCAS 


V.  Coaracy 

UEM  detiver  a  atenção  sôbre  a  toponímia  das  terras 
cariocas,  não  apenas  a  atual,  muitas  vêzes  artificial 
ou  fútil,  mas  também  sôbre  suas  alterações  através  do 
tempo,  observará  a  frequência  da  denominação  "en- 
genho", aplicada  a  bairros,  distritos,  zonas.  Enge- 
nho Velho,  Engenho  Novo,  Engenho  de  Dentro  são  designações 
familiares  a  tôda  a  gente.  Outras  muitas,  porém,  são  menciona- 
das em  documentos  antigos,  escrituras  e  testamentos  que  jazem  na 
poeira  dos  arquivos.  Algumas  chegaram  mesmo  a  data  relativa- 
mente recente  e  ainda  sobrevivem  na  memória  dos  velhos.  Enge- 
nho  de  Fora,  Engenho  Pequeno,  Engenho  da  Pedra,  Engenho 
_s5ff=5    d' Agua,  Sete  Engenhos,  Engenhos  Del  Rei,  Engenhoca,  são  alguns 
exemplos. 

Estas  designações  caíram  em  desuso,  substituídas  por  outras, 
por  ter  desaparecido  a  sua  razão  de  ser-  Poucas  perduram  ainda, 
mas  tendem  a  desaparecer  sob  a  influência  da  moda  ou  do  esnobis- 
mo.  Quem,  por  exemplo,  dirá  ainda  hoje  que  mora  no  Engenho 
Velho ?  Só  algum  septuagenário  teimosamente  conservador,  talvez. 
O  Engenho  Velho,  entretanto,  já  foi  dos  bairros  conceituados  da 
cidade.  Hoje,  porém,  quem  por  lá  habita  prefere  dizer  que  mora  na 
Tijuca.  E'  mais  elegante.  O  prestígio  aristocrático  da  Tijuca  rompeu 
os  lindes  antigos  do  arrabalde,  e  a  denominação  se  alastrou  pelas 
áreas  contíguas. 

A  frequência  da  designação  "engenho"  na  denominação  de  lu- 
gares do  Rio  de  Janeiro  e  suas  circunvizinhanças  tem  significação 
histórica  e  sentimental.  Serve  para  relembrar  que  esta  cidade  cres- 
ceu e  se  formou  sob  o  Signo  do  Açúcar.  Sôbre  o  açúcar  e  sua  pro- 
dução assentou  tôda  a  economia  do  Rio  de  Janeiro,  desde  a  fundação 
da  cidade,  durante  os  dois  primeiros  séculos  de  sua  existência.  Foi 
a  cana  que  enraizou  e  estabilizou  a  população  nas  terras  de  que 
Estácio  de  Sá  e  Mem  de  Sá  expulsaram  os  francêses.  Foi  a  la- 
voura canavieira  que  promoveu  o  povoamento  dos  campos  circun- 
:  jacentes  ao  .núcleo,  urbano. e  alargou  os  limites,  .da:  cidade.  Já  em 
começos  do  século  XVIL.  Frei  Vicente  do  Salvador  computava  em 
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quarenta  os  engenhos  de  açúcar  do  Rio  de  Janeiro,  quando  Per- 
nambuco contava  cem.  E  ao  terminar  o  século  XVIII,  já  em  pleno 
ciclo  do  ouro,  no  tempo  dos  Vice-Reis,  Antônio  Duarte  Nunes  re- 
gistrava em  franca  produção,  no  Rio  de  Janeiro,  228  engenhos  de 
açúcar  e  83  de  aguardente.  Isto  nas  cercanias  da  cidade  propria- 
mente, excluídos  os  localizados  nas  zonas  distantes  dos  Campos 
dos  Goitacazes  e  de  Angra  dos  Reis  e  Paraty.  Considerada  tôda  a 
área  da  capitania,  aquêles  números  se  elevam  a  616  e  253,  respecti- 
vamente. 

Não  parece,  pois,  destituída  de  interesse  histórico  a  indagação 
de  quais  teriam  sido  os  primeiros  engenhos  a  iniciar  e  estimular, 
nas  terras  cariocas,  a  indústria  do  açúcar.  A  documentação  é  escas- 
sa. Poucos  e  sumários  os  registros  contemporâneos.  O  incêndio 
que,  em  1790,  destruiu  a  mor  parte  do  arquivo  do  Senado  da  Câ- 
mara, suprimiu  irremediavelmente  grande  e  preciosa  porção  das  fon- 
tes originais  da  história  da  cidade.  Coligindo,  porém,  referências 
esparsas,  menções  incidentes  aqui  e  ali  disseminadas,  é  possível  res- 
taurar o  passado  remoto  com  suficiente  precisão. 

O  primeiro  engenho  de  açúcar  erguido  no  Rio  de  Janeiro  teria 
sido  o  que  Salvador  Corrêa  de  Sá  construiu  na  Ilha  do  Governa- 
dor. E'  esta  a  hipótese  mais  provável,  geralmente  adotada  pelos 
historiadores  da  cidade. 

Ao  se  retirar  do  Rio  de  Janeiro,  depois  de  ter  transferido  a  ci- 
dade para  o  Morro  do  Castelo  e  completado  a  sua  organização  ad- 
ministrativa e  judiciária,  iniciada  por  Estácio,  Mem  de  Sá  deixou  por 
governador  da  capitania  real  o  seu  sobrinho  Salvador  Corrêa  de 
Sá,  às  vêzes  chamado  o  Velho,  para  distinguí-lo  de  seu  neto  Bene- 
vides. Êste  primeiro  govêrno  de  Salvador  estendeu-se  de  1568  a 
1571.  Como  um  dos  povoadores,  o  governador  reservou  para  si 
vastas  extensões  de  terras.  Entre  estas  achava-se  compreendida 
a  ilha  que  os  indígenas  chamavam  de  Paranapecu  ou  Paranapuã, 
onde  havia  sido  destruído  o  último  reduto  dos  franceses  que  a  desig- 
navam como  La  Grande  lie.  Vê-se  a  razão  pela  qual  os  portuguêses 
passaram  a  chamá-la  Ilha  do  Governador,  nome  que  até  hoje 
conserva. 

É  certo  que  aí  mandou  Salvador  Corrêa  de  Sá  levantar  um  en- 
genho. Mas  é  fato  que  também  levantou  outro  na  larga  propriedade, 
verdadeiro  latifúndio,  que  escolheu  para  sua  fazenda,  além  da  Ti- 
juca,  nos  campos  de  Jacarpaguá.  As  probabilidades,  porém,  são  de 
que  o  primeiro  fôsse  o  da  Ilha  do  Governador,  por  ficar  mais  pró- 
ximo da  cidade  nascente,  em  situação  mais  prontamente  acessível, 
quase  sob  as  vistas  do  dono.  E'  mesmo  de  supor  que  o  outro  en- 


N.»  2 


Página  ,108 


Agosto  — -  1957- . 


genho,  a  que  alguns  dos  velhos  documentos  se  referem  como  sendo 
da  Tijuca    e  que  foi  mais  tarde  posto  sob  a  invocação  de  Nossa 
Senhora  da  Cabeça,  so  tenha  sido  construído  no  segundo  governo 
de  Salvador,  no  longo  período  de  1577  a  1598. 

A  construção  de  engenhos  implicava,  evidentemente,  a  lavou- 
ra da  cana.  Esta  teria  sido  iniciada  na  Ilha  do  Governador  cuias 
terras  se  prestavam  a  essa  cultura.  Tanto  assim  que,  posteriormente, 
outros  engenhos  foram  estabelecidos  na  mesma  região  que  em  de- 
terminado período,  foi  conhecida,  concomitantemente,  pela  desiq- 
naçao  de  Ilha  dos  Sete  Engenhos.  Nem  todos  seriam  de  membros 
da  família  Corrêa  de  Sá,  pois  Salvador  se  desfizera  de  parte  das 
terras;  mas  é  certo  que  Manoel  Corrêa,  meio-irmão  de  Salvador  e 
um  dos  notáveis  da  cidade,  também  ali  teve  engenho. 

E'  mais  do  que  plausível,  é  quase  certo,  que  a  cana  para  as  plan- 
tações iniciais  proviesse  de  São  Vicente,  onde  fôra  introduzida  por 
Martim  Afonso  de  Sousa  e  onde  já  prosperava  a  indústria  açucarei- 
ra. Os  vicentinos  foram  preciosos  auxiliares  de  Estácio  de  Sá  na 
fundação  da  cidade;  muitos  dêles  se  tranferiram  para  o  Rio  e  aqui 
se  localizaram.  As  relações  entre  São  Vicente  e  a  nova  cidade  eram 
frequentes,  pela  proximidade  e  relativa  facilidade  das  comunicações. 
Das  olarias  de  São  Vicente  vieram  as  telhas  para  as  primeiras  edi- 
ficações no  Rio  de  Janeiro.  Nada  mais  provável  do  que  de  lá  terem 
vindo  os  tocos  de  cana  para  as  primeiras  lavouras. 

A  par  dos  de  Salvador  Corrêa,  devem  ser  mencionados,  como 
entre  os  primeiros  engenhos  construídos  no  Rio  de  Janeiro,  os 
dos  Jesuítas. 

Em  1565,  no  mesmo  ano  em  que  Estácio  de  Sá  lançava  junto 
à  Cara-de-Cão  os  alicerces  da  cidade  que  viera  fundar,  dêle  obtinha 
o  Padre  Gonçalo  de  Oliveira  para  a  Companhia  de  Jesus  uma 
sesmaria  de  duas  léguas  de  frente,  medidas  a  partir  do  rio  Iguaçú 
(atual  Rio  Comprido)  até  à  tapera  de  Inhaúma.  Há  neste  pedido 
e  na  concessão  com  que  foi  logo  atendido  alguma  coisa  misteriosa 
que  deixa  intrigados  quantos  sôbre  o  fato  refletem-  A  muito  custo 
e  duras  penas  instalava-se  Estácio  de  Sá  ali,  na  base  do  Pão-de- 
Açúcar,  e  ali  se  manteria,  a  preço  de  contínuas  lutas,  e  dificilmen- 
te, por  dois  anos,  até  receber  o  socorro  que  lhe  trouxe  Mem  de 
Sá.  Todo  o  interior  da  baía  e  as  terras  marginais  estavam  em  po- 
der dos  francêses  e  de  seus  aliados  os  tamoios.  Entretanto,  ao  for- 
mular os  limites  da  sesmaria  que  pedia,  o  Padre  Gonçalo  de  Oli- 
vieira  revelava  minucioso  e  cabal  conhecimento  da  terra.  Desde 
as  denominações,  Iguaçu  e  Inhaúma,  com  o  pormenor  da  existência 
de  uma  tapera  neste  último  local,  até  a  extensão  que  entre  êsses 
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pontos  mediava,  tudo  o  padre  sabia.  A  própria  localização  é  de  im- 
pressionar. "A  partir  do  Iguaçu"  significava  na  zona  além  dos  pân- 
tanos e  brejos,  fora  das  paragens  alagadiças  que  tornavam  impró- 
prios para  qualquer  lavoura  os  terrenos  mais  próximos,  onde  depois 
se  localizaria  a  cidade. 

Onde  ou  como  teria  o  jesuíta  adquirido  esse  conhecimento  da 
terra?  Várias  hipóteses  têm  sido  aventadas;  nenhuma  plenamen- 
te satisfatória.  No  decurso  das  rápidas  expedições  guerreiras,  pou- 
cas, que  em  canoas  Estácio  mandara  a  tentar  reconhecer  o  inte- 
rior da  baía?  Por  informações  anteriores,  havidas  dos  raros  portu- 
guêses  que  tinham  estado  ou  residido  no  Rio  de  Janeiro  antes  da 
expedição  de  Villegaignon?  Simples  conjecturas. 

Seja  como  fôr,  esta  sesmaria,  a  primeira  concedida  por  Está- 
cio de  Sá  no  uso  dos  seus  podêres  como  governador,  foi  a  origem 
e  ponto  de  partida  das  vastas  áreas  por  onde,  depois,  no  Rio  de 
Janeiro  e  suas  convizinhanças,  vieram  a  se  desdobrar  as  posses 
da  Companhia  de  Jesus.  A  enorme  extensão  de  terras  que  forma- 
va a  referida  sesmaria  foi  posteriormente,  pelos  jesuítas,  para  con- 
veniência de  administração,  dividida  em  duas  fazendas.  Em  cada 
uma  delas,  um  engenho. 

O  primeiro  a  ser  construído  foi,  naturalmente,  na  porção  mais 
próxima  do  povoado.  Pôsto  sob  a  invocação  de  São  Francisco  Xa- 
vier, até  nossos  dias  orago  da  paróquia,  tornou-se  conhecido,  quan- 
do os  outros  foram  erguidos,  como  o  Engenho  Velho.  E'  o  nome 
que  até  bem  recente  data  designava  um  arrabalde  da  cidade.  Era 
grande  e  montado  a  capricho  o  estabelecimento  dos  padres,  com  a 
sua  moenda  e  casa  de  purgar  o  açúcar,  extensas  lavouras,  ampla 
pastaria  com  muito  gado  e  numerosos  escravos  para  o  trabalho. 
Expulsos  os  jesuítas  e  confiscados  os  seus  bens,  foram  estes  reta- 
lhados e  vendidos  pela  Fazenda  Real.  Só  os  canaviais  da  fazenda 
do  Engenho  Velho  foram  arrematados  pela  importância  de 
7 : 200$000,  muito  considerável  para  a  época  ( 1 762 )  por  Manoel 
Luiz  Vieira.  Além  do  engenho,  recortaram  nas  mesmas  terras  os 
padres  uma  "quinta  de  recreio"  de  amplas  proporções,  onde  levan- 
taram uma  capela  a  São  Cristóvão,  que  é  até  hoje  o  padroeiro  do 
bairro  a  que  deu  o  nome. 

Para  chegar  ao  engenho  dos  padres,  foi  traçado,  através  dos 
brejos  do  Campo  da  Cidade,  o  velho  caminho  de  Capueruçu,  a  mais 
antiga  estrada  de  penetração  partindo  da  cidade,  origem  da  atual 
rua  da  Alfândega  e  seu  natural  prolongamento. 

« 

O  segundo  estabelecimento  fundado  pelos  jesuítas  foi  colocado 
sob  o  patrocínio  de  São  Tiago-  São  Tiago  de  Inhaúma  era  o  nome 
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oficial;  mas  o  povo  passou  a  designá-lo  como  Engenho  Novo,  e 
esta  denominação  até  hoje  perdura,  aplicada  a  um  largo  distrito 
da  cidade.  Depois  de  expulsa  a  Companhia  de  Jesus,  foram  as  ter- 
ras do  Engenho  Novo  desmembradas  e  retalhadas  em  várias  pro- 
priedades, adjudicadas  aos  numerosos  compradores  que  as  adqui- 
riram em  hasta  pública,  o  que  tudo  consta  do  auto  de  demarcação 
de  8  de  maio  de  1762.  Isto,  porém,  já  é  matéria  que  escapa  ao 
assunto  do  presente  esboço. 

Além  dos  engenhos  de  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  dos  cons- 
truídos pelos  padres  da  Companhia,  outro  que  também  remonta  aos 
anos  do  século  XVI  é  credor  de  especial  menção.  E'  o  Engenho 
Del  Rei. 

Como  o  nome  está  a  dizer,  pertencia  à  Coroa.  Foi  construído, 
por  Antônio  Salema  quando  governador  (1575-1577)  às  margens 
da  Lagoa  de  Socopenapã.  Outras  versões  (tudo  é  incerto  nesses 
tempos  primordiais)  atribuem  a  construção  ao  antecessor  de  Salema, 
Cristóvão  de  Barros.  E'  duvidosa  a  suposição  porque  Cristóvão 
de  Barros,  ao  construir  um  engenho  para  si,  preferira  localizá-lo 
em  Magé,  e  êle  próprio,  quando  mais  tarde,  Procurador  da  Fazen- 
da, aconselhava  o  soberano  a  desfazer-se  do  Engenho  Del  Rei  que 
só  podia  dar  prejuízo,  acrescentando  que  na  construção  fôra  gasto 
mais  do  que  êle  valia. 

Martim  de  Sá,  em  seu  primeiro  govêrno,  dedicou  especial  aten- 
ção ao  Engenho  Del  Rei,  introduzindo  nêle  vários  benefícios  e 
aperfeiçoamentos  e  pondo-o  em  condições  de  produzir  com  ren- 
,  dimento.  Foi  Martim  de  Sá  quem,  junto  a  este  engenho,  erigiu  uma 
capela  dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Cabeça,  de  quem  eram  os 
Corrêa  de  Sá  grandes  devotos.  À  existência  desta  capela  deve  o 
nome  o  riacho  Cabeça  que  corre  por  aquela  região;  mas  o  fato  tem 
dado  margem  a  confusões.  Alguns  autores,  levados  por  essa  in- 
vocação, têm  confundido  o  Engenho  Del  Rei  com  o  de  Nossa  Se- 
nhora da  Cabeça  que  é  outro,  distinto.  Êste  foi  o  nome  dado  pelo 
mesmo  Martim  de  Sá  ao  engenho  que  do  pai  herdara,  e  que  Sal- 
vador, como  atrás  ficou  referido,  levantara  nas  vertentes  da  Tijuca, 
para  as  bandas  de  Jacarepaguá. 

Posteriormente,  veio  a  Corôa  a  seguir  o  conselho  de  Cristóvão 
de  Barros,  e  o  Engenho  Del  Rei  foi  vendido  a  Domingos  de  Amo- 
rim Soares  que  logo  o  cedeu  a  Sebastião  Fagundes  Varella  que, 
por  sua  vez,  o  vendeu  ao  genro  Rodrigo  de  Freitas  de  Mello  e 
Castro.  Na  posse  da  família  de  Rodrigo  de  Freitas  conservou-se 
o  antigo  Engenho  até  1808,  quando  foi  adquirido  pela  Fazenda 
Real  para  a  instalação  da  fábrica  de  pólvora  e  de  um  horto  botâni- 
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co.  As  terras  do  Engenho  Del  Rei,  na  sua  maior  porção,  constituem 
hoje  a  área  do  Jardim  Botânico. 

Nos  últimos  anos  do  século  XVI  e  no  decorrer  do  Século  XVII, 
os  engenhos  se  multiplicaram,  desdobrando  o  manto  verde  dos  ca- 
naviais em  torno  da  cidade  e  pelas  margens  da  Guanabara.  Seria 
fácil,  compulsando  as  velhas  escrituras,  estabelecer  extensa  relação 
dêsses  estabelecimentos  agrícolas  sôbre  cuja  produção  se  conso- 
lidou a  economia  carioca.  Seria,  porém,  um  rol  enfadonho  que  alon- 
garia sem  grande  interesse  estes  insossos  apontamentos.  Como 
exemplos,  bastam  os  que  ficam  citados. 
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FIRMAVA  James  Burbham  em  sua  "Managerial  Re- 
volution",  no  limiar  da  conflagração  de  1939,  que  a 
sorte  dos  povos  do  universo  seria  repartida  entre  os 
Estados  Unidos,  recebedor  do  espólio  do  Império 
Britânico  acrescido  com  a  área  de  todo  o  hemis- 
fério americano;  a  Alemanha,  ou  comunidade  dos  estados  europeus 
por  ela  dominados  e  finalmente  o  Japão,  senhor  da  Ásia.  Logo  mais, 
em  1944,  o  general  Patton  avançava  muito  mais  no  terreno  das  pro- 
fecias e  quando  já  se  delineava  a  derrota  do  hitlerismo  e  da  versão 
totalitária  do  Império  Germânico  e  de  seu  aliado  no  Sol  Nascente, 
prognosticando  a  governança  do  mundo  pelas  nações  de  língua  in- 
glesa. Ambos  erraram.  Profundamente  e  felizmente.  Mas  não  erra- 
ram completamente.  O  Império  Britânico  e  sua  Commonwealth  con- 
tinuam, enquanto  a  própria  técnica  atómica  em  seu  aperfeiçoamento 
e  vulgarização  constantes  torna  cada  vez  mais  precário  o  poderio 
monopolista  e  destruidor  da  bomba  de  urânio,  de  cobalto  ou  hidro- 
génio. Golias  nenhum  portanto  poderá  doravante  subsistir  sozinho. 
Só  a  fraternidade  grupai  das  nações  poderá  preservá-las  de  um  fim 
apocalíptico.  Aliás,  James  Burbham,  mesmo,  ressalvou  êste  truísmo, 
complementando  assim  suas  predições:  "whatever  may  be  their  fu- 
ture names .  . .  american  are  going  to  rule  here,  europeans  in  Europe 
and  Asiatics  in  Japan  and  East  China".  Está  bem  claro.  As  pátrias 
do  futuro  não  poderão  ser  exatamente  aquilo  que  hoje  representam, 
tal  como  as  pequenas  repúblicas  e  reinos  da  Itália  medieval  ou  os 
Estados  norte-americanos  anteriores  à  independência  em  relação  res- 
pectivamente à  moderna  Itália  unificada  ou  os  Estados  Unidos.  Mar- 
chamos todos,  evidentemente,  para  algo  de  novo  no  reagrupamento 
político  das  nações.  Conceitos  e  princípios  não  poderão  resistir  à  ero- 
são do  tempo.  Haverá  dentro  dessa  evolução  natural,  um  "amanhã", 
mais  ou  menos  próximo  e  surpreendente  —  eis  que  perfeito,  imutável 
e  eterno,  só  Deus  se  concebe,  teme  e  venera.  Tivessem  Burbham  e 
Patton,  o  filósofo  e  o  guerreiro,  repetido  simplesmente  o  vaticínio  de 
Napoleão,  cem  anos  antes,  e  teriam  ficado  talvez  mais  próximos  da 
realidade,  aguardando  o  desfecho  da  batalha  final  entre  Atenas  e 
Sparta,  o  Ocidente  e  o  Oriente,  enfim,  entre  a  América  e  a  Rússia. 
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os  "ultrabigs"  que  se  destacam  nos  quadros  das  grandes  potências 
das  Nações  Unidas  e  que  nessa  hora  não  poderão  deixar  conforta- 
velmente instalados  nas  galerias  do  neutralismo  internacional,  ós  pe^ 
quenos  Davids,  as  nações  e  estados  de  menor  porte  ou  importância 
militar,  subdesenvolvidos  ou  altamente  industrializados,  empobreci- 
dos ou  ricos,  semiselvagens  ou  com  milénios  de  civilização,  capazes 
todos  e  sempre  das  mais  inesperadas  aventuras. 

Adiantando-se  sôbre  os  augúrios,  a  Europa  acaba  de  dar  o  si- 
nal das  mutações  iminentes  do  cenário  político  universal.  Sua  inte- 
gração económica,  congregando  num  mercado  comum,  seis  dos  mais 
importantes  países  e  suas  colónias,  França,  Alemanha,  Itália,  Bél- 
gica, Holanda  e  o  Luxemburgo,  tendendo  a  atrair  tôdas  as  demais 
nações  do  velho  continente,  a  própria  Inglaterra  e  com  ela»  a  Co- 
munidade das  Nações  Britânicas,  constitui  o  fato  marcante  da  atua- 
lidade  mundial,  tão  grave  quanto  a  trágica  ameaça  das  explosões 
atómicas  experimentais.  Êsse  novo  enlaçamento  de  Estados  moder- 
nos, sem  abdicação  de  independência  mas  com  indiscutíveis  reduções 
no  exercício  da  soberania,  notadamente  em  matéria  fiscal  e  tarifá- 
ria, económica  e  bancária,  como  reconheceu  o  ministro  Spaak  e  vem 
ressaltado  nos  mais  respeitáveis  relatórios  de  pesquisadores  nacio- 
nais e  estrangeiros  —  não  cuida  somente  das  relações  comerciais 
entre  os  países  convencionais.  Atinge  sua  política  geral  bem  como  o 
livre  movimento  da  mão  de  obra,  capitais  e  serviços.  Assim,  os  pro- 
dutos de  cada  região,  metropolitanos  ou  coloniais,  poderão  circular 
livremente  no  mercado  comum  europeu,  continental  ou  de  ultramar, 
realizando  dentro  do  âmbito  da  comunidade  estabelecida,  um  vasto 
e  típico  sistema  de  economia  em  círculo  fechado. 

E,  qual  o  reflexo  dêsse  fenómeno  sôbre  as  demais  nações  e  par- 
ticularmente o  Brasil? 

O  mercado  comum  europeu  dispõe  de  1 60  milhões  de  consumi- 
dores cuja  renda  bruta  orça  em  108  milhões  de  dólares.  Sua  agricul- 
tura, indústria  e  comércio,  contam  com  larga  tradição  financeira  e 
bancária  e  os  mais  completos  elementos  de  organização. 

Fácil,  se  não  certamente,  deverá  elevar  para  300  milhões,  o  nú- 
mero de  seus  participantes,  com  recursos  de  trabalho1,  produção  e 
distribuição  multiplicados.  Ao  demais,  explora,  simplesmente,  popu- 
lações coloniais  inteiras,  em  cujas  terras  férteis,  as  recomendações 
do  Tratado  de  Versalhes  e  os  bons  ou  maus  ofícios  da  Organização 
Internacional  do  Trabalho  constituem  menos  do  que  uma  quimera, 
porque  são  desconhecidas.  Rispidamenté.  Ali  não  se  fala  em  Leis 
Sociais,  Serviços  Sociais,  Justiça  do  Trabalho,  Institutos  de  Previ- 
dência, Legiões  de  Assistência,  Adicionais  de  Impostos  para  a  Ca- 
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sa  Própria,  Bancos  de  Fomento  ou  Empresas  Mistas  Nacionais,  Avi- 
sos prévios,  repousos  semanais,  férias  e  estabilidades.  Os  traba- 
lhadores coloniais,  africanos  ou  asiáticos  sob  regime  colonial  vivem 
e  trabalham.  Nada  mais.  Tem  que  produzir  bastante  e  barato.  Eis 
tudo.  Enquanto  isto,  nós,  "trabalhadores  do  Brasil",  como  iremos 
concorrer  dentro  da  nova  situação  de  negócios  criada  pela  comuni- 
dade enropéia  e  seu  mercado  comum,  sobrecarregados  como  faze- 
mos, tôda  nossa  produção  agropecuária  ou  industrial  com  sessenta 
por  cento  do  valor  das  folhas  de  salários  e  esmagando-a  no  ato  de 
sua  comercialização  com  o  pêso  de  uma  política  tributária  desvairada 
e  do  mais  iníquo  e  insensato  confisco  da  riqueza  cambial  produzida 
pelos  lavradores  de  café,  algodão,  cacau  e  mais  matérias  primas 
de  origem  vegetal  ou  animal,  exportáveis? 

Para  enfrentar  a  organização  européia,  dispomos  apenas  da 
fertilidade  de  imaginação  e  do  simplismo  de  expedientes  monetários, 
dentro  da  ingenuidade  de  programas  políticos  e  económicos  em  cons- 
tante elaboração,  estudo,  transformação,  reforma  e  substituição. 
Considere-se  apenas  o  seguinte  e  que  diz  bem  de  perto  ao  nível  de 
vida  do  país  e  o  custo  de  sua  produção:  tomando-se  por  base  o  ano 
de  1939,  a  circulação  do  dinheiro  no  Brasil  cresceu  de  Cr$ 
4.957.150.000,00  para  Cr$  80.214.162.140,00  subindo  paralelamen- 
te o  custo  de  vida,  do  índice  100  para  1 . 128,  hoje  muito  superado. 
Nos  Estados  Unidos  causa  apreensões  o  encarecimento  de  3,7% 
em  1956.  Em  São  Paulo  atingimos  a  26%  no  mesmo  período!  E  ape- 
sar desse  desastre,  de  uma  produção  exportável  total  de  1.465.000,00 
dólares,  representada  exclusiva  e  respectivamente  por  cambiais 
de  café  e  mais  produtos  da  terra,  o  governo  da  República  retira  595 
milhões  para  garantir  a  previlégios  das  importações  da  administra- 
ção, do  trigo,  papel  de  imprensa,  borracha,  livros  e  films,  material  de 
aviação,  Petrobrás,  Serviços  Públicos,  etc;  aplica  373  milhões  em 
seus  compromissos  financeiros;  finalmente  destina  o  saldo  de  497 
milhões  para  os  leilões  de  cambio,  proporcionadores  da  espantosa 
renda  dos  "ágios"  realizados  pela  venda  em  cinco  categorias  de  pre- 
gões dos  dólares  confiscados,  para  a  ínfima  importação  de  mercado- 
rias indispensáveis,  dólares  tomados  aos  lavradores  brasileiros.  Es- 
tranhos leilões  que  nos  empobrecem,  revoltam  e  envergonham,  sem 
iludir  a  quem  quer  que  seja,  no  país  ou  fora  dele. 

Há  bem  poucos  dias  revela  o  ilustre  senador  Assis  Chateaubrind 
e  nosso  embaixador  em  Londres,  ter  ouvido  de  um  líder  da  General 
Motors  que  lamentava  ter  que  produzir  e  vender  no  Brasil,  carros 
de  passeio,  por  oito  mil  dólares,  quando  poderia  trazê-los  de  seu  país 
por  apenas  três.  Perdemos  assim,  totalmente,  cinco  mil  dólares  em 
cada  aquisição  que  fazemos  de  um  simples  Chevrolet,  destes  que  te- 
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mos  que  comprar  pelos  olhos  da  cara,  com  dez  ou  mais  anos  de  uso, 
não  para  passeios  grãnfinos,  mas  para  vencer  as  distâncias  do  país, 
de  suas  fazendas,  estâncias,  campos  ou  terras  lavradias.  Em  conse- 
quência o  simples  conserto  de  um  calhambeque  desses,  da  famosa 
frota  nacional  de  caminhões  e  automóveis  com  que  contamos  para  o 
transporte  das  colheitas  pelos  caminhos  que  conhecemos,  pomposa- 
mente rotulados  de  estradas,  a  substituição  de  um  pinhão,  coroa, 
satélite  e  rolamentos,  sem  tocar  no  motor  ou  dar  uma  gota  de  tinta 
na  carroçaria  esfrangalhada,  custa  hoje  tanto  como  o  preço  do  veí- 
culo há  dez  anos  passados,  coisa  aí  pela  ordem  dos  cinquenta  mil 
cruzeiros. .  .  Dir-se-á  que  podemos  substituir  jeeps  por  cavalos,  ca- 
minhões por  carroças,  tratores  por  bois  e  muares.  Voltar  ao  tempo 
do  Engenho  de  Dentro  ou  mesmo  do  São  Jorge  dos  Erasmos  da 
Capitania  de  São  Vicente,  com  Martim  Afonso  e  Braz  Cubas.  Po- 
demos ainda  impor  uma  reforma  agrária  e  reduzir  a  dimensão  das 
propriedades  rurais  de  tal  maneira  que  os  próprios  donos  possam 
cultivá-las . .  .  Isso  tudo  porém  não  ocorrerá  nas  fazendas  cole- 
tivas  da  Rússia,  nas  propriedades  individuais  ou  das  empresas  ame- 
ricanas, e  menos  ainda  nas  plantações  coloniais  africanas  ou  asiá- 
ticas- E  com  estas  é  que  teremos  de  competir.  E  só  o  poderemos 
fazer  se  mudarmos  os  rumos  de  nossa  política  de  produção. 

Na  atualidade,  a  técnica  da  administração,  das  finanças,  da 
indústria,  da  agricultura  e  do  comércio  tem  que  se  complementar  com 
inteligência  e  lealdade,  objetivando  a  prosperidade  comum.  Não  se 
pode  pensar  em  manufaturas  trabalhando  com  máquinas  absoletas, 
lutando  com  financiamentos  usurários  e  com  matéria  prima  irregular, 
inconstante  e  cara;  em  produção  vegetal  e  animal  desprovidas  de 
elementos  de  motorização,  mecanização,  eletrificação  dos  estabele- 
cimentos, fertilização  e  defesa  dos  solos,  combate  às  pragas,  trans- 
portes internos  e  externos  das  fazendas,  armazenamento,  assistên- 
cia científica,  profissional  e  financeira,  mera  atividade  extrativa,  bas- 
tante para  a  alimentação  familiar  mas  insuficiente  para  o  abaste- 
cimento das  cidades,  e  menos  ainda  para  o  enriquecimento  coletivo 
através  do  fomento  das  exportações;  sem  comércio,  que  reduzido 
às  travessuras  do  artificialismo,  atado  pela  burocracia  e  corroído  pelo 
f ilhotismo,  jamais  poderá  se  desincumbir  das  funções  distribuido- 
ras que  lhe  são  peculiares,  tantas  vêzes  associadas  ao  financiamen- 
to e  o  próprio  estímulo  da  produção. 

Temos  pois  que  rever  todas  as  fantasias  da  política  de  produ- 
ção nacional,  objetivando  seu  custo,  colocação,  competição  nos  mer-  « 
cados  internos  e  externos  em  face  das  tendências  crescentes  dos  ne- 
gócios mundiais,  da  Comunidade  Européia  de  Nações,  da  Euráfrica 
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e  seus  mercados  comuns,  privativos,  inevitàvelmente  protegidos  pelas 
barreiras  alfandegárias  ou  cambiais  que  serão  criadas.  Tanto  a  pro- 
dução européia  como  a  asiática  ou  a  africana,  tôdas  são  similares  das 
riquezas  brasileiras,  equatoriais  ou  meridionais,  agrícolas,  minerais 
ou  industriais.  Teremos  portanto  que  competir  ou  sucumbir. 

Mas  não  é  tudo.  Os  horizontes  da  Comunidade  Européia  de 
Nações  são  mais  vastos  do  que  seus  mercados  comuns  para  a  colo- 
cação dos  produtos  da  lavoura  e  da  pecuária.  França,  Alemanha  e 
Bélgica,  são  pioneiros  industriais,  capazes  de  abastecer  o  mundo. 
E  se  é  verdade  que  tôdas  as  repúblicas  latino-americanas  vêem 
ameaçados  o  seu  café,  petróleo,  cacau,  estanho,  algodão,  cobre, 
açúcar,  prata,  madeiras,  pedrarias  e  cristais,  trigo,  carnes,  cereais, 
couros,  peles,  laticínios,  castanhas,  côcos  e  fibras,  héveas  e  frutas, 
tudo  enfim  que  de  São  Paulo  ao  Cariri,  do  Vale  do  Prata  aos  limi- 
tes "dei  Rio  Grande"  assegura  a  subssistência  dos  povos  de  língua 
portuguesa  ou  castelhana  —  não  é  menos  certo  que  também  os  Es- 
tados Unidos  e  o  Canadá  logo  irão  sentir  os  efeitos  da  luta  mer- 
cantil que  se  anuncia.  Se  não  podemos  resolver  sozinhos  nossas  di- 
ficuldades, nelas  não  estamos  sós.  Atualmente  a  América  Latina 
ocupa  lugar  de  destaque  no  comércio  exterior  americano,  e  se  acres- 
centarmos ao  montante  desses  transacionamentos  o  volume  do  in- 
tercâmbio com  o  Canadá,  chegaremos  à  conclusão  de  que  o  conti- 
nente colombiano  pode  assegurar-se  à  base  económica  de  que  care- 
ce para  a  subsequente  penetração  nas  demais  áreas  consumidoras 
do  mundo.  As  exportações  americanas  somaram  em  1956  segundo 
dados  oficiais,  18  957.000.000,00  de  dólares,  tendo  o  Canadá  ab- 
sorvido 4.141.000.000,00  e  a  América  Latina,  3.852.000  000,00  isto 
é,  41,10  por  cento.  Por  sua  vez  compraram  os  EE.UU.  no  mesmo 
período,  2.875.000.000,00  de  dólares  e  mais  3.629.000.000,00  das 
Américas  Central  e  do  Sul  ou  sejam  51  por  cento  da  importação  to- 
tal de  12.590.000.000,00.  Estas  cifras  dispensam  comentários.  São 
vinte  e  dois  Estados  independentes  e  soberanos  em  pleno  desenvol- 
vimento económico,  contando  entre  os  dois  poios  do  hemisfério,  com 
cêrca  de  quatrocentos  milhões  de  habitantes  dotados  da  maior  capa- 
cidade aquisitiva  conhecida-  Os  oito  milhões  de  automóveis  que  as 
fábricas  americanas  produzem  anualmente,  mais  caminhões,  peças, 
acessórios,  tratores,  implementos,  máquinas  e  manufaturas  leves  ou 
pesadas,  já  não  podem  se  contentar  com  os  mercados  domésticos, 
por  mais  opulentos  que  o  sejam.  Precisam  contar  com  compradores 
de  fora.  Temos  portanto  que  nos  entender,  cedendo  todos  um  pouco 
de  nossos  devaneios,  ambições,  vaidades,  egoísmo,  ou  infantilida- 
des. Não  bastará  cessar  o  dispautério  de  indústrias  nacionais  teitas 
na  realidade  com  investimentos  "indígenas"  colocados  em  maos 
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estrangeiras  e  que  mais  cedo  ou  mais  tarde  importarão  na  alienação 
da  fortuna  pública.  Temos  que  realizar  a  comunidade  das  nações 
americanas  como  resposta  natural  à  organização  européia  congéne- 
re, criando  o  mercado  comum  americano.  O  caminho  será  árduo 
e  trabalhoso.  Dependerá  de  mil  estudos,  arranjos,  transigências  e 
entendimentos.  Mas  não  haverá  alternativa.  Plagiando  um  pouco 
James  Burbham,  "seja  qual  fôr  o  nome  que  se  lhe  dê  no  futuro", 
independentes,  livres  e  soberanos,  todos  os  Estados  da  América  te- 
rão de  constituir  uma  comunidade  política,  económica  e  social  "sui 
generis",  capaz  de  assegurar  os  territórios  e  as  riquezas  da  Améri- 
ca para  todos  os  americanos.  Essa  agremiação  superior  (que  não 
será  um  super  Estado  mas  uma  entidade  ética  e  económica,  política 
e  social,  inconfundível,  também  não  será  "contra"  isto  ou  aquilo.  A 
Europa,  a  Euráfrica,  a  Comunidade  Britânica  ou  a  União  das  Re- 
públicas Socialistas  Soviéticas.  Será  apenas  a  realização  do  mais 
belo  ideal  americanista,  do  sonho  da  liberdade  comum  de  tôdas 
as  Américas  e  de  todos  os  americanos. 
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O  AÇÚCAR  AJUDOU 
O  BRASIL  A  NASCER 

^KT^  ST  A  revisja, /cpmp  ps  leitores  já 
^eOI  perceberam,  vem'  sofrendo  álgu- 
"AiMi  mas  reformas,  nao  somente  na  sua 
apresentação,  gráfica,  cópo=também,  «et  pour 
cause»,  na  matjér.ia  redacional,  com  objetivo 
de  promover  ampla  cobertura  dós  assuntos 
especificamente .  relacionados,  com  a  agro- 
indústria. cana  vieira  do  n.prte,'do  centro  e  do 

sul  do  país.    ... 

•  Nesse  sentido,  quiz  a  sua  direção  que 
revolvêssemos  velhos  papéis,  consultássemos 
alguns  alfarrábios  domésticos  e  acordásse- 
mos sonolentas  receitas  esquecidas,  uns,  e  ou- 
tras já  incorporados  aos  hábitos  da  vida  bra- 
sileira não  obstante  se  encontrarem  «larga- 
dos np  baú  fundo  do  tempo»,  i 

.rExplicado  isso.  -vamos  recordar  e  apenas, 
recordar  a  influência,  o  uso,,  a  utilidade,  o 
emprêgo  que  o  açúcar,,  êsse  tradicionalíssimo 
e;ppderoso  instrumento  que  adoçou  tantos  e 
tão  ricos  aspectos,  da.  vida  nacional,  . tem  tido 
e  continua  a  ter,  através  dos  anos,  sôbre  a 
comida,  a  bebida,  ps.  doces,  os  bolos,  as  ge- 
léias, as  sobremesas,  enfim  sôbxe  a  cozinha 
dos  gordos  e  dos  magros  lares  brasileiros. 

PRODUTO  PIONEIRO 

:  A  cana  de  açúcar  veio  para  o  Brasil 
quando  eram  ainda  incertos  os  primeiros  pas- 
sos dos  colonizadores.  Antes,  de  mais  nada  e 
antès  mesmo  que  pareça  graciosa  hipérbole 
de  repórter  imaginoso,  pode-se  afirmar  que 
o  açúcar  realmente  ajudou  o  Brasil  a  nascer. 
A  nova  terra  descobertá,  imensamente  exten- 
sa, terrivelmente  remota,  perdida  em  misté- 
rios e  lendas,  não  despertaria  o  estímulo  das 
grandes  correntes  migratórias,  se  as  pri- 
meiras experiências  agrícolas  que  os  portu- 
guêses  aqui  andaram  fazendo,  não  dessem 
resultados  positivos.  Somente  êstes  abririam 
os  naturais  apetites  de  poder,  de  riqueza  e 
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de  lucro.  Mais  que  a.  aventura  da  descoberta 
de  noyos  mundos,  que' interessaria  certamen- 
te a  jins  poucos,  o  que,  de  fato,  forçou  e 
atraiu  a  leva  de  colonos  para  p  Brasil,  susci- 
tando p  interêsse  dp  ppvp  pprtuguês  e  dps 
demais  povos  europeus,  foi,  sem  dúvida,  a 
riqueza  do  imenso  solo,  arrebentando  em  fru- 
tos, mal  as  sementes  fecundavam  o  humos 
dadivoso. 

ESTEIO  DA  ECONOMIA 
NACIONAL 

Dentre  os  muitos  produtos  agrícolos  que 
a  tentativa  colonizadora  experimentou,  é  fá- 
cil destacar  a  posição,  de  excepcional  relêvo 
em  que  se  colocou,  desde  os  primeiros  anos, 
a  cana-de-açúcar,  recortando  no  norte  e  em 
alguns  trechos  do  Centro  do  Brasil,  como 
afirmou  Gilberto  Freire,  uma  rica  e  positiva 
área  de  cultura.  Os  cantos  nostálgicos  das 
almanjarras  foram  os  primeiros  sinais  de 
nossa  industrialização  ^  e  o  produto  dos  ve- 
lhos banguês  sustentou  o  longo  período  colo- 
nial, construiu  a  Independência  e  o  Império 
e  muitp  tem  ajudado  a  República. 

A  TRADIÇÃO  NOS  LEGOU 
UM  RICO  ACÊRVO 
DE  RECEITAS 

A  tradição  do  açúcar,  misturando-se  aos 
frutos  dos  índios  e  aos  saborosos  quitutes 
dos  negros,  de  tal  modo  colou-se  à  vida  bra- 
sileira, que  nos  legou  uma  verdadeira  arte 
nacional  de  doces  e  de  bolos  dos  engenhos, 
das  notáveis  criações  regionais  da  cozinha 
baiana,  das  sobremesas,  dos  sorvetes  e  das 
balas  ou  confeitos,  das  variedades  culinárias 
de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul.  Em 
tôdas  essas  regiões,  de  climas  diversos,  de 
hábitos  e  influências  diferentes,  o  açúcar  se 
presta  às  mais  variadas  aplicações  e  é  o 
veículo  ideal  para  os  mais  curiosos  misteres. 
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Quem  já  não  ouviu,  pelo  interior  afora,  ou 
não  leu  em  algum  receituário  caseiro,  o  va- 
lor medicina]  das  famosas  balas  de  cam- 
bará: 

«Balas  de  cambará 
Urucu  e  agrião 
P'ra  tosse  e  constipação 
Dez  balas  por  um  tostão». 

De  outro  lado,  a  dona  de  casa  brasilei- 
ra já  não  mais  precisa  recorrer  aos  livros 
estrangeiros  de  receitas  para  preparar  os 
deliciosos  complementos  de  uma  refeição. 
Basta  recorrer  ao  rico  acervo,  oral  ou  escri- 
to, que  o  uso  secular  do  açúcar  legou  à  tra- 
dição da  cozinha  brasileiro.  E  sem  esforço 
vai  encontrando,  herdadas  de  outras  gera- 
ções, receitas  para  os  doces,  que  no  Nordes- 
te correspondem  aos  bolos,  ponches,  sorve- 
tes, sequilhos,  broas  de  goma,  etc.  Dessa 
«multidão»  de  receitas,  pacientemente  reco- 
lhidas por  estudiosos  da  categoria  de  um 
Câmara  Cascudo,  de  um  Gilberto  Freire, 
vamos  citar  apenas  duas  ou  três,  com  o  ob- 
jetivo  de  prestar  modesta  contribuição  à  do- 
na de  casa  brasileira  e  despertar  eventual- 
mente o  seu  interêsse  pela  nossa  tradição. 
Recordemos  a  fórmula  do  famoso 

BÔLO  (DOCE) 
DOS  NAMORADOS 

12  colheres  de  sopa  de  fubá  de  arroz 
(270g); 

12  colheres  de  açúcar  (150g) 

3  colheres  de  manteiga  (270g); 

1  xícara  de  chá  de  leite  de  côco  e  4  ovos. 

Batem-se  as  claras,  juntam-se  as  gemas,  a 
manteiga,  o  açúcar,  o  fubá  e,  por  último,  o 
leite  de  côco.  Tudo  deve  ser  bem  batido, 
indo  ao  forno  regular  em  fôrma  untada  com 
manteiga. 

BÔLO  (DOCE)  DIVINO 

1  libra  (500g)  de  açúcar,  24  ovos  (sendo 
12  sem  as  claras),  1/4  de  manteira  (120g). 
Bate-se  como  para  pão-de-ló;  junta-se  um 


cõco  ralado  e  continua-se  a  bater;  engrossa- 
se  com  farinha  de  trigo.  Leva-se  ao  forno 
numa  forma  untada  com  manteiga. 

PÉ-DE-MOLEQUE 
A  MODA  DO  NORTE 

4  ovos,  6  xícaras  de  massa  de  mandioca, 
Y2  quilo  de  açúcar  de  segunda,  1  xícara  de 
castanhas  de  cajú  pisada,  1  côco,  3  colheres 
de  sopa  de  manteiga,  erva-dece,  cravo  e  sal. 
Espreme-se  a  massa,  passa-se  numa  peneira, 
depois  junta-se  o  leite  de  côco,  misturado 
com  um  pouco  dágua.  Em  seguida,  os  ovos. 
a  manteiga,  o  açúcar,  as  castanhas  pisadas, 
uma  colherinha  de  sal  e  outra  de  cravo  e 
erva-doce  pisados.  Leva-se  tudo  ao  forno 
numa  fôrma  untada  e  põé-se  em  cima  algu- 
mas castanhas  de  caju  inteiras. 

Contrastando  com  essas  receitas  de  do- 
ces ou  bolos  mais  antigas,  vamos  encontrar, 
igualmente,  modernas  sugestões  para  um 
saboroso  ponche,  tão  útil  e  aconselhável  nes- 
sa entrada  da  imaginária  primavera  carioca 
que  agora  começa. 

PONCHE  DE  FRUTAS 

1  maçã,  2  pêssegos,  3  bananas,  2  laranjas, 
suco  de  2  limões,  1  garrafa  de  vinho,  I  cá- 
lice de  «Cointreau»,  1  cálice  de  «Maraschi- 
no»,  rodelas  de  limão,  gêlo  e  açúcar.  Cortam- 
se  as  frutas  em  pedaços  pequenos,  polvi- 
Iha-se  açúcar  e  deixa-se  cêrca  de  1  hora. 
No  fim  dêsse  tempo  juntam-se  às  frutas,  o 
vinho,  licores  e  pedaços  de  gêlo.  O  ponche 
deve  ser  servido  bem  gelado. 

PONCHE  DE  UVAS 

3  xícaras  de  açúcar,  3  litros  dágua,  y2  li- 
tro de  suco  de  uvas,  uma  xícara  de  chá  for- 
te, suco  de  12  laranjas,  suco  de  12  limões, 
2  litros  de  gingerale,  1  abacaxi  cortado  em 
pedaços.  Fervem-se  o  açúcar  e  a  água 
oito  minutos.  Junta-se  o  chá  e  deixa-se  es- 
friar, acrescentando-se  suco  de  uva,  laran- 
ja e  limão.  Abacaxi  cortado  em  pedaços.  De- 
ve ser  servido  gelado,  enfeitando-se  com  ce- 
rejas. 
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O  GOVERNO  ASSEGURA  AMPARO  À 
AGRO-INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

«Nossa  civilização  nasceu  nos  canaviais»  —  disse  o  presidente  Jus- 
celino Kubitschek  no  seu  discurso  de  encerramento  da  «Festa  do 
Açúcar»  em  Campos  ~  Integral  apôio  à  política  do  IJVJV.  de  ex- 
portação dos  excedentes  de  açúcar  para  o  exterior  —  Presidente 
da  Associação  Fluminense  dos  Plantadores  de  Cana:  «Estamos  de 
acordo  e  conscientes  da  necessidade  da  intervenção  do  Estado  no 
domínio  da  economia  açucareira»  —  Entrevista  do  presidente  do 
I.A.A.  em  torno  de  comentários  à  fala  de  Campos  do  Chefe  do 

Governo 


«ST^ATROCINADA  pela  Associação 
^■vC?  Comercial,  realizou-se  em  Cam- 
l^I^v*  pos,  na  primeira  quinzena  de  agos- 
to, a  «Festa  do  Açúcar»,  destinada  a  as- 
sinalar o  início  da  safra  açucareira  1957/58 
naquele  centro  produtor.  Tanto  pelo  seu 
aspecto  social  como  pela  alta  significação 
económica  que  teve  para  a  lavoura  canaviei- 
ra  e  a  indústria  açucareira  campistas,  alcan- 
çou a  «Festa  do  Açúcar»,  este  ano,  sucesso 
verdadeiramente  invulgar. 

Especialmente  convidados  pelos  seus  pro- 
motores, estiveram  presentes  ao  encerramen- 
to da  Festa  o  presidente  Juscelino  Kubits- 
chek, o  governador  Miguel  Couto  Filho,  o 
ministro  da  Viação,  comandante  Lúcio  Mei- 
ra, o  secretário  da  Agricultura  do  Estado 
e  o  Prefeito  de  Campos,  Sr.  João  Barcelos 
Martins,  o  senador  Paulo  Fernandes,  o  bis- 
po de  Campos,  Dom  Antonio  de  Castro 
Meyer,  o  presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  Sr.  Gomes  Maranhão,  depu- 
tados federais  e  estaduais,  além  de  jorna- 
listas. 

Homenageado  o  presidente  da  República 

Aguardado  no  aeroporto  por  compacta 
multidão,  o  Sr.  Juscelino  Kubitschek  che- 
gou a  Campos  em  avião  da  FAB,  acompa- 
nhado do  general  Nélson  de  Melo,  chefe  da 
Casa  Militar  da  Presidência  da  República, 
do  ministro  Lúcjo  Meira  *  diversos  congres- 
sistas. 


Recebido  pelo  governador  Migue]  Couto 
Filho  e  demais  autoridades  presentes,  se- 
guiu o  Chefe  do  Govêrno  para  o  Orfana- 
to «N.  S.  Auxiliadora»,  onde  teve  lugar  a 
cerimónia  de  coroação  da  «Rainha  do  Açú- 
car», Srta.  Maria  Magdalena  Aguiar,  re- 
presentante da  Usina  do  Queimado,  elei- 
ta em  empolgante  certame  organizado  pela 
Associação  das  Damas  de  N.S.  Auxiliado- 
ra. Antes,  realizara-se  a  cerimónia  da  co- 
locação das  faixas  nas  princesas,  paranin- 
fadas  pelo  governador  Miguel  Couto  Filho, 
vice-governador  Roberto  Silveira,  ministro 
Lúcio  Meira,  Sr.  Gomes  Maranhão,  presi- 
dente do  I.A.A.,  senador  Paulo  Fernandes, 
deputados  Getúlio  Moura,  José  Alves,  Cel- 
so Peçanha  e  pelo  Sr.  Paiva  Muniz,  presi- 
dente do  IPASE. 

A  seguir,  S.  Excia.  foi  ovacionado  pela 
massa  popular  que  se  postava  nas  princi- 
pais artérias  da  cidade.  Da  Praça  S.  Sal- 
vador assistiu  o  desfile  dos  carros  alegó- 
ricos alusivos  à  «Festa  do  Açúcar»,  diri- 
gindo-se,  depois  para  a  Associação  Comer- 
cial de  Campos,  onde  pronunciou  discurso 
de  alta  significação  económica  para  a  lavou- 
ro canavieira  e  a  indústria  açucareira,  já 
que  no  mesmo  emprestou  o  seu  decidido 
apôio  à  política  de  exportação  imediata,  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  dos  exces- 
sos de  produção  açucareira  para  o  exterior. 

À  noite  o  presidente  da  República  foi  ho- 
menageado pelas  classes  produtoras  do  mu- 
nicípio, com  um  banquete  de  500  talheres 
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no  Ginásio  do  Automóvel  Clube  Fluminen- 
se, quando  teve  oportunidade  de  discorrer, 
debaixo  de  constantes  aplausos,  sobre  os 
aspectos  mais  importantes  da  vida  nacional 
e  sôbre  a  ação  do  governo  em  defesa  da  or- 
dem e  do  estimulo  à  prosperidade. 

Em  seguida-  a  sociedade  campista  ofere- 
ceu1 ao  Chefe  do  Govêrno,  no  salão  nobre 
do  Automóvel  Clube  Fluminense,  um  bai- 
le de  gala  assinalado  por  excepcional  dis- 
tinção. 

Discurso  do  presidente 

da  Associação  dos  Plantadores 

Manifestando  o  pensamento  da  lavoura 
canavieira,  e  saudando  o  presidente  da  Re- 
pública e  demais  autoridades  presentes,  fa- 
lou por  ocasião  do  encerramento  da  «Festa 
do  Açúcar»  o  Sr.  Alcides  Guimarães  Ve- 
nâncio, presidente  da  Associação  Fluminen- 
se dos  Plantadores  de  Cana  que,  entre  ou- 
tras coisas,  frisou  estar  a  sua  classe  «de 
açôrdo  e  consciente  da  necessidade  da  in- 
tervenção do  Estado  no  domínio  da  econo- 
mia açucareira,  pelos  benefícios  pretéritos 
e,  sobretudo,  pela  perspectiva  da  sua  dila- 
tação no  tempo  e  no  espaço,  aprimorando 
normas,  aprofundando  princípios,  numa  ini- 
ciativa crescente  de  cada  vez  mais  afirmar 
a  preponderância  de  conceito  social  do  in- 
vestimento, acima  dos  intuitos  meramente  lu- 
crativos». 

Transcrevemos  a  seguir  o  texto  da  oração 
do  presidente  da  Associação  Fluminense  dos 
Plantadores  de  Cana,  Sr.  Alcides  Venân- 
cio: 

«Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República;  Senhor  Governador  do  Estado; 
Senhor  Ministro  da  Viação;  Senhor  Secre- 
tário da  Agricultura;  Senhor  Prefeito;  Se- 
nhor Senador  Paulo  Fernandes;  Senhores 
Deputados  Federais  e  Estaduais;  Senhor 
Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, Dí.  Gomes  Maranhão;  meus  senhores: 
Em  Campos,  Município  monocultor  por 
tradição,  a  sua  economia,  base  do  equilíbrio 
político  e  social  de  seu  povo.  nasceu,  flo- 
resceu, e  se  desenvolveu  em  função  da  ca- 
na-de-açúcar. 

•  A  estrutura  da  explòração  da  agro-in- 
dúfetría  do -açúcar,,  quer  do  ponto  de  vista 
legal  ou  mesmo  do  processo  de  cultura  e 


de  industrialização,  torna  interdependentes 
as  classes  que  se  associam  no  complexo  dês- 
te  setor  da  economia.  -  > 

Assim  é  que  tenho  a  honra  de  saudar  á 
Vossa  Excelência  em  nome  da  lavoura,  pe- 
la Associação  Fluminense  dos  Plantadores 
de  Cana,  cumpro  o  dever  inerente  a  minha 
função  de  expor  a  Vossa  Excelência,  ainda 
que  em  expressões  sem  o  colorido  necessá- 
rio, reclamos  e  reivindicações  da  classe  que 
tenho  a  honra  de  representar  neste  momen- 
to, que  tem  recebido  do  seu  govêrno  demons- 
trações inequívocas  do  desejo  de  ampa 
rá-la. 

A  exaltação  dos  méritos  do  govêrno  de 
Vossa  Excelência  torna-se  desnecessária,  fa- 
ce ao  exato  cumprimento  da  palavra  do  can- 
didato que,  no  uso  do  poder  tem  procurado 
dar  vida  e  execução  aos  pontos  fundamentais 
de  seu  programa  que,  coincidentemente,  são 
também  os  aspectos  mais  importantes  para 
o  equacionamento  e  solução  das  questões 
que  mais  de  perto  dizem  com  o  interêsSé 
das  grandes  camadas,  num  País  cuja  velo- 
cidade de  desenvolvimento  e  do  progresso 
constitui  exemplo  no  mundo  hodierno. 

Aproveitamos  está  feliz  oportunidade  em 
que  ao  lado  de  Vossa  Excelência  homena- 
geamos também  sua  digna  comitiva,  somos 
levados  a  focalizar  problemas  regionais  que, 
por  analogia  são  também  nacionais,  justa- 
mente porque  a  política  económica  do  açú- 
car está  calcada  em  termos  globais,  reali- 
zando um  instrumento  de  unidade  política 
porque,  fixando  fronteiras,  atenuando  con- 
tradições e  conciliando  conflitos  que  vão  dò 
indivíduo  até  as  classes,  permite  a  harmo-' 
nia  de  direitos  e  obrigações,  no  sentido  da 
criação  de  condições  favoráveis  que  facili- 
tem a  estabilidade  e  o  desenvolvimento  da 
agro-indústra  canavieira. 

Foi  a  crise  consequente  da  depressão  de 
1929  que  impôs  a  intervenção  do  Estado  no 
domínio  da  economia  canavieira,  quando  os 
produtores  não  tinham  ânimo  sequer  para 
ensaiar  a  autodefesa,  absorvidos  pelo  dese- 
quilíbrio econômico-financeiro  que  ameaça- 
va fazer  submergir  as  próprias  instituições. 

A  sombra  daquele  protecionismo  que  se 
instalou,  pôde  a  lavoura  canavieira  sow 
òreviver  e  prosperar,  enriquecendo  a 
cada.  embate,  -hoje  -concorrer  para  -o  •  equi- 
líbrio económico  nacional  como  a  segunda 
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fonte  de  riqueza  e,  do  ponto  de  vista  social 
aquela  que  prepondera,  porque  dissemina 
por  tôdas  as  classes  os  resultados  da  produ- 
ção e  do  trabalho. 

Referimo-nos,  de  modo  especial,  ao  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canâvieira,  instituto  legal 
de  inspiração  do  saudoso  Presidente  Var- 
gas, que  foi  para  nós  a  verdadeira  carta 
de  alforria,  que  nos  deu  direito  e  obriga- 
ções e  que  nos  cumpre  defender  nas  suas 
origens  e  ampliar  nos  seus  fins. 

E',  senhor  Presidente,  o  primeiro  e  úni- 
co ensaio  de  socialização  em  qualquer  dos 
setores  de  produção  no  País. 

Ao  seu  lado  e  como  medidas  complemen- 
tares que  facilitam  e  aprofundam  a  preten- 
dida solução  do  problema  económico,  foi 
mais  longe  a  intervenção  praticada  pelo  Es- 
tado diluindo  os  resultados  do  investimen- 
to capitalista  para  beneficiar  os  lavradores 
e  trabalhadores  da  agro-indústria,  preten- 
dendo assim  dar  uma  demonstração  de  des- 
preendimento  dos  investidores,  através  da 
participação  direta  e  indireta  nos  resultados 
das  iniciativas  das  emprêsas  industriais. 

Estas  ligeiras  referências  se  destinam  a  di- 
zer a  Vossa  Excelência  que  somos  ciosos 
do  patrimônio  conquistado  e  que  estamos 
ria  firme  disposição  de  continuar  reivindi- 
cando em  prol  de  uma  agricultura  intensiva 
e  aprimorada,  em  substituição  à  de  rotina  e 
embrionária  que  ainda  hoje  praticamos. 

Dizíamos  antes  que  a  intervenção  do  Es- 
tado foi  gerada  por  uma  crise,  a  dos  exce- 
dentes de  produção. 

A  economia  do  açúcar  tem  essa  tendên- 
cia crónica. 

Repetindo  o  fenómeno,  produto  irónico  da 
vontade  de  produzir  riquezas,  Vossa  Exce- 
lência nos  dá  a  honra  dessa  visita  justamente 
no  momento  em  que  enfrentamos  crise  igual, 
isto  é,  a  de  produzirmos  muito,  felizmente 
já  agora  sob  proteção  e  amparo  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool  que,  tendo  à  fren- 
te de  sua  administração  o  Dr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  íntimo  de  nossos  problemas 
e  experiente  da  coisa  pública,  não  nos  tem 
faltado,  desdobrando-se  para  encontrar  a 
solução  para  o  problema  que  enfrentamos, 
paradoxalmente,  o  de  pretendermos  formãr 
na  vanguarda  da  batalha  da  produção  pre- 
conizado por  Vossa  Excelência..- 


Trata-se  da  exposição  de  excedentes  dé 
produção  não  suportáveis  pelo  mercado  in- 
terno. 

Já  a  esta  altura  estamos  mais  tranquilos 
porque  sabemos  que  Vossa  Excelência  aten- 
deu às  solicitações  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  mandando  que  as  autorida- 
des monetárias  equacionassem  o  problema 
para  encontrar  a  solução  que  permita  a  equa- 
lização  dos  preços  diferenciais  entre  os  mer- 
cados internos  e  externo. 

Neste  passo,  o  governo  cumpriu  a  Lei 
e  preservou  condições  económicas  para  a 
produção,  sem  o  que  estaria  condenada  à 
insolvência  a  maior  parte  das  Usinas,  tra- 
zendo o  cortejo  da  intranquilidade  e  da  in- 
quietação social. 

Permitindo  que  as  entidades  financiado- 
ras sob  influência  do  Estado  emprestem  à 
agro-indústria  canâvieira  assistência  finan- 
ceira oportuna  e  adequada,  tem  tido  o  go- 
vêrno  o  alto  sentido  de  estabelecer  meios 
mais  accessívers  de  produção  e  de  trabalho, 
única  solução  Viável  para  o  processo  defla- 
cionário  da  moeda,  veículo  que  possibilita- 
rá a  contenção  do  alarmante  crescimento 
do  custo  de  vida. 

Por  tudo  isso.  Senhor  Presidente,  a  clas- 
se lhe  é  reconhecida.  Entretanto,  ao  lado 
destas  medidas  que  representam  amparo, 
tem  o  govêrno  permitido  também  iniciativas 
opostas  que  anulam  o  esforço  original. 

Referimo-nos  às  tarifas  de  transporte 
ferroviários  da  Leopoldina. 

Compreendemos  que  a  atualização  das  ta- 
rifas dos  serviços  industriais  do  Estado  se 
impõe  como  medida  de  equilíbrio  orçamen- 
tário das  emprêsas. 

Mas,  data  vénia,  não  podemos  compreen- 
der que  os  seus  reflexos  gravem  de  manei- 
ra insuportável  o  setor  da  produção  que  re- 
presenta, senão  a  única,  a  quase  única  base 
económica  dêste  município  e  limítrofes. 

Isto  porque,  trabalhando  a  agro-indústria 
do  açúcar  à  base  de  preços  mínimos  fixados 
em  função  de  custos  pesquisados,  com  mar- 
gens de  lucro  restritas,  não  pode  a  cada 
passo  sofrer  o  impacto  de  agravamentos  não 
compensados,  desde  o  salário  .até  os  fretes 
que  oneram  a  •  distribuição  nos  diferentes 
mercados  consumidores,  depois-  de  se  terem 
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feito  refletir  na  etapa  da  produção  quando 
do  transporte  da  cana,  da  lenha  e  de  to- 
dos os  outros  materiais  que  interferem  na 
formação  dos  respectivos  custos. 

Não  podemos  aceitar  a  imputação  de  ónus 
pelos  quais  não  somos  responsáveis,  mor- 
mente quando  tarifas  exorbitantes,  gravan- 
do a  produção  canavieira  de  inúmeras  cole- 
gas, determinam  o  desinteresse  pelas  usi- 
nas em  sua  aquisição,  impondo-lhes  avul- 
tados prejuízos. 

A  prevalecerem  as  condições  que  (confor- 
mam o  quadro  da  produção  açucareira  flu- 
minense, em  competição  com  outros  centros 
produtores  que  suportam  custos  mais  adequa- 
dos, porque  não  respondem  por  iguais  sa- 
lários e  -não  são  agravados  pelas  mesmas 
contingências,  muito  cedo  estaremos  alijados 
da  família  açucareira,  primeiro  porque  os 
nossos  custos  não  se  conterão  mais  dentro 
do  preço  único,  fixado  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  para  tôda  produção 
nacional,  segundo  porque  a  fatalidade  geo- 
econômica,  criando  fronteiras  para  o  nosso 
produto  se  encarregará  do  aniquilamento 
progressivo  de  nossa  principal  riqueza. 

Pretendíamos  enumerar  uma  série  de  fa- 
tôres  adversos  cuja  remoção  é  necessária 
para  o  fim  de  resguardar  os  legítimos  in- 
teresses da  classe  que  represento,  o  que  não 
nos  foi  possível,  dada  a  exiguidade  de  tem- 
po, aguardando-nos,  porém,  para  retornar- 
mos à  presença  de  Vossa  Execelência,  quan- 
do outros  assuntos  de  relevância  pretender- 
mos abordar,  certos  de  que  mereceremos 
de  seu  govêrno  o  apôio  que  até  hoje  não  nos 
tem  faltado,  quando  solicitado. 

Concluindo,  Senhor  Presidente,  queremos 
declarar  a  Vossa  Execelência  que  estamos 
de  acordo  e  conscientes  da  necessidade  da 
intervenção  do  Estado  no  domínio  de  nossa 
economia  pelos  benefícios  pretéritos  e,  so- 
bretudo pela  perspectiva  da  sua  dilatação  no 
tempo  e  no  espaço,  aprimorando  normas, 
aprofundando  princípios,  numa  iniciativa 
crescente  de  cada  vez  mais  afirmar  a  pre- 
ponderância de  conceito  social  do  investi- 
mento, acima  dos  intuitos  meramente  lucra- 
tivos. 

Por  isso  mesmo,  esperamos  que  Vossa  Ex- 
celência, aceitando  e  compreendendo  a  polí- 
tica .  económica  do  açúcar  no  sentido  global 


e  nacional,  empreste,  como  tem  emprestado 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o  prestí- 
gio da  autoridade  do  seu  govêrno  para  que 
possa  a  instituição  caminhar  mais  célere  para 
os  seus  destinos,  que  se  confundem  com  os 
nossos  próprios  destinos.» 

O  discurso  do  Presidente  da  República 

Encerrando  as  solenidades  da  «Festa  do 
Açúcar»,  assim  falou  o  presidente  Juscelino 
Kubitschek: 

«Vejo  com  júbilo  que  dia  a  dia  se  revigo- 
ra, no  Brasil,  aquilo  a  que  se  poderia  chamar 
«consciência  económica».  Há  dois  ou  três  de- 
cénios, uma  festa  como  a  que  acabo  de  assis- 
tir seria,  para  nós,  espetáculo  inusitado.  A 
elite  brasileira  vivia  profundamente  divorcia- 
da das  forças  que  suscitaram  o  aparecimento 
de  nossa  sociedade  e  lhe  constituem  o  emba- 
samento. Desvios,  oriundos  de  uma  forma- 
ção em  que  predominava  a  intelectualismo, 
afastavam  as  classes  dirigentes  das  cogita- 
ções económicas,  e  uma  estrutura  artificial  se 
armava  sôbre  o  corpo  da  Nação.  Discutíamos 
os  altos  problemas  do  mundo  e  do  homem, 
e  tinhamos  como  coisa  de  somenos  as  preo- 
cupações com  os  fatores  materiais  de  nossa 
cultura.  As  forças  de  trabalho  se  mostravam 
quase  ausentes  na  direção  dessa  sociedade 
bizantina,  que  parecia  desconhecer  ou  des- 
denhar os  seus  próprios  fundamentos.  Na 
verdade,  por  muito  tempo  pretendemos  aqui 
cultivar,  sem  aclimá-las  ao  solo,  as  flores  úl- 
timas da  civilização. 

Trabalho  escravo 

Nesses  dias  que  a  nossa  geração  ainda  co- 
nheceu, parecia  extravagante  culto  às  ati- 
vidades  do  campo,  as  ocupações  do  artesa- 
nato, ou  conceder  honras  aos  frutos  de  um 
labor  que  se  afigurava  modesto  a  uma  elite 
que  se  fundara  sôbre  o  trabalho  escravo. 

Festividades  como  esta  aprsentam,  pois 
um  sentido  mais  profundo,  que  não  se  colhe 
à  primeira  vista.  Nelas,  a  sociedade  brasilei- 
ra se  identifica  com  as  suas  raízes,  recupe- 
ra a  sua  autenticidade. 

Sabeis  que  a  história  da  cultura  de  cana 
de  açúcar  se  confunde  com  a  própria  his- 
tória da  nacionalidade.  Só  depois  que  o  bra- 
sileiro deixou  a  coleta  fácil  dos  frutos  es- 
pontâneos da  terra,  e  passou  a  cultivar  o  so- 
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flagrante  do  mo- 
mento em  que  o  pre- 
sidente da  República 
pronunciava  o  dis- 
curso de  alta  signi- 
ficação económica 
para  a  lavoura  ca- 
navieira  e  indústria 
açucareira. 


Falando  pela 
sociação  Flumint 
dos  Plantadores 
Cana,  o  Sr.  Ale 
Venâncio  frisou 
necessidade  de 
tervenção  estata 
setor  da  econo 
açucareira. 


A  "Festa  do  Açúcar"  dc  Campos  fcí  prestigiada  com  a  presença  do  presidente  Kubitschek 
c  outras  altas  autoridades.  No  cliché  vemos,  da  esquerda  para  a  direita,  o  Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão, presidente  do  I.  A.  A.,  o  ministro  Lúcio  Meira,  o  Chefe  do  Governo,  o  governa- 
dor  Miguel  Couto  Filho,  o  bispo  de  Campos  e  o  prefeito  João  Martins,  daquela  cidade 

fluminense. 
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lo,  foi  que  esta  Nação  começou  a  tomar  for- 
ma e  pôde  criar  uma  sociedade  estável.  Ao 
império  da  aventura  e  do  nomadismo,  subs~ 
tituiu-se,  com  a  grande  lavoura  canavieira, 
a  organização  social,  a  aspiração  de  edifi- 
car, na  terra  nova,  algo  que  fosse  mais  du- 
radouro e  transcendesse  a  breve  vida  hu- 
mana. 

Lavrando  a  terra 

Que  a  nossa  civilização  nasceu  nos  ca- 
naviais, bem  o  sabeis,  vós,  habitantes  desta 
próspera  e  culta  cidade,  que  já  em  1650, 
possuía  o  seu  primeiro  engenho.  Se  pudestes 
chegar  ao  alto  nível  que  atingiste:  se  pudes- 
tes fundar,  no  antigo  Campos  de  Goitacás, 
uma  das  mais  florescentes  cidades  do  Bra- 
sil; se  criastes  uma  sociedade  ilustre,  donde 
saíram  um  Nilo  Peçanha,  um  Saldanha  da 
Gama,  um  José  do  Patrocínio,  foi  porque 
muitas  gerações,  lavrando  a  terra,  puderam 
aqui  acumular  recursos  materiais  e,  com  êles, 
equipar-se  de  instrumentos  de  que  a  cultura 
não  pode  prescindir  . 

Noutras  partes  do  País,  a  produção  do 
açúcar  cedeu  a  outras  atividades,  trazendo- 
nos  o  benefício  da  diversificação  da  nossa 
economia.  Mas  aqui  não  se  quebrou  a  tra- 
dição do  açúcar  e,  neste  sentido,  Campos 
é  uma  das  mais  brasileiras  de  nossas  cida- 
des. As  vicissitudes  de  vossa  lavoura  não 
vos  abateram.  De  cada  crise,  ela  ressurgiu 
mais  vigorosa,  e  hoje  podeis  oferecer-nos 
este  magnifico  exemplo  de  organização  e  de 
empreendimento,  que  são  os  vossos  dezoito 
mil  fundos  agrícolas,  vossas  dezenas  de  nú- 
cleos industriais,  onde  cerca  de  200  mil  tra- 
balhadores labutam,  entre  o  campo  e  a  ci- 
dade. 

Compreendendo  e  valorizando  o  esforço 
da  lavoura  canavieira  aqui,  como  no  Nor- 
deste e  noutras  parte  do  País,  o  Govêrno 
a  partir  da  administração  do  saudoso  presi- 
dente Vargas,  não  tem  poupado  meios  de 
amparar-vos,  para  que  não  suceda  á  pro- 
dução do  açúcar  o  que  aconteceu  com  a  da 
borracha,  na  segunda  década  dêste  século. 

A  intervenção  estatal,  ao  longo  de  quase 
trinta  anos,  tem-se  caracterizado  pela  flexi- 
bilidade: não  foi,  em  momento  algum,  instru- 
mento de  compressão.  A  princípio,  procurou 
limitar  a  produção,  de  forma  a  condicioná- 


la  ás  possibilidades,  então  limitadas,  do  mer- 
cado interno;  depois,  esforçou-se  em  substi- 
tuir, pelos  açúcares  de  tipos  centrífugados, 
superiores,  os  açúcares  não  centrífugados,  de 
tipos  baixos,  largamente  consumidos  sobre- 
tudo no  interior  do  País.  Assim  realizou-se 
trabalho  de  alta  compreensão  social,  em- 
prestou-se  maior  valor  económico  á  matéria- 
prima,  pela  sua  utilização  em  fábricas  de  al- 
to rendimento  económico. 

Mas,  não  se  limitou  o  Govêrno  a  amparar 

ÍCVjStÍmCnt0S*  Cuidou-  P°r  Wal  do  traba- 
lhador, através  de  leis  que  disciplinaram  as 
relações  entre  os  fornecedores  de  cana  e  os 
industriais  e  asseguraram  assistência  social 
a  quantos  trabalham  na  lavoura  e  na  indús- 
tria do  açúcar. 

A  expansão  da  produção  açucareira  sus- 
citou, no  País,  indústrias  paralelas,  á  base  de 
resíduos,  tais  como  a  do  álcool,  do  butanol, 
da  celulose  e  do  papel,  do  ácido  cítrico,  do 
óleo  fúsel.  Deu  ensejo,  ainda,  a  que  se  for- 
massem outros  parques,  como  o  das  indús- 
trias químicas  modernas,  que  têm  suas  bases 
na  produção  do  álcool.  De  tudo  isto  resultou 
o  aparecimento  de  importantes  indústrias  de 
máquinas  e  equipamentos  para  as  fábricas 
de  açúcar  e  álcool,  tornando  o  Brasil  pràti- 
camente  auto-suficiente  nesse  importante  se- 
tor. 

Justificam-se,  pois,  amplamente  os  cuida- 
dos que  vem  o  Poder  Público  dispensando 
á  vossa  lavoura.  Quanto  ao  meu  Govêrno, 
em  particular  é  com  prazer  que  reafirmo  nes- 
te momento,  o  propósito  de  prosseguir  nessa 
política  de  defesa  da  produção.  Não  vos  fal- 
tará, como  até  aqui  não  tem  faltado,  o  meu 
apôio  a  tôda  iniciativa  que  complete  ou  am- 
plie a  política  de  amparo. 

Procurando  conciliar  os  nossos  empenhos, 
pela  estabilização  do  custo  de  vida,  com  a 
situação  económica  de  vossa  indústria,  não 
hesitei,  no  ano  passado,  em  concordar  com 
o  reajustamento  de  preços  que  pleiteastes.  E. 
através  do  Banco  do  Brasil  e  de  outras  en- 
tidades financeiras,  o  meu  Govêrno  vos  tem 
dispensado  tôda  assistência  que  lhe  é  possí- 
vel. Assim  procede,  não  só  por  vós,  mas 
principalmente  pelo  bem  do  País,  procuran- 
do preservar,  nesse  setor,  as  condições  de 
produção  e  de  trabalho,  imprescindíveis  à 
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estabilidade  e  desenvolvimento  da  economia 
nacional. 

De  acordo  com  as  nossas  recomendações, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  envida,  no 
momento,  os  melhores  esforços  para  sanear 
o  mercado  interno  e  garantir  a  aquisição  de 
preço  económico  para  o  açúcar,  evadindo, 
para  mercados  externos,  as  sobras  não  su- 
portáveis pelo  consumo  interno.  Vêde,  pois, 
que  não  esqueci  os  compromissos  assumidos 
convosco,  quando  candidato,  ao  prometer- 
vos  que  procuraria  meios  de  preservar  o 
equilíbrio  estatístico  do  produto  e  de  lhe  ga- 
rantir preço  económico. 

Entendo  a  política  económica  do  açúcar 
no  seu  sentido  global  e  portanto,  nacional. 
Vejo-a  como  um  fator  mesmo  de  unidade 
pátria,  pois  ela  permite  a  complementação 
das  economias  de  várias  regiões  dêste  vasto 
País.  Muitas  dessas  regiões  encontram,  tra- 
dicionalmente, no  açúcar,  a  principal  razão 


de  sua  vida  económica  e  única  fonte  de  re- 
cursos para  as  trocas  mercantis  com  as  de- 
mais áreas  económicas  do  Brasil. 

Agradecendo  a  honrosa  homenagem  com 
que  me  distinguiram  os  lavradores  e  pro- 
dutores de  açúcar  de  Campos,  assistidos  pelo 
ilustre  e  operoso  Governador  Miguel  Couto 
Filho,  cujo  patriotismo  e  descortino  vem 
abrindo  magníficas  perspecttivas  ao  progres- 
so do  Estado  do  Rio,  é  com  prazer  que  er- 
go a  minha  taça  pela  crescente  grandeza 
desta  bela  cidade  e  pelo  bem-estar  de  sua 
laboriosa  e  culta  população.» 

A  propósito  do  discurso  do  presidente  da 
República  pronunciado  em  Campos  no  en- 
cerramento da  «Festa  do  Açúcar»,  publicou 
o  matutino  «O  Jornal»,  em  sua  edição  de  10 
de  agosto,  a  seguinte  entrevista  do  Sr.  Go- 
mes Maranhão,  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool: 


ASSEGURADA  PELA  PROTEÇÃO  ESTATAL 

A  SOBREVIVÊNCIA  DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


O  exemplo  da  maioria  dos  países  do  mundo  —  Se  o  Estado  não 
interviesse  talvez  estivéssemos  importando  açúcar  como  importa- 
mos borracha  —  Garantia  para  evitar  aviltamento  dos  preços  com 
o  aniquilamento  da  produção  —  Manutenção  do  preço  económi- 
co —  Usineiros,  os  melhores  árbitros  —  Verdadeiros  motivos  da 
baixa  no  mercado  açucareiro  internacional  —  Respostas  do  pre- 
sidente do  I JV.A.  e  comentários  sobre  o  discurso  de  Juscelino  em 
Campos. 


Em  comentários  ao  discurso  pronuncia- 
do em  Campos,  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica, na  última  têrça  feira,  um  órgão  da  im- 
prensa desta  Capital  considerou  que  a  apre- 
ciação e  o  apôio  à  política  de  intervenção 
do  Estado  no  domínio  da  economia  canaviei- 
ra  constituía  uma  manifestação  inversa 
àquela  que  deveria  ser  do  govêrno:  a  deses- 
tatização  dessa  economia  —  disse,  ontem,  ao 
«O  Jornal»,  o  Sr.  Gomes  Maranhão,  presi- 
dente do  IAA. 

Argumenta  —  prosseguiu  —  que  a  ação  do 
Poder  Público,  se  não  contraria  os  interes- 
ses dos  produtores,  pelo  menos  atenta  con- 
tra os  consumidores,  isto  porque  o  preço 
do  produto  é  fixado  pelo  Estado,  no  caso 


o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  não  pe- 
la lei  da  oferta  e  da  procura. 

Intervenção  para  garantir  a  sobrevivência 

Se  não  em  todo  o  mundo,  pelo  menos 
na  maioria  dos  países  o  açúcar  é  um  produ- 
to sujeito  a  controles  por  parte  do  Estado, 
tendentes  de  um  lado  à  manutenção  do  equi- 
líbrio estatístico  entre  oferta  e  procura  (por 
exemplo,  o  Sugar  Act,  nos  Estados  Unidos); 
por  outro  lado,  o  encaminhamento  de  auto- 
suficiência  do  abastecimento  de  açúcar,  com 
o  estímulo  à  produção  por  meios  de  subsí- 
dios, preços  garantidos,  prémios,  etc.  O  sim- 
ples confronto  do  Acordo  Internacional  do 
Açúcar  de  1937  com  o  celebrado  em  1953 
deixa  claro  que  muitos  países  que  figuram 
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no  primeiro  como  importadores,  estão  pre- 
sentes no  segundo  como  exportadores  e  para 
não  írmos  muito  longe,  aqui  perto  estão  a 
Argentina  e  a  Colômbia. 

No  caso  do  Brasil  à  intervenção  do 
Estado  não  visou  criar  uma  indústria  por 
meios  artificiais  mas  permitir  condições  para 
que  a  mais  tradicional  e  nacional  explora- 
ção económica  existente  no  país  pudesse  so- 
breviver justamente  de  uma  crise  resultan- 
te do  preço  aviltado  pelo  excesso  de  oferta 
sobre  a  procura.  Do  contrário,  talvez  esti- 
véssemos hoje  importando  açúcar  como  im- 
portamos borracha. 

Manutenção  do  preço  económico 

Entretanto  —  continuou  —  a  ação  do 
Estado  não  se  resumiu  na  preservação  do 
equilíbrio  estatístico  entre  produção  e  consu- 
mo tendo  como  primeira  finalidade  a  ma- 
nutenção do  preço  económico.  Aprofundou- 
se  no  sentido  da  assistência  técnica  e  finan- 
ceira, visando  a  melhoria  das  condições  de 
produtividade  capaz  de  conduzir  a  uma  pro- 
dução crescente  a  custos  decrescentes. 

Graças  a  essa  prática  tem  sido  possí- 
vel fazer  do  açúcar  o  género  de  primeira 
necessidade  cujos  preços  têm  se  mantido  es- 
táveis a  prazos  mais  longos,  sem  que  se  te- 
nha registrado  qualquer  crise  de  abasteci- 
mento na  medida  em  que  se  tem  verificado 
para  outros  produtos.  Essa  estabilidade  nada 
mais  é  do  que  a  resultante  da  melhoria  téc- 
nica da  produção,  tanto  agrícola  como  indus- 
trial. 

Permitiu  ainda,  a  politica  de  defesa  do 
açúcar,  a  sobrevivência  da  produção  em 
pequenos  Estados,  onde  os  produtores  têm 
realmente  procurado  superar  os  fatôres  de 
atraso  económico,  não  subvencionados,  mas 
assistidos  financeira  e  tècnicamente,  seja  pelo 
Instituto,  seja  pelas  outras  instituições  finan- 
ceiras do  Poder  Público. 

Com  os  usineiros  a  resposta 

Aquêles  que  duvidam  da  justeza  da  in- 
tervenção do  Estado,  que  indaguem  dos  pro- 
dutores, se  estão  satisfeitos  com  essa  inter- 
venção ou  se  preferem  que  ela  seja  retira- 
da, ficando  assim  ao  risco  de  sofrerem  no- 
vamente aquilo  porque  já  passaram  em  1929/ 
30.  Podem  mesmo  ir  mais  longe:  que  ouçam 
a  palavra  dos  lavradores  de  cana  sôbre  os 


resultados  da  aplicação  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira,  que  propiciou  a  criação 
de  cêrca  de  40.000  fundos  agrícolas,  para  a 
produção  de  matéria-prima  de  mercado  certo 
e  a  preços  garantidos.  Ainda  mais:  que  ser 
jam  ouvidos,  também,  os  trabalhadores  da 
agro-indústria  da  cana-do-açúcar  que  têm 
hoje  um  sistema  de  assistência  social  pionei- 
ro na  zona  rural  de  todo  o  país,  com  escolas, 
ambulatórios,  hospitais,  diversões,  custeados 
pelo  preço  do  açúcar. 

Seriam  êstes  os  melhores  árbitros  da  pro- 
cedência da  intervenção  do  Estado  na  eco- 
nomia açucareira  —  acentuou  o  presidente 
do  IAA. 

A  baixa  no  mercado  internacional 

Prosseguindo,  disse  o  sr.  Gomes  Mara- 
nhão: 

Encontramos  ainda,  na  imprensa,  uma 
outra  referência  ao  açúcar  do  Brasil,  desta 
feita  procedente  do  exterior.  Importante  pu- 
blicação especializada,  o  boletim  da  casa 
Czarnilkow,  analisando  a  situação  do  merca- 
do internacional  do  produto,  assinala  que  as 
ofertas  brasileiras  são  responsáveis  pela 
acentuada  queda  dos  preços  do  produto  no 
mercado  livre  mundial. 

Êste  é  um  comentário  que  já  lemos  tam- 
bém de  outras  procedências  e  que  está  a 
merecer  alguns  reparos.  Num  mercado  mun- 
dial cujas  solicitações  excedem  de  seis  mi- 
lhões de  toneladas,  o  que  corresponde  prà- 
ticamente  a  três  safras  brasileiras,  não  é  de 
crer  que  um  volume  exportado  pelo  nosso 
país,  inferior  a  10%  daquele  total,  tivesse  o 
efeito  de  rebaixar  os  preços  internacionais  de 
quase  7  cents  de  dólar  por  libra-pêsa  para 
pouco  menos  de  4  cents,  ou  seja  uma  redu- 
ção de  quase  50%. 

Os  motivos  verdadeiros 

Os  verdadeiros  motivos  dessa  queda  va- 
mos encontrar,  primeiro  no  fato  de  que 
os  preços  altos  que  vinham  se  verificando 
desde  novembro  último  eram  devidos  a  cau- 
sas anormais,  tais  como:  redução  da  colheita 
de  beterraba  na  Europa;  receio  de  que  a  crise 
de  Suez  e  o  conflito  da  Hungria  pudessem  se 
estender  numa  nova  conflagração;  agitação 
político-militar  em  Cuba,  na  zona  grande 
produtora  de  açúçar,  precisamente  no  curso 
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da  safra.  A  soma  dêsses  fatôres  determinou 
um  complexo  de  estocagem  por  parte  dos 
países  compradores. 

No  momento  em  que.  com  a  aproxima- 
ção da  nova  safra  de  beterraba  na  Eeuro- 
pa,  verificou-se  que  as  estimativas  de  supri- 
mento para  o  segundo  semestre  eram  supe- 


riores à  capacidade  de  absorção  do  merca- 
do e  mais,  com  o  afastamento  do  perigo  de 
uma  nova  guerra,  o  mercado  se  recompôs, 
tendendo  os  preços  para  a  faixa  de  suas  flu- 
tuações tradicionais  —  finalizou  o  presidente 
do  Instituto  do  Açúcar  e  Álcool. 
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NOVO  RECORDE  NA 
PRODUÇÃO  DE  CANA  * 


VgOÍÉCNICOS  do  Instituto  do  Açúcar 
pSfeif  e  do  Álcool,  sob  a  direção  do  agrô- 
rí^Eãinomo  canavieiro  Herval  Dias  de 
Souza,  lograram  estabelecer  novo  recor- 
de de  produção  de  cana  por  área.  Uti- 
lizando variedade  produzida  pela  Estação 
Experimental  de  Cana  de  Açúcar  de  Cam- 
pos, dirigida  pelo  agrónomo  Frederico  de 
Menezes  Veiga,  obtiveram  em  dois  sulcos 
de  12,50  metros,  vale  dizer  numa  área  de 
40  metros  quadrados,  uma  pesagem  de 
1,092  quilos  de  canas,  ou  seja  273  tonela- 
das por  hectare,  equivalentes  a  1.321  to- 
neladas por  alqueire  fluminense   

(48.400  m*). 

O  experimento  foi  levado  a  cabo  na  Fa- 
zenda São  Miguel,  da  usina  do  mesmo  no- 
me, situada  no  município  de  Cachoeiro  do 
Itapemerim,  Estado  do  Espírito  Santo.  A  va- 
riedade da  cana  que  apresentou  o  recorde 
acima  referido  foi  a  CB  45-3,  criada  pela 
estação  campista  e  há  pouco  liberada  para 
a  cultura  regular. 

Cumpre  assinalar  que  o  melhor  rendimento 
anterior  pertencia  também  a  uma  varieda- 
de oriunda  da  Estação  Experimental  de  Ca- 
na de  Açúcar  de  Campos,  a  CB  36-24,  que 


na  Fazenda  Penha,  da  Usina  São  João,  lo- 
calizada no  município  de  Campos,  dera  o 
total  de  261  toneladas  por  hectare. 

Os  dados  de  produção  agrícola,  calcula- 
dos em  toneladas  por  hectare,  Fazenda  São 
Miguel,  vão  expressos  no  quadro  abaixo. 
As  parcelas  adubadas  receberam  um  trata- 
mento de  730  do  adubo  Cana-orgânica,  da 
Serrana  por  hectare. 


Variedades 

Adubada 

Sem  Adubo 

CB  41-76 

219.1  t. 

ha 

148.7  t. 

ha 

CB  45-3- 

213.7  > 

> 

121.1  » 

» 

Co  419 

152.1  » 

134.7  » 

CB  36-24 

131.1  » 

124.1  » 

» 

CB  46-52 

118.8  > 

98.1  » 

CB  40-46 

105.1  » 

» 

93.1  » 

> 

POJ  28-78 

120.2  » 

94.6  » 

> 

CB  38-39 

78.1  » 

» 

68.5  » 

» 

Média  Geral 

142.2  » 

110.3  > 

A  maior 

produção 

por 

parcela 

coube  à 

CB-45-3,  que  na  parcela  n9  31,  parte  adu- 
bada, apresentou  em  2  sulcos  de  12,50  m 
(área  de  40m2)  uma  pesagem  de  1.092  qui- 
los de  cana,  ou  seja  273  toneladas  por  hec- 
tare, equivalentes  a  1,321  t.  por  alqueire  flu- 
minense. 


(*)  —  Publicado  neste  número  por  ter  saído  com  incorreções  no  de  Julho  próximo  passado. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL  JÊ+Sá 

BOLÍVIA 

A  nova  usina  boliviana  de  açúcar,  cons- 
truída em  Guabirá,  próximo  de  Montero, 
Santa  Cruz,  iniciou  em  setembro  de  1956,  a 
título  experimental,  a  sua  primeira  campa- 
nha. Sua  capacidade  de  moagem  é  de  18,000 
toneladas  métricas  de  cana  por  ano. 

O  cultivo  de  cana  foi  iniciado  no  dis- 
trito  da  própria  usina,  cuja  capacidade,  no 
entanto,  não  deverá  ser  totalmente  aprovei- 
tada êste  ano.  Com  a  instalação  da  nova 
unidade,  eleva-se  a  quatro  o  número  de  usi- 
nas de  açúcar  em  funcionamento  na  Bolívia. 

BULGÁRIA 

La  Sucrerie  Belge,  em  seu  número  de 
julho  passado,  faz  referência  à  próxima  cons- 
trução de  uma  grande  usina  de  açúcar  na 
Bulgária,  nas  cercanias  da  localidade  de 
Lom.  O  projeto  e  grande  parte  da  maquina- 
ria serão  fornecido ,  pela  República  Federal 
Alemã  (Alemanha  Oriental). 

A  usina  disporá  de  silos  para  estocagem 
de  beterraba  e  a  fabricação  será  altamente 
mecanizada  e  automatizada. 

CEILÃO 

Os  projetos  para  a  instalação  de  duas 
usinas  de  açúcar  em  Gal  Oya  e  Kantalai  es- 
tão em  pleno  desenvolvimento,  regundo  re- 
centes informações  recebidas  por  F.  O. 
Licht.  A  fim  de  se  permitir  o  início  do  cultivo 
de  cana  numa  área  de  8,000  acres  em  Kanta- 
lai, o  Parlamento  do  Ceilão  aprovou  um  cré- 
dito adicional  de  900,000  rupias. 

A  usina  de  Kantalai,  inicialmente,  terá 
uma  capacidade  de  1,200  toneladas  por  dia, 
podendo,  no  futuro,  ser  ampliada  para  1 . 700 
toneladas.  Seu  custo  é  avaliado  em  21  mi- 
lhões de  rupias.  O  cultivo  de  cana  já  foi  ini- 
ciado, esperando-se  que  na  primeira  r*afra 


sejam  produzidas  de  16.000  a  20.000  tone- 
lada3. 

O  Govêrno  do  Ceilão  pretende  cons- 
truir mais  tarde  três  novas  usinas  de  açú- 
car, atendendo  ao  plano  setenial  de  desen- 
volvimento industrial  da  ilha.  A  mais  impor- 
tante dessas  projetadas  unidades  ficará  lo- 
calizada naT  margens  do  rio  Wallawe  Gan- 
ga, onde  existe  uma  área  aproveitável  para 
a  lavoura  de  cana  calculada  em  30.000  acres. 

Com  as  três  novas  usinas,  admite-se  que 
o  Ceilão  possa  produzir  cêrca  de  200.000 
toneladas  de  açúcar.  Presentemente,  o  con- 
sumo do  país  oscila  entre  135,000  e  140,000 
toneladaa. 

ÍNDIA 

Segundo  o  Financial  Times,  de  Londres, 
a  índia  produziu,  no  período  de  novembro 
de  1956  a  julho  de  1957,  2.019.000  tonela- 
das de  açúcar,  contra  1 . 857,000  toneladas 
em  igual  período  da  safra  anterior. 

No  mesmo  espaço  de  tempo,  as  usinas 
entregaram  1 . 590,000  toneladas,  em  compa- 
ração com  1 . 270,000  toneladas  entregues  na 
safra  pas/ada. 

Em  fins  de  julho,  os  estoques  nas  usi- 
nas somavam  956,000  toneladas,  contra 
992,000  toneladas  no  ano  anterior. 

ISRAEL 

Noticia  The  Jerusalém  Post  que  o  Go- 
vêrno de  Israel  planeja  a  instalação  de  duas 
novas  usinas  de  açúcar  no  país,  além  da 
ampliação  da  existente  em  Afula. 

Presentemente,  Israel  consome  54,000 
toneladas  de  açúcar  por  ano,  acreditando-se 
porém  que  dentro  de  quatro  anos  seja  atin- 
gido o  nível  de  72,000  toneladas.  Para  atin- 
gir a  auto-suficiência,  o  Govêrno  pretende 
in  talar  duas  fábricas  no  sul,  uma  das  quais 
com  investimento    de  capitais  estrangeiros 
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procedentes  do  Brasil  e  outra  com  capital 
nacional. 

A  usina  de  Afulg  terminou  a  sua  safra 
em  meados  de  julho,  tendo  refinado  4,500 
toneladas  de  açúcar  de  beterraba  e  4,500  to- 
neladas de  açúcar  mascavo  importado.  Com 
o  rendimento  da  usina  em  Ramat  Gan,  a 
produção  de  Israel  representa  14  por  cento 
do  consumo  local. 

MÉXICO 

O  Governo  do  México  pretende  obter 
dos  Estados  Unidos  um  empréstimo  de  30 
milhões  de  dólares  para  investimentos  na  in- 
dústria açucareira,  segundo  declarações  do 
Diretor  da  Nacional  Azucarera.  reproduzi- 
das pelo  Financial  Time^,  de  9  de  julho 
último. 

Admite-se  que  os  Estados  mexicanos 
da  costa  do  Pacífico  se  prestem  admiràvel- 
mente  para  a  lavoura  canavieira,  mas  custo- 
sos planos  de  irrigação  se  tornam  indrpen- 
sáveis  para  converter  num  centro  de  cultivo 
científico  a  área  de  4,437  hectares  em  Ja- 
lisco. 

A  colheita  de  cana  no  México,  este  ano, 
tem  sido  boa,  e  é  estimada  em  1 . 050,000 
toneladas  métricas,  bem  superior,  portanto, 
à  safra  do  ano  passado. 

De  acordo  com  o  pensamento  de  um 
funcionário  do  Departamento  de  Economia, 
a  produção  mexicana  de  açúcar  poderá  ser 
elevada  a  1 .800,000  toneladas,  mas  êste  au- 
mento exigiria  investimentos  da  ordem  de 
15  milhões  de  dólares,  aproximadamente.  O 
rápido  crescimento  da  população,  com  a  con- 
sequente expansão  do  consumo  doméstico, 
torna  necessário  esse  desenvolvimento  da  in- 
dústria. 

PÔRTO  RICO 

Pela  primeira  vez  em  vinte  anos,  Pôrto 
Rico  não  pôde  cobrir  a  sua  quota  de  açúcar 
para  os  Estados  Unidos.  A  safra  de  cana 
dêste  ano,  trabalhada  pelas  trinta  usinas  do 
país,  produzira  apenas  990.424  toneladas 
curtan  de  açúcar  bruto,  enquanto  que  a  quo- 
ta para  os  Estados  Unidos  é  de  1 . 263,000 
toneladas. 

A  produção,  no  ano  passado,  totalizou 
1.151,749  toneladas.  A  colheita  de  cana, 


êste  ano.  somou  8.710,684  toneladas,  contra 
10.306,431  toneladas  no  ano  passado.  O 
declínio  da  produção  foi  devido  às  condiçõe~. 
climatéricas  desfavoráveis,  informa  F.  O 
Lichet  em  seu  relatório  datado  de  10  de 
agosto:  de  1957. 

SUÉCIA 

O  consumo  de  refinados,  na  Suécia, 
durante  o  ano  de  1956,  totalizou  339  000  to- 
neladas, representando  um  aumento  de  7% 
em  relação  ao  ano  anterior,  segundo  infor- 
mações divulgadas  por  F.  O.  Licht. 

TUNÍSIA 

Completando  informação  divulgada  an- 
teriormente sôbre  a  construção  de  uma  u~i- 
na  no  pôrto  de  Túnis,  acrescenta  F.  O.  Licht 
em  seu  boletim  de  11  de  julho  próximo  pas- 
sado que  o  projeto  será  executado  de  qual- 
quer maneira,  ainda  que  o  cultivo  de  beter- 
raba de  açúcar  na  região  se  torne  imprati- 
cável. Nesse  caso,  a  usina  começará  refi- 
nando açúcar  bruto  importado  da  América 
Latina  ou  de  Cuba,  o  que  permitirá  econo- 
mizar as  importações  da  França,  cujo  açúcar 
flai  por  preço  superior  ao  do  mercado  mun- 
dial. 

Se  as  experiências  que  estão  sendo  rea- 
lizadas com  o  cultivo  de  beterrabas  nos  dis- 
tritos de  Jeja  e  Souk  El  Khemis  forem  bem 
sucedidas,  a  usina  utilizará  também  açúcar 
bruto  da  produção  doméstica. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

A  safra  de  1956/57  da  União  Sul  Afri- 
cana terminou  com  uma  produção  final  de 
848,645  toneladas  curtas,  o  que  representa 
uma  baixa  de  90,335  toneladas  em  relação 
à  safra  recorde  do  ano  passado,  informa  o 
boletim  de  F.  O.  Licht  de  3  de  julho  último, 
acrescentando  que  êsse  declínio  é  atribuído 
à  redução  na  quantidade  de  cana  colhida  e 
também  ao  menor  teor  de  sacarose,  devido 
às  condições  climatéricas  desfavoráveis.  O 
teor  médio  de  sacarose  foi  de  13,35%,  em 
comparação  com  o  índice  de  13,87  da  safra 
de  1955/56.  O  rendimento  médio  de  açúcar 
foi  de  uma  tonelada  por  8,87  toneladas  de 
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cana,  ao  passo  que  no  ano  passado  a  propor- 
ção foi  de  uma  tonelada  de  açúcar  por  8,53 
de  cana. 

Para  a  safra  de  1957/58,  as  primeiras 
estimativas  davam  uma  produção  de  894,500 
toneladas  curtas  de  açúcar.  Já  agora,  porém. 


admite-se  um  volume  de  903,000  toneladas, 
em  comparação  com  a  produção  de  848,645 
toneladas  em  1956/57,  quando  o  consumo 
doméstico  totalizou  672,526  toneladas.  Espe- 
ra-se  que  no  próximo  ano  sejam  consumidas 
712,000  toneladas. 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  LA. A. 


ATA  DA  41?  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  2  DE 
MAIO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  Elias 
Nacle,  José  Vieira  de  Melo,  Gil 
Maranhão,  Walter  de  Andrade, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Moacyr  Soares  Pereira), 
L  y  c  u  r  g  o  Portocarrero  Velloso 
(Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves),  João  Soares  Pal- 
meira, Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi)  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  este  último  por  ter 
processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão  e  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  alternadamen- 
te. 

Expediente  —  O  sr.  José  Viei- 
ra de  Melo  informa  do  afasta- 
mento temporário,  por  motivo  de 
saúde,  do  sr.  Nelson  de  Rezend' 
Chaves,  das  suas  funções  de  mem- 
bro da  Comissão  Executiva. 

Administração  —  Converte-se 
em  vantagem  remunerada  a  li- 
cença especial  do  funcionário 
João  Alfredo  C.  Braga,  nos  têr- 
-aos  do  voto  do  relator,  sr.  Joa 
«juim  Alberto  Brito  Pinto. 

-~  De  acordo  com  a  propôs, 
ta  do  sr.  Epaminondas  Moreira 
do  Vale  converte-se  em  diligên- 


cia o  julgamento  do  processo 
relativo  à  viagem  aos  Estadov 
Unidos  do  agrónomo  José  Gen- 
til Costa  e  Souza. 

—  Defere-se,  como  propõe  o 
relator,  sr.  Epaminondas  Morei- 
ra do  Vale,  o  pedido  de  paga- 
mento de  gratificação  de  Marília 
Rodrigues  de  Carvalho. 

—  Aprova-se  o  convénio  com 
as  «Pioneiras  Sociais»  no  senti- 
do de  ser  prestada  assistência  mé- 
dica aos  funcionários  do  I.A.A., 
mediante  o  pagamento  de  sub- 
venção mensal. 

Auxílios  e  Donativos  —  Con- 
cede-se  à  Associação  Atlética 
Académica  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Universidade  do  Reci- 
fe auxilio  financeiro  para  sua 
apresentação  na  II  Inter-Med. 
em  Curitiba,  como  sugere  o  re- 
lator, sr.  José  "Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção. 

Financiamentos  —  Empréstimos 
—  É  aprovado,  nos  termos  do 
voto  do  relator,  sr.  José  Vieira 
de  Melo,  o  financiamento  de 
emergência  para  a  Usina  Estre- 
liana,  de  Pernambuco. 

—  Concede-se  financiamento 
para  reequipamento  da  Usina 
Santa  Bárbara,  de  Sergipe,  como 
propôs  o  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg, relator. 

—  Indefere-se,  de  acordo  com 
o  relator,  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso,  o  pedido  de  com- 
plementação  de  financiamento 


para  reequipamento  da  Usina  São 
Bento,  de  São  Paulo. 

Açúcar-Diversos  —  Aprova-se 
o  voto  do  sr.  Walter  de  Andrade, 
relator,  favorável  ao  pedido  de 
devolução  de  contribuição  apre- 
sentado pela  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Usineiros  Ltda. 

—  Cancela-se  ex-oficio  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  bru- 
to de  Joaquim  Cândido  de  Melo, 
de  São  Paulo,  como  consta  do 
voto  do  relator,  sr.  Luiz  Dias 
Rollemberg. 

—  Nos  têrmos  dos  votos  do 
relator,  sr.  Joaquim  Vieira  de 
Melo,  são  canceladas  ex-oficio  as 
inscrições  dos  engenhos  de  açúcar 
bruto  de  Lupércio  da  Silva  Lino 
e  João  Amâncio  dos  Santos,  da 
Bahia. 

Fornecimento  de  Cana  —  Apro- 
va-se o  voto  do  sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso,  relator,  contrá- 
rio à  transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  Manoel  Andra- 
de e  outros,  junto  à  Usina  Sch- 
midt, de  São  Pauio. 

—  Defere-se  o  pedido  de  trans- 
ferência da  quota  de  João  Frez- 
zarin,  junto  à  Usina  de  Cillo,  de 
São  Paulo,  para  João  Frezzarin 
&  Irmãos,  nos  têrmos  do  voto  do 
relator  sr.  Lycurgo  Porocarrero 
Velloso. 

—  É  fixada  quota  de  forne- 
cimento a  favor  de  Manoel  Ta- 
vares de  Oliveira,  junto  à  Usi- 
na São  José,  de  Pernambuco,  de 
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acordo  com  o  voto  do  relator, 
sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

ATA  DA  42*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  8  DE 
MAIO  de  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Gil  Maranhão,  Walter  de 
Andrade,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  (con- 
vocado para  substituir  o  sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  licencia- 
do), Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira  e  José  Viei- 
ra de  Melo. 

Por  terem  processos  em  pau- 
ta para  relatar,  compareceram  os 
Srs.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  Luiz  Dias  Rollemberg,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

Presidência  do  Sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Autoriza-se, 
nos  termos  do  voto  do  relator, 
sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  a  aquisição  de  jipes 
para  os  serviços  do  I.A.A. 

—  Aprova-se  o  voto  do  sr. 
João  Soares  Palmeira,  relator, 
favorável  ao  pedido  do  funcioná- 
rio Hilton  de  Pádua  Fortuna  de 
equiparação  de  pró-labore  à  fun- 
ção gratificada  FG-2  e  de  paga- 
mento a  partir  de  abril  de  1953. 

Financiamentos  —  Empréstimos 

—  £  aprovado  o  voto  do  sr.  Jo- 
sé Vieira  de  Melo,  relator,  com 
o  aditivo  do  sr.  Domingos  Aldro- 
vandi, relativamente  ao  emprés- 
mo  da  entre-safra  de  1957/58  e 
financiamento  de  adubos  a  forne- 
cedores de  cana,  nos  termos  do 
pedido  do  Banco  Cooperativo  dos 
Plantadores  de  Cana,  de  Per- 
nambuco. 


—  De  acordo  com  o  voto  do 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vello- 
so,  relator,  defere-se  o  financia- 
mento de  um  Decantador  Dorr 
para  a  Usina  Sta.  Tereza,  de  Per- 
nambuco. 

Assistência  Social  —  Como  su- 
gere o  relator,  sr.  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  é  aceita  a  prestação  de 
contas  do  exercício  de  1956  do 
serviço  de  assistência  social,  apre- 
sentada pela  Associação  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Alagoas. 

Açúcar-Diversos  —  Cancela-se 
ex-ofício,  como  propõe  o  relator, 
sr.  João  Soares  Palmeira,  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  bru- 
to de  Leandro  Francisco  de  Pau- 
la, da  Bahia. 

Cana  —  É  aprovado  o  voto  do 
sr.  Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
relator,  no  processo  de  fixação 
de  margem  a  que  se  defere  o  pa- 
rágrafo 11,  do  art.  27,  da  Re- 
solução 1.179/56,  relativa  a  S. 
Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  transfere-se  para  Guilher- 
me Falcão  Pedrosa  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Silvério 
Fernandes  junto  à  Usina  Cacho- 
eira Lisa,  de  Pernambuco. 

—  Defere-se  o  pedido  de  Au- 
gusto Sacarassatti  de  transferên- 
cia para  o  seu  nome  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Eugê- 
nio Begiato,  junto  à  Usina  Bom 
Jesus,  de  S.  Paulo,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 

—  Transfere-se  para  Samuel  de 
Castro  Neves  Filho  a  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  João 
Fortunato  Balota,  junto  à  Usi- 
na Costa  Pinto,  de  S.  Paulo  como 
sugere  o  sr.  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  relator. 

—  De  acordo  com  o  voto  do 
relator,  sr.  Domingos  Aldrovan- 


di, defere-se  a  transferência  para 
Deolinda  Elias  Ceredese  a  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de 
Fioravante  Ceredese,  junto  à  Usi- 
na Piracicaba,  de  S.  Paulo. 

—  É  transferida  para  Geraldo 
Faes  a  quota  dé  fornecimento  de 
cana  de  José  Daniel  Faes,  junto 
às  Usinas  Queimado  e  Cupim,  do 
Estado  do  Rio,  nos  termos  do  voto 
do  relator,  sr.  Gustavo  Fernandes 
de  Lima. 

ATA  DA  439  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  9  DE 
MAIO  DE  1957. 

Presente  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes  Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na-r 
cie,  Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Nelson  de  Resende  Cha- 
ves), José  Vieira  de  Melo,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e  Domingos  Jo- 
sé Aldrovandi.  Por  terem  pro- 
cesso em  pauta,  para  relatar,  com- 
pareceram, ainda,  os  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg,  Lycurgo  Por- 
tocarrero Velloso  e  Clodoaldo 
Vieira  Passos. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Administração  —  Aprova-se  a 
concessão  de  uma  gratificação  pró- 
labore  à  funcionária  Zélia  Pinho 
de  Rezende  Silva,  secretária  do 
"Boletim  da  Divisão  Jurídica",  nos 
têrmos  do  voto  do  sr.  João  Soares 
Palmeira,  relator. 

—  Concede-se  licença  especial 
é  sua  conversão  em  dinheiro  à 
funcionária  Ivone  Lucas  Caval- 
canti, como  propõe  o  relator,  sr. 
João  Soares  Palmeira. 

—  Converte-se  em  diligência 
o  julgamento  do  processo  de  aber- 
tura dè  crédito  para  pagainentô' 
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de  indenização  a  operários  dis- 
pensados na  Destilaria  Central  de 
Santo  Amaro  como  sugeriu  o  re- 
lator, sr.  Walter  de  Andrade. 

  De  acôrdo  com  o  voto  do 

sr  Walter  de  Andrade,  relator,  é 
aberto  crédito  para  a  compra  de 
muares  na  Fazenda  Sta.  Escolás- 
tica, de  S.  Paulo. 

Açúcar-Álcool  —  É  cancelada 
ex-ofício,  como  propõe  o  sr.  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  relator, 
a  inscrição  do  engenho  de  açúcar 
bruto  de  José  Bastos  e  João  D. 
Pertoni,  de  S.  Paulo. 

 Aprova-se  o  voto  do  relator, 

sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  man- 
dando cancelar  a  inscrição  do  en- 
genho de  açúcar  bruto  de  Joaquim 
José  Bonfim,  da  Bahia. 

—  Como  sugere  o  sr.  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  relator,  de- 
volve-se  importância  à  Usina  São 
Jorge,  de  S.  Paulo,  nos  termos 
da  Resolução  1  110/55. 

—  Denega-se  a  pedido  da  Usi- 
na Frei  Caneca,  de  Pernambuco, 
sobre  bonificação  de  álcool  dire- 
to  resultante  de  fornecimento  de 
melaços  à  Usina  Catende,  como 
propõe  o  relator,  sr.  Lycurgo  Por- 
tocarrero  Velloso. 

Financiamentos  —  Empréstimos 
—  Nos  termos  do  voto  do  sr.  Wal- 
ter de  Andrade,  relator,  concede- 
se  empréstimo  à  Usina  São  Se- 
bastião, de  Minas  Gerais. 

—  Indefere-se,  de  acôrdo  com 
o  voto  do  sr.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  relator,  o  pedido  de  finan- 
ciamento da  Cooperativa  dos  Pro- 
dutores de  Aguardente  da  Zona 
de  Limeira,  Ltda.,  de  S.  Paulo. 

—  Como  sugere,  em  seu  voto, 
o  sr.  Moacyr  Soares  Pereira,  re- 
lator, concede-se  adiantamento  à 
Usina  Santa  Maria,  do  Estado 
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do  Rio,  por  conta  do  álcool  ani- 
dro carburante  a  ser  entregue  ao 
I.A.A.,  na  safra  de  1957/58. 

Diversos  —  Aprova-se  o  voto 
do  sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  relator,  no  senti- 
do de  não  se  pagar  qualquer  in- 
denização pelas  benfeitorias  exis- 
tentes no  terreno  de  propriedade 
do  I.A.A,  na  Avenida  Brasil,  por 
carecerem  de  interesse. 

Assistência  à  Lavoura  —  São 

aprovadas  as  contas  apresentadas 
pela  Comissão  de  Combate  às 
Pragas  da  Cana  de  Açúcar  no 
Estado  de  Pernambuco,  relativas 
ao  exercício  de  1956,  como  sugere 
o  relator,  sr.  José  Vieira  de  Melo, 

Fornecimento  de  Cana  —  Apro- 
va-se o  voto  do  relator,  sr.  Do- 
mingos Aldrovandi,  favorável  ao 
pedido  de  transferência  da  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  João 
Izidoro,  junto  à  Usina  Junqueira, 
de  S.  Paulo,  para  Celso  Pinto 
Ribeiro. 

 Defere-se  o  pedido  de  trans- 
ferência de  parte  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Ângelo 
Stenico,  junto  à  Usina  Piracica- 
ba, de  S.  Paulo,  para  João  Ste- 
nico, como  propõe  o  relator,  sr. 
Domingos  Aldrovandi. 

  Aprova-se  o  voto  do  sr. 

Domingos  Aldrovandi,  relator,  fa- 
vorável à  transferência  para  Jaci 
de  Souza  da  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Benedito  Nunes 
Martins,  junto  à  Usina  Carape- 
bús,  do  Estado  do  Rio. 

—  É  arquivado,  como  sugere 
o  relator,  sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso,  o  recurso  da  Usi- 
na São  Simão,  de  S.  Paulo,  refe- 
rente à  revisão  da  quota  fixada 
pela  Resolução  501/51. 


ATA  DA  44"  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  14  DE 
MAIO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima  (Su- 
plente do  sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves),  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso  (Suplente  do  sr. 
Walter  de  Andrade),  José  Vieira 
de  Melo,  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto,  João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  e,  ainda,  os  Srs.  Luiz 
Dias  Rollemberg  e  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  por  terem  processos 
em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Expediente  —  O  Presidente  dá 
conta  dos  telegramas  recebidos  de 
Sergipe  informando  sobre  chuvas 
torrenciais  caídas  no  Estado  e 
comunica  haver  determinado  ao 
Delegado  Regional  verifique  o 
que  ocorreu  ali  a  fim  de  tomar 
providências. 

O  Presidente  comunica  à 
Casa  a  renúncia  do  sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves  ao  cargo  de 
representante  dos  usineiros  junto 
à  Comissão  Executiva,  por  moti- 
vos de  saúde. 

Achninistração  —  Aprova-se  o 
voto  do  relator,  sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  no  sentido  da  anula- 
ção da  concorrência  para  aqui- 
ção  de  uni  aparelho  de  Destila- 
ção-Desidratação  para  a  Destila- 
ria Central  Presidente  Vargas,^  e 
da  abertura  de  nova  concorrên- 
cia, no  menor  prazo  possível,  or- 
ganizando-se  o  edital  de  forma  a 
não  deixar  dúvidas  aos  concor- 
rentes, quando  da  apresentação 
de  suas  propostas. 
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—  Converte-se  em  diligência  o 
processo  relativo  ao  novo  mode- 
lo de  nota  de  entrega,  para  ser 
ouvida  a  Divisão  Jurídica. 

Financiamentos  —  Empréstimos 

—  É  aprovado  o  voto  do  sr.  José 
Vieira  de  Melo  favorável  à  conces- 
são de  empréstimo  de  emergên- 
cia à  Usina  Caxangá,  de  Pernam- 
buco. 

—  Concede-se,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  sr.  Gil  Mara- 
nhão, empréstimo  à  Cooperati- 
va dos  Usineiros  do  Oeste  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  para  financia- 
mento de  usinas  cooperadas. 

Como  propõe  o  sr.  José 
Vieira  de  Melo,  relator,  conce- 
de-se financiamento  de  emergên- 
cia à  Usina  Maria  das  Mercês, 
de  Pernambuco. 

—  Ê  concedido  financiamento 
de  emergência  à  Usina  Timbó- 
Assú,  de  Pernambuco,  nos  têr- 
mos do  voto  do  relator,  sr.  João 
Soares  Palmeira. 

Açúcar  —  Defere-se  o  pedido 
de  aumento  de  quotas  de  produ- 
ção dos  engenhos  de  açúcar  de 
Juvenal  de  Souza  Matos,  de  Mi- 
nas Gerais,  de  acordo  com  o  vo- 
to do  sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  relator. 

—  Cancela-se  ex-ofício  a  ins- 
crição do  engenho  de  açúcar  bru- 
to de  Alexandre  da  Costa  Flo- 
rim de  Pernambuco,  nos  têr- 
mos do  voto  do  relator,  sr.  Gusta- 
vo Fernandes  de  Lima. 

—  De  acordo  com  os  votos 
do  relator,  sr.  José  Vieira  de 
Melo,  são  mantidas  as  inscrições 
dos  engenhos  de  Antônio  de  Sou- 
za Lemos,  da  Bahia;  João  Pia- 
centini,  Carlos  Bastos,  José  Gilli, 
Alfeu  de  Andrade  Figueira  e  Má- 
rio Pires  Lago,  de  São  Paulo. 

Fornecimento  de  Cana  —  De- 
fere-se  o  pedido  de  Antônio  Vir- 


ginio  Neto  de  conversão  da  quo- 
ta de  açúcar  em  quota  de  forne- 
cimento junto  à  Usina  Matari,  de 
Pernambuco,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  sr.  José  Vieira 
de  Melo. 

—  É  atendido,  como  sugere 
o  sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos, 
relator,  o  pedido  de  João  Fran- 
cisco dos  Santos  de  transferên- 
cia para  o  seu  nome  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Ari  da 
Cunha  Ferreira,  junto  à  Usina 
Barcelos,  do  Estado  do  Rio. 

—  Fixa-se  quota  de  forneci- 
mento de  cana  junto  à  Usina  Po- 
ço Gordo  do  Estado  do  Rio,  para 
Francisca  Nogueira  das  Chagas, 
de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

—  A  pedido  do  relator,  sr. 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  conver- 
te-se em  diligência  o  pedido  de 
fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana  de  Genésio  Viana  Fi- 
lho, junto  à  Usina  Santa  Maria, 
do  Estado  do  Rio. 

ATA  DA  45'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  15  DE 
MAIO  DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assumpção,  Elias  Na- 
cle,  Ottolmy  Strauch,  Walter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (suplente  do  sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves),  João  Soa- 
res Palmeira,  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto,  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  (suplente  do  sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  José 
Vieira  de  Melo,  e  os  suplentes, 
convocados  para  participarem  da 
discussão  do  plano  de  safra,  Srs. 
L  y  c  u  r  g  o  Portocarrero  Velloso, 
Fernando  Pessoa  de  Queiroz  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos. 

Estiveram  presentes,  para  par- 
ticiparem da  discussão  do  plano 


da  safra  57/58,  o  Diretor  da 
DEP,  sr.  José  Elias  Feres,  e  o 
Procurador  Geral  do  I.A.A.,  Sr. 
Francisco  da  Rosa  Oiticica. 

Estiveram  presentes  à  sessão  os 
seguintes  representantes  das  clas- 
ses agro-indusriais  açucareiras: 

1)  Pelos  fornecedores  de  Cana: 
Luiz  Gonzaga  Xavier,  Faus- 
to Pontual,  Francisco  Fal- 
cão, Alcides  Guimarães  Ve- 
nâncio. 

2)  Pelos  usineiros:  Henrique 
Goulart,  Luiz  e  Newton 
Guaraná. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  Safra  —  inicia-se  o 
debate  em  tôrno  à  matéria  rela- 
cionada com  o  plano  de  safra, 
tendo  o  Presidente  lido  um  tele- 
grama recebido  a  respeito  dos 
produtores  paulistas  e  também  a 
resposta  que  lhes  enviou. 

ATA  DA  46?  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  16  DE 
MAIO  DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Otolmy  Strauch, 
Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares 
Pereira,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves),  José  Vieira  de 
Melo,  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi) e  ainda  Lycurgo  Por- 
tocarrero Veloso  e  Clodoaldo  Vi- 
eira Passos,  convocados  para  par- 
ticiparem da  discussão  do  Pla- 
no de  Safra. 

Da  parte  do  Instituto,  para  to- 
marem parte  na  discussão  do  Pla- 
no de  Safra,  compareceram  os 
Srs.  José  Elias  Féres,  diretor  da 
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DEP,  e  Francisco  da  Rosa  Oi- 
ticica, Procurador  Geral  do 
I.A.A. 

Compareceram  representantes 
de  Usineiros  e  Fornecedores  de 
Cana  de  diversos  Estados  produ- 
tores para  tomar  parte  na  discus- 
são do  Plano  de  Safra.  , 

Plano  de  Safra  —  Prosseguiu 
a  discussão  do  plano,  de  safra. 

ATA  DA  47'  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  16  DE 
MAIO  DE  1957,  A  TARDE 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Ottolmy  Strauch, 
Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Luiz  Dias  Rollemberg 
(suplente  do  sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves),  José  Vieira  de 
Melo,  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, João  Soares  Palmeira,  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (su- 
plente do  sr.  Domingos  José  AI- 
drovandi) ,  e,  ainda,,  os  Srs.  Ly- 
curgo  Portocarrero  Velloso  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos,  convoca- 
dos para  tomarem  parte  na  discus- 
são do  plano  de  safra  1957/58. 

Compareceram,  também,  para 
tomar  parte  na  discussão  no  pla- 
no de  safra  os  Srs.  José  Elias 
Féres,  Diretor  da  DEP,  Francis- 
co da  Rosa  Oiticica,  Procurador 

I  9 

Geral  do  I.A.A. 

Compareceram  representantes 
de  produtores  do  Brasil,  para  to- 
mar parte  nos  debates  do  Plano 
de  Safra. 

Plano  de  Safra  —  Continuou 
em  debate  o  plano  de  safra  de 
1957/58,  sendo  aprovada  a  reda- 
ção  de  vários  artigos. 


ATA  DA  48'  SESSÃO  ORDI- 
NÁRIA   REALIZADA  EM  17 
DE  MAIO  DE  1957,  PELA 
MANHA 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  Jcsé 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Luiz  Dias  Rollemberg, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso,  Jo- 
sé Vieira  de  Melo,  Moacyr  Soa-  . 
res  Pereira,  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Estiveram,  ainda,  presentes,  pa- 
ra tomarem  parte  na  discussão 
do  Plano  de  Safra,  representan- 
tes das  classes  da  indústria  e  da 
lavoura  canavieira. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  Safra  —  Teve  anda- 
mento a  discussão  do  plano  de 
safra,  com  a  aprovação  de  diver- 
sos artigos. 

ATA  DA  49?  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  17  DE 
MAIO  DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Pereira, 
Luiz  Dias  Rollemberg,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  José  Viei- 
ra de  Melo,  Joaquim  Alberto  Bri- 
to Pinto  e  João  Soares  Palmeira. 

Para  participarem  da  discussão 
do  Plano  estiveram  presentes  à 
sessão  o  Srs.  José  Elias  Féres,  Ce- 
cyl  Castro  Medeiros,  Francisco 
da  Rosa  Oiticica,  respectivamente, 
Diretores  da  DEP  e  da  DCF  e 
procurador  Geral  do  I.A.A. 


À  sessão  compareceram,  ainda, 
representantes  de  usineiros  e  for- 
necedores de  cana  do  Brasil,  e  o 
sr.  Humberto  da  Costa  Pinto,  re- 
presentando os  Refinadores  do 
DF  e  de  São  Paulo. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  Safra  —  No  desen- 
volvimento dos  debates  sobre  o 
plano  de  safra  lograram  aprova- 
ção novos  dispositivos. 

ATA  DA  50*  SESSÃO  ORDINÁ- 
RIA, REALIZADA  EM  18  DE 
MAIO  DE  1957. 

Presentes  os  Srs.  Manoel  Go- 
mes Maranhão,  Elias  Nacle,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assump- 
ção, Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Clodoaldo  Vieira  Passos, 
José  Vieira  de  Melo,  João  Soa- 
res Palmeira,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, Luiz  Dias  Rollemberg  e 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

Estiveram,  ainda,  presentes  à 
sessão  os  Srs.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  José  Elias  Feres,  Cecyl 
de  Castro  Medeiros  e  Nilo  de 
Arêa  Leão,  respectivamente  Pro- 
curador Geral,  Diretor  da  DEP, 
Diretor  da  DCF  e  Delegado  Re- 
gional de  São  Paulo. 

Compareceram,  também,  re- 
presentantes dos  usineiros  e  for- 
necedores de  cana  do  País. 

Presidência  do  sr.  Manoel  Go- 
mes Maranhão. 

Plano  de  Safra  —  Novos  arti- 
gos foram  aprovados,  no  decorrer 
da  continuação  dos  debates  so- 
bre o  plano  de  safra. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LA. A. 


RESOLUÇÃO  N»  1 .228/57 

De  6  de  junho  de  1957 

Aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Aguar- 
dente, da  Safra  1957/58  e  dá  outras 
providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e.do  Álcool,  usando  das  faculdades 
que  lhe  são  atribuidas  pelo  art.  I9  do  Decreto- 
lei  n»  4.382,  de  15  de  junho  de  1942,  art. 
I9  do  Decreto-lei  n'  4.461,  de  10  de  julho 
de  1942,  arts.  148  e  149  do  Decreto-lei  n' 
3.855.  de  21  de  novembro  de  1941,  e  arts. 
1*  e  7»  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943  resolve  aprovar  o  seguinte 
Plano  de  Defesa  da  Produção  Aguardenteira 
para  a  Safra  de  1957/58. 

I  -  DA  PRODUÇÃO 

Art.  1»  —  A  produção  de  aguardente  na 
safra  1957/58.  iniciada  oficialmente  a  1»  de 
junho  de  1957  e  a  ser  encerrada  em  31  de 
maio  de  1958,  será  orientada  no  sentido  de 
sua  transformação  em  álcool  anidro  destinado 
a  carburante  de  motores  de  explosão,  nos  têr- 
mos  desta  Resolução. 

Paráqrafo  único  —  A  transformação  em 
álcool  anMro  na  forma  desta  Resolução,  se 
fará  nas  Destilarias  do  Instituto  e  nas  par- 
ticulares com  as  quais  o  mesmo  venha  a  con- 
tratar a  operação. 

Art.  2'  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  procurará  assegurar  preço  remunera- 
dor para  a  aguardente  mediante  a  adoção 
das  seguintes  providências: 

a)  —  na  utilização  do  parque  alcooleiro 

nacional  na  redestilação  da  aguar- 
dente; 

b)  —  no  escoamento  da  aguardente,  nu- 

ma proporção  de  até  50%,  des- 
tinada a  transformação  em  álcool 
anidro  para  fins  carburantes; 


c)  —  na  melhoria  do  tipo  e  qualidade 

do  produto; 

d)  - —  na  promoção  dos  estudos  para  a 

colocação  dos  excedentes  no  mer- 
cado externo; 

Art.  39  *—  Considera-se  aguardente  para 
os  fins  desta  Resolução  todo  o  líquido  alcoó- 
lico de  teor  mínimo  em  álcool  etílico  de  40* 
G.L.  a  15«  C  e  o  máximo  de  54'  G.L.  a 
1 59  C,  resultante  da  destilação  do  mosto  fer- 
mentado de  melaço  ou  caldo  de  cana. 

II  ~  DA  DISTRIRTITCAO  DA  AGUAR- 
DENTE 

Art.  49  ~-  A  circulação  e  a  distribuição 
da  aouardente  será  disciplinada  pelas  normas 
estabelecidas  no  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943- 

Art.  59  —  As  fábrica*  de  aguardente  so- 
mente podem  dar  saída  do  produto  quando 
consiqnado  ao  I.A.A.  ou  quando  acom- 
panhado de  guias  de  liberação  expedidas  pe- 
las Coletorias  Federais,  que  utilizarão,  para 
êsse  fim,  o  impresso  de  modêlo  próprio. 

Paráqrafo  único  —  Noç  termos  do  ar- 
tigo 2*  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  a  aouardente  liberada 
só  poderá  transitar  acomoanhada  da  nota  de 
expedição  emitida  pela  fábrica  produtora. 

III  ~  DA  REQUISIÇÃO 

Art.  6'  —  Tôda  a  annardente  a  ser  pro- 
duzida nesta  safra  de  1957/58  fica  requisi- 
tada pelo  I .  A .  A . ,  bem  como  a  existente 
em  estoque  nas  fábricas  ou  em  seus  deDÓsitos, 
na  forma  do  oue  disnõem  os  Decreto-leis  nos. 
4.382  e  4.461,  de  1942. 

§  1*  —  A  aguardente  requisitada  na 
forma  dêste  artigo  será  utilizada  na  trans- 
formação em  álcool  anidro  destinado  à  mis- 
tura carburante  de  motores  de  explosão. 
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§  29  A  requisição  a  que  se  refere  êste 
artigo  se  efetivará  à  medida  que  forem  bai- 
xadas pelo  Presidente  do  I.A.A.  as  respec- 
tivas ordens  de  requisição,  a  serem  emitidas 
pelo  S.E.C.R.R.A. 

Art.  7*  —  A  aguardente  requisitada  na 
forma  e  para  os  fins  do  artigo  anterior,  está 
isenta  do  pagamento  do  imposto  de  consumo, 
de  acordo  com  o  número  XIX,  nota  32  da 
tabela  C,  do  Decreto-lei  n9  7.404,  de  1945. 

Art.  89  —  Será  liberada  pelo  Instituto 
a  aguardente  requisitada  cujas  fábricas  se 
encontrem  em  regiões  onde  não  seja  possível 
o  seu  transporte  para  redestilação  nas  des- 
tilarias do  I.A.A.  ou  de  terceiros,  mediante 
o  recolhimento  da  contribuição  a  que  se  refere 
o  art.  17  e  o  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo. 

Parágrafo  único  —  O  S.E.C.R.R.A., 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  publicará  no 
Diário  Oficial  a  relação  das  fábricas  de  que 
trata  êste  artigo. 

Art.  9'  —  O  I.A.A.  poderá  liberar, 
também,  ex-ofício  ou  a  requerimento  do  pro- 
dutor, mediante  o  pagamento  do  imposto  de 
consumo  e  do  recolhimento  de  que  trata  o 
art.  17,  a  aguardente  requisitada  e  que,  por 
qualquer  motivo  e  a  critério  do  Instituto,  não 
possa  ou  não  deva  ser  desidratada. 

Art.  IO9  ~  No  ato  do  recebimento  da 
aguardente,  mediante  pesagem,  a  destilaria 
recebedora  ou  entreposto  do  SECRRA  de- 
verá proceder  à  análise  técnica  do  produto, 
apurando  o  teor  alcoólico  aparente  à  tempe- 
ratura ambiente  e  real  a  159  C,  expressa  em 
graus  G.L. ,  acidez,  expressa  em  ácido  acético 
(CH*  COOH  por  1.00  cc)  e  o  volume  da 
partida  recebida,  de  que  preencherá  um  bo- 
letim, conforme  modêlo  em  uso,  subscrito  pe- 
los prepostos  do  I .  A .  A .  ou  da  desidratadora 
e,  sempre  que  possível,  pelo  produtor- 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  não  re- 
ceberá a  aguardente  cuja  análise  revele  teor 
mínimo  dos  produtos  denominados  compo- 
nentes secundários  inferior  a  180  mgs.  e  pro- 
cederá à  apreensão  do  produto  na  forma  do 
artigo  23  desta  Resolução. 

Art.  II9  —  A  aguardente  requisitada 
somente  poderá  ser  entregue  pelo  produtor 

%*l  PAeií 


a  representantes  do  órgão  próprio  do  Instituto 
(SECRRA)  ou  aos  prepostos  das  destila- 
rias credenciados  como  recebedoras  do  pro- 
duto, contra  a  guia  de  requisição  pelos  mes- 
mos expedidas,  observado  o  modêlo  em  uso. 

§  l9  «*-  À  vista  da  "Guia  de  Requisição" 
a  repartição  arrecadadora  a  que  estiver  ju- 
risdicionada  a  fábrica,  emitirá  a  guia  de  isen- 
ção do  imposto  de  consumo  que,  juntamente 
com  aquela  guia,  acompanhará  a  mercadoria 
até  à  destilaria  recebedora. 

§  29  ~-  A  guia  de  isenção  será  extraída 
em  3  vias,  segundo  o  modêlo  em  uso:  a  pri- 
meira via  acompanhará  a  aguardente,  a  se- 
gunda ficará  em  poder  do  engenho  produtor 
e  a  terceira  será  retida  pela  repartição  arre- 
cadadora. 

§  39  —  As  destilarias  recebedoras  con- 
servarão, pelo  prazo  de  cinco  anos,  os  do- 
cumentos referidos  no  parágrafo  anterior, 
cumprindo-lhes,  ainda,  a  inutilização  dos 
mesmos  com  a  indicação  da  data  de  seu  re- 
cebimento e  assinatura  do  gerente  da  destila- 
ria ou  do  seu  preposto. 

IV  ~  DOS  PREÇOS 

Art.  129  A  aguardente  que  fôr  rece- 
bida pelo  Instituto,  na  forma  do  art.  I9  e 
art.  69  e  seus  parágrafos,  será  paga  na  con- 
dição posta  veículo  nas  destilarias  desidrata- 
doras  ou  nos  entrepostos  do  SECRRA,  aos 
preços  da  tabela  anexa. 

Art.  139  —  O  I.A.A.  concederá  aos 
produtores  uma  bonificação  por  litro  de 
aguardente  entregue  para  transformação  em 
álcool  anidro. 

§  1'  —  A  bonificação  a  que  se  refere 
êste  artigo  será  paga  com  a  observância  da 


seguinte  tabela: 

419 

0,05 

429 

0,10 

439 

0,15 

449 

0,20 

459 

0,25 

469 

0,30 

47? 

0,35 

489 

0,40 

499 

0,45 

509 

0,50 
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§  29  —  Fica  estabelecida  para  a  aguar- 
dente de  graduação  superior  a  509  G.L.  a 
159  C,  recebida  para  desidratação  pelo  I.A. 
A.,  a  bonificação  máxima,  por  litro,  de  até 
Cr$  0,50  (cinquenta  centavos). 

§  39  —  Por  ocasião  do  pagamento  da 
aguardente  requisitada  o  I .  A .  A .  providen- 
ciará, também,  o  pagamento  da  bonificação 
a  que  tenha  direito  o  produtor  na  conformi- 
dade do  teor  alcoólico  do  produto  entregue. 

§  49  —  Não  será  bonificada,  em  qual- 
quer hipótese,  a  aguardente  originária  de  des- 
tilarias anexas  às  usinas,  ou  das  destilarias 
autónomas  de  álcool. 

Art.  149  •—  O  I.A. A.  não  receberá,  pa- 
ra desidratação,  aguardente  de  produção  das 
usinas  que  estejam  autorizadas  a  produzi-la, 
desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do 
melaço  das  mesmas  para  transformação  em 
álcool  nas  Destilarias  de  sua  propriedade- 

Art.  1 59  —  O  produtor  que  não  entregar 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  aguar- 
dente requisitada,  ficará,  na  forma  desta  Re- 
solução, sujeito  à  multa  igual  ao  valor  do 
produto  vendido  ou  saído  irregularmente  de 
sua  fábrica,  de  conformidade  com  o  que  dis- 
põe o  art.  79  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  1943. 

Art.  16'  —  Fica  assegurado  a  tôda  a 
aguardente  produzida  nos  engenhos  existen- 
tes no  país,  entregue  ao  I.A. A.  para  desi- 
dratação, o  preço  de  paridade  relativa  com 
o  do  álcool  anidro  direto  fixado  no  respectivo 
Plano  do  Álcool. 

Parágrafo  único  —  A  paridade  em  ques- 
tão tem  como  base  a  fixação  de  metade  do 
preço  final  do  álcool  anidro  direto  para  pa- 
gamento da  aguardente  de  509  G.L.  a  15' 
C,  inclusive  bonificação. 

Art.  17  —  Os  preços  de  venda  da  aguar- 
dente liberada,  inclusive  imposto  de  consumo, 
serão  os  do  produto  na  fábrica,  acrescidos  da 
contribuição  de  Cr$  1,00  (um  cruzeiro)  por 
litro. 

§  1*  —  Os  volumes  da  aguardente  que 
ainda  não  tenha  sido  retirada  das  fábricas 
respectivas  ou  de  seus  depósitos,  ainda  mesmo 
sendo  objeto  de  contratos  de  compra  e  venda, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  da  contribuição 
de  Cr$  1,00  (um  cruzeiro)  de  que  trata  o 


presente  artigo,  por  ocasião  da  saída  do  pro- 
duto da  respectiva  fábrica  ou  seus  depósitos. 

§  29  O  produtor  de  aguardente  com- 
posta que  utilize,  como  matéria-prima,  aguar- 
dente simples  de  sua  fabricação,  fica  sujeito 
ao  recolhimento  da  contribuição  de  Cr$  1,00 
(um  cruzeiro)  por  litro,  sôbre  tôda  a  produ- 
ção de  aguardente  simples  por  êle  industri- 
alizada. 

Art.  189  <—  O  acréscimo  de  preço  de 
Cr$  1 ,00  estabelecido  no  artigo  1 7  desta  Re- 
solução, será  recolhido  diretamente  pelo  pro- 
dutor ao  I .  A .  A .  por  intermédio  das  Coleto- 
rias  Federais  ou  dos  órgãos  arrecadadores 
locais  do  Instituto  e  terá  a  aplicação  estabe- 
lecida nesta  Reslução. 

§  l9  —  O  recolhimento  de  que  trata  êste 
artigo  será  feito  pelos  produtores  de  aguar- 
dente, simples  ou  composta,  às  repartições 
referidas  neste  artigo,  no  ato  do  pagamento 
do  imposto  de  consumo  e  na  proporção  dêsse 
pagamento,  por  litro  de  aguardente,  simples 
ou  composta,  desde  que  seja  utilizada,  na  fa- 
bricação desta,  aguardente  simples  de  pro- 
dução própria. 

§  29  —  O  recolhimento  a  que  se  refere 
êste!  artigo,  será  também  devido  nos  casos  de 
venda  de  aguardente  através  de  interposta 
pessoa,  inclusive  nas  hipóteses  de  sobra  do 
produto. 

§  39  —  Quando  o  produtor  de  aguar- 
dente composta  utilizar  como  matéria-prima 
aguardente  simples  de  fabricação  de  terceiros, 
deverá  fazer  prova,  perante  o  órgão  arreca- 
dador, de  já  haver  satisfeito  o  recolhimento 
do  acréscimo  de  preço,  pelo  produtor  de  ori- 
gem. 

§  49  —  Quando  o  produtor  de  aguarden- 
te, simples  ou  composta,  se  recusar,  por  oca- 
sião do  pagamento  do  imposto  de  consumo, 
ao  recolhimento  do  acréscimo  de  preço  de 
que  trata  êste  artigo,  o  Coletor  Federal  arre- 
cadará o  imposto  de  consumo  respectivo  e 
comunicará  o  fato,  imediatamente,  por  ofício, 
à  Fiscalização  do  Instituto  e,  por  telegrama, 
ao  Superintendente  do  S.S.C.R.R.A. 

§  59  —  A  Fiscalização,  recebendo  a  co- 
municação do  Coletor  Federal,  notificará  o 
produtor  faltoso  para  que  faça  o  pagamento 
da  contribuição  devida  dentro  do  prazo-  de 
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30  dias,  a  contar  da  notificação,  sob  pena  de 
multa  na  importância  correspondente  ao  dobro 
da  quantia  devida,  na  forma  do  que  prevê  o 
art.  149  do  Decreto-lei  n'  3.855,  de  21/11 
1941. 

§  6»  —  Decorrido  o  prazo  de  30  dias  a 
que  se  refere  o  parágrafo  anterior,  deixando 
o  produtor  de  fazer  o  recolhimento  ali  men- 
cionado, lavrará  a  Fiscalização  do  I.A.A. 
o  competente  auto  de  infração,  com  obser- 
vância do  disposto  na  Resolução  n9  97/44, 
que  dispõe  sôbre  o  processamento  em  primeira 
e  segunda  instâncias  dos  autos  de  infração. 

§  7'  ~  Mensalmente,  o  SECRRA,  em 
colaboração  com  a  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização,  promoverá  o  levanta- 
mento das  vendas  de  aguardente  feitas  pelos 
produtores,  através  da  escrituração  do  paga- 
mento do  imposto  de  consumo,  para  verifica- 
ção da  regularidade  no  recolhimento  do  acrés- 
cimo de  preço  de  que  trata  êste  artigo,  pro- 
cedendo a  Fiscalização  na  forma  do  pará- 
grafo anterior,  para  fins  de  recolhimento  das 
contribuições  devidas- 

V  -  DO  FUNDO  DA  AGUARDENTE 

Art.  199  ~  Os  encargos  decorrentes  da 
execução  do  disposto  nesta  Resolução,  corre- 
rão por  conta  do  "Fundo  da  Aguardente", 
constituído  na  forma  dos  planos  anteriores 
e  da  contribuição  a  que  se  refere  o  art.  17 
desta  Resolução,  mediante  o  custeio  das  des- 
pesas relativas  às  seguintes  operações: 

a)  i —  pagamento  da  aguardente  a  ser  re- 

quisitada pelo  Instituto  para  desi- 
dratação nas  destilarias  de  sua  pro- 
priedade ou  de  particulares,  ao  pre- 
ço fixado  no  art.  12  desta  Resolu- 
ção; 

b)  —  pagamento  das  bonificações  a  que 

se  refere  o  art.  13; 

c)  — as   despesas   de  redestilação  da 

aguardente  requisitada; 

d)  —  pagamento  do  transporte  da  aguar- 

dente entregue  ao  Instituto  para 
desidratação,  até  o  máximo  de  Cr$ 
0,50  (cinquenta  centavos)  por 
litro; 

e)  «—  financiamento  aos  produtores,  por 

intermédio  dos  órgãos  de  classe, 
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para  atender  às  seguintes  finais 
dades :  ) 

I  —  aperfeiçoamento  das  instala- 
ções de  fermentação; 

II— instalação  de  depósitos  desti- 
nados à  estocagem  e  envelhe- 
cimento do  produto  para  me- 
lhoria e  uniformização  do  tipo; 

f )  —  reserva  de  5  a  10%  da  parcela 

requisitada  e  destinada  à  desidra- 
tação, com  auxílio  para  a  fixação 
de  tipos  com  características  orga- 
noléticas  que  possam  satisfazer  às 
exigências  do  mercado  externo; 

g)  —  instalação  de  destilarias  desidra- 

tadoras  em  regiões  de  alta  densi- 
dade produtora  de  aguardente; 

h)  —  aquisição  de  veículos  destinados 

ao  transporte  da  aguardente  a  ser 
transformada  e  do  produto  já  desi- 
dratado; 

i )  —  instalação  de  centros  receptores  de 

aguardente  nas  zonas  de  produção; 
j )  —  despesas  dos  serviços  de  controle 
e  fiscalização,  e  de  outras  que  ve- 
nham a  ser  autorizadas  para  a  exe- 
cução desta  Resolução. 

Art.  20'  ~-  Ao  "Fundo  da  Aguardente" 
será  creditado  o  valor  do  álcool  obtido  da 
redestilação  da  aguardente  ao  preço  que  rôr 
estabelecido  com  preço  de  paridade  ao  álcool 
direto  no  plano  respectivo,  deduzidas  as  des- 
pesas administrativas  necessárias  à  execução 
dêste  Plano,  na  forma  do  que  fôr  calculado 
pela  Divisão  de  Controle  e  Finanças. 

VI  ~  DISPOSIÇÕES  GERAIS 

Art.  21  —  A  D.A.F.  manterá  enten- 
dimentos com  a  Diretoria  das  Rendas  Internas 
do  Ministério  da  Fazenda,  para  a  adoção  das 
medidas  necessárias  à  defesa  dos  interêsses 
da  fiscalização  do  I.A.A.. 

Art.  22  —  O  S.E.C.R.R.A.  manterá 
a  D.A.F.  informada  de  tôdas  as  ocorrências 
que  exijam  a  ação  fiscal  do  Instituto  para  a 
execução  desta  Resolução. 

Art.  23  —  Será  apreendida,  independente 
de  qualquer  indenização,  na  forma  da  legis- 
lação em  vigor,  a  aguardente  que,  submetida 
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a  exame  de  laboratório,  demonstrar  que  se 
trata  de  produto  obtido  do  desdobramento 
do  álcool,  observado  o  disposto  nos  arts.  24 
e  25  desta  Resolução. 

Art.  24  —  O  produtor  ou  o  comerciante 
que  desdobrar  álcool  em  aguardente,  ficará 
sujeito  à  instauração  do  processo  criminal, 
na  forma  dos  arts.  272  e  273  do  Código 
Penal. 

§  1*  . —  Os  funcionários  do  Instituto  que 
verificarem  a  adulteração,  falsificação  ou  al- 
teração a  que  se  refere  êste  artigo,  farão  a 
apreensão  da  mercadoria,  lavrando  o  neces- 
sário têrmo,  tomando  os  depoimentos  e  co- 
municando o  fato  à  Coletoria  Federal  compe- 
tente, à  Delegacia  Regional,  ao  Serviço  Téc- 
nico Industrial  (DAP),  à  Divisão  de  Arreca- 
dação  e  Fiscalização,  ao  SECRRA  e  à  Divi- 
são Jurídica,  cabendo  a  esta  o  encaminha- 
mento das  peças  necessárias  ao  Ministério 
Público,  para  instauração  do  processo  a  que 
se  refere  êste  artigo. 

§  29  — '  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização preparará  o  expediente  a  ser  reme- 
tido ao  Ministério  da  Fazenda,  para  as  pro- 
vidências da  alçada  dessa  repartição,  inclusive 
para  a  cassação  da  respectiva  patente,  sc  fôr 
o  caso- 

Art.  25  —  Feita  a  apreensão  a  que  se 
refere  o  artigo  anterior,  o  funcionário  pro- 
videnciará a  análise  do  produto,  em  labora- 
tório que  fôr  indicado  pelo  Serviço  Técnico 
Industrial  (DAP),  adorando  para  o  caso  as 
devidas  cautelas,  de  tudo  lavrando  o  neces- 
sário têrmo,  na  presença  de  testemunhas,  e, 
se  possível,  de  representante  da  Coletoria 
Federal  competente. 

Parágrafo  único  —  Do  produto  apre- 
endido, na  forma  dêste  artigo,  serão  retiradas 
quatro  amostras,  devidamente  lacradas  e  au- 
tenticadas, sendo  duas  enviadas  ao  Serviço 
Técnico  Industrial  ou  ao  laboratório  encar- 
regado da  análise,  uma  conservada  em  poder 
do  produtor,  outra  na  Inspectoria  Técnica 
Regional  ou  Sub-Inspetoria,  para  suprir  qual- 
quer falta,  e,  não  sendo  utilizada,  somente 
será  destruída  depois  de  concluído  o  processo, 
acarretando  o  seu  extravio  responsabilidade 
do  Chefe  da  Inspetoria  Técnica  Regional  ou 
a  quem  competir  sua  guarda. 


Art.  26  <—  As  infrações  ao  disposto  nesta 
Resolução  serão  apuradas  mediante  processo 
administrativo,  que  terá  por  base  o  auto  de 
infração,  na  forma  da  legislação  em  Vigor, 
observadas  as  normas  constantes  da  Resolu- 
ção n9  97/47. 

Art.  27  —  As  Associações  de  Classe  dos 
produtores  de  aguardente  credenciarão,  em 
cada  Estado,  junto  ao  órgão  regional  do 
SECRRA,  o  seu  representante. 

Art.  28  —  Sempre  que  o  SECRRA  tiver 
necessidade  de  tratar  com  os  produtores  de 
assuntos  de  interêsses  gerais  da  classe  aguar- 
denteira,  o  fará  através  dos  representantes 
credenciados  junto  aos  seus  órgãos  regionais. 

Art.  29  —  Continua  proibida  a  instalação 
de  novas  fábricas  de  aguardente,  nos  têrmos 
do  art.  14  do  Decreto-lei  n'  1 .831,  de  4/12/ 
39. 

Art.  30  —  O  Instituto  procurará  disci- 
plinar o  crescimento  da  produção  aguarden- 
teira  a  fim  de  evitar  as  crises  resultantes  da 
superprodução. 

Parágrafo  único  —  Nesse  sentido  pro- 
moverá, por  intermédio  do  SECRRA,  a  atua- 
lização  do  cadastro  de  tôdas  as  fábricas  de 
aguardente  para  a  realização  de  estudos  sôbre 
a  fixação  de  quotas  de  produção  para  cada 
fábrica. 

Art.  31  —  Fica  responsável  pela  execu- 
ção do  Plano  de  Defesa  da  Aguardente  o 
Serviço  Especial  de  Controle  da  Requisição 
e  Redestilação  da  Aguardente  S.E.C.R. 
R.A. 

Art.  32  —  Os  casos  omissos  serão  resol- 
vidos pelo  Presidente  do  I.A.A.,  aj-re/e- 
rendum  da  Comissão  Executiva,  com  a  apli- 
cação, do  que  couber,  das  normas  constantes 
do  Plano  do  Álcool. 

Art.  33  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário- 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  novecen- 
tos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 
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Tabela  de  preços  a  que  se  refere  o  artigo  12  da  Resolução  n.*  1  228/57,  de  6  de  junho 
de  1957  (Plano  de  Defesa  da  Aguardente  da  Safra  1957/58),  calculada  nas  bases  estabe- 
lecidas pelo  artigo  16  e  seu  parágrafo  único  da  mesma  Rasolução. 


G.  L.  a  15'C       DENSIDADE  PREÇO         G.  L.  a  15'C     DENSIDADE  PREÇO 


40' 

40,1* 

40,2' 

40,3' 

40,4' 

40,5' 

40,6' 

40,7' 

40,8' 

40,9' 

41' 

41,1' 

41,2' 

41,3' 

41,4' 

41,5' 

41,6' 

41,7' 

41,8' 

41,9' 

42' 

42,1' 

42.2' 

42,3' 

42,4' 

42,5' 

42,6' 

42,7' 

42,8' 

42,9' 

43' 

43,1' 

43.2' 

43,3* 

43.4' 

43.5' 

43.6' 

43,7' 

43,8' 

43.9' 

44' 

44.1' 

442' 

44.3' 

44.4' 

44,5' 

44,6' 

44.7' 

44.8' 

44.9' 

50' 

50.1' 

50.2' 

503' 

50.4' 

50.5' 

50.6' 


0,95196 

0,95180 

0,95164 

0,95148 

0,95132 

0,95116 

0,95100 

0,95084 

0,95068 

0,95052 

0,95036 

0,95020 

0,95004 

0,94987 

0,94971 

0,94955 

0,94938 

0,94922 

0,94905 

0,94889 

0,94872 

0,94856 

0,94839 

0,94822 

0,94806 

0,94789 

0,94772 

0.94756 

0,94738 

0,94722 

0,94705 

0,94688 

0.94671 

0.94654 

0,94637 

0,94620 

0.94603 

0.94586 

0,94569 

0,94552 

0;94535 

0,94517 

0.94500 

0.94483 

094466 

0.94448 

0.94431 

0.94414 

094396 

0.94379 

0  93437 

0,93418 

0.93398 

0.93379 

0  93350 

0.93340 

0.93320 


.8 
.8 
.7 
.6 
.5 
.4 
.4 


3.68.0 
3,68.9 
3,69.8 
3,70.7 
3,71.6 
3,72.6 
3,73.5 
3,74.4 
3,75.3 
3,76.2 
3,77.2 
3,78.1 
3,79.0 
3,79.9 
3,80. 
3,81. 
3,82. 
3,83. 
3,84. 
3,85. 
3,86. 
3,87.3 
3,88.2 
3,89.1 
3,90.0 
3,91.0 
3,91.9 
3,92.8 
3,93. 
3,94. 
3,95. 
3,96. 
3,97.4 
3,98.3 
3,99.2 
4.00.2 
4,01.1 
4,02.0 
4,02.9 
4,03.8 
4,04.8 
4,05.7 
4,06.6 
4.07.5 
4.08.4 
4,09.4 
4,10.3 
4,11.2 
4,12.1 
4.13.0 
4,60.0 
4,60.9 
4,61.8 
4,62.7 
4.63.6 
4.64.6 
4,65.5 


.7 
.6 
.6 
.5 


45' 

45,1' 

45,2' 

45,3' 

45.4' 

45,5' 

45,6* 

45,7' 

45,8' 

45,9' 

46' 

46,1' 

46,2' 

46,3' 

46,4' 

46,5' 

46,6' 

46,7' 

46,8' 

46,9' 

47' 

47,1' 

47,2' 

47,3' 

47,4' 

47,5' 

47,6' 

47,7* 

47,8' 

47,9' 

48' 

48,1' 

48,2' 

48,3' 

48,4' 

48,5' 

48,6' 

48,7* 

48,8' 

48,9' 

49' 

49,1' 

49,2' 

49,3' 

49,4' 

49,5' 

49.6' 

49.7' 

49,8' 

49,9' 

52.1' 

52.2' 

523' 

52.4' 

52,5' 

52.6' 

52.7' 


0.94361 

0,94344 

0,94326 

0,94308 

0.94291 

0,94273 

0,94255 

0,94237 

0,94219 

0,94201 

0,94183 

0,94165 

0,94147 

0,94129 

0,94111 

0,94093 

0,94075 

0,94056 

0,94038 

0,94020 

0,94002 

0,93983 

0,93965 

0,93947 

0,93929 

0,93910 

0,93892 

0,93873 

0,93854 

0,93836 

0,93871 

0,93798 

0,93780 

0.93761 

0,93742 

0,93723 

0.93705 

0,93686 

0,93667 

0,93648 

0.93629 

0.93610 

0,93591 

0,93572 

0,93553 

0.93533 

0,93514 

0.93495 

0  93476 

0.93456 

0,93021 

0.93001 

0,92980 

0,92960 

0.92940 

0.92919 

0,92899 


4.14.0 
4,14.9 
4.15.8 


.7 
.6 
.6 
.5 
.4 
.3 
.2 


.7 
.6 
.5 
.4 


4,16. 
4,17. 
4.18. 
4,19. 
4,20. 
4,21. 
4,22. 
4,23.2 
4,24.1 
4,25.0 
4.25.9 
4,26.8 
4,27.8 
4,28. 
4,29. 
4,30. 
4,31. 
4,32.4 
4,33.3 
4,34.2 
4,35.1 
4,36.0 
4,37.0 
4,37.0 
4,38.8 
4,39.7 
4,40.6 
4,41.6 
4,42.5 
4,43.4 
4,44.3 
4,45.2 
4,46.2 
4,47.1 
4,48.0 
4,48.9 
4.49.8 
4,50.8 
4,51.7 
4,52.6 
4,53.5 
4,54.4 
4.55.4 
4.56.3 
4.57.2 
4,58.1 
4,59.0 
4,79.3 
4,80.2 
4.81.1 
4,82.0 
4,83.0 
4,83.9 
4,84.8 
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CONTINUAÇÃO 


G.  L.  a  15'C 


DENSIDADE 


PREÇO 


G.  L.  a  15'C  DENSIDADE 


PREÇO 


50.7' 

50,8' 

50.9» 

51» 

51.1» 

51.2' 

51.3' 

51.4' 

51.5' 

51.6' 

51.7' 

51.8' 

51.9' 

52' 


0,93300 
0.93281 
0,93261 
0,93241 
0,93221 
0.93201 
0.93181 
0,93161 
0.93141 
0,93121 
0,93101 
0.93081 
0,93061 
0,93041 


4,66!4 
4,67.3 
4,68.2 
4,69.2 
4,70.1 
4.71.0 
4,71.9 
4,72.8 
4,73.8 
4,74.7 
4,75.6 
4.76.5 
4,77.4 
4,78.4 


52,8' 

52,9' 

53' 

53,1' 

53,2' 

53,3' 

53.4' 

53,5' 

53.6' 

53,7' 

53,8' 

53,9' 

54' 


0,92878 
0,92858 
0,92837 
0,92817 
0,92796 
092755 
0,92735 
0.92734 
0,92713 
0,92692 
0,92672 
0,92651 
0,92630 


4,85.7 
4,86.6 
4,57.6 
4,88.5 
4,89.4 
4,90.3 
4,91.2 
4,92.2 
4,93.1 
4,94.0 
4,94.9 
4.95.8 
4,96.8 


RESOLUÇÃO  N*  1.229/57 

De  6  de  junho  de  1957 

Dispõe  sôbre  o  Plano  do  Álcool  na  safra 
de  1957/58. 

A  Comissão,  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve  aprovar 
o  seguinte  Plano  do  Álcool  na  safra  1957/58. 

I  -  DA  PRODUÇÃO 

Art.  I9  <—  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  de  acordo  com  o  disposto  no  Decreto 
n9  25. 174-A,  de  3  de  julho  de  1948,  assegu- 
rará na  presente  safra  a  paridade  de  preço 
do  álcool  direto,  com  o  preço  do  açúcar,  e  pro- 
moverá : 

a)  —  a  utilização  do  parque  alcooleiro 

nacional  no  aproveitamento  dos 
excessos  existentes  de  matéria-pri- 
ma; 

b)  —  o  fornecimento  de  desidratantes  às 

destilarias; 

c)  —  o  escoamento  do  álcool  anidro  fa- 

bricado nas  regiões  em  que,  a  juízo 
desta  Autarquia,  se  possa  destiná- 
lo,  economicamente,  às  misturas 
carburantes; 

d)  —  as  medidas  necessárias  para  ofere- 

cer às  Usinas,  principalmente  àque- 
las que  estão  em  fase  inicial  de 
fabricação  de  álcool  anidro,  assis- 
tênica  técnica  para  melhor  eficiên- 
cia do  seu  trabalho; 
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e)  —  adiantamentos  sôbre  o  fornecimen- 
to de  álcool  anidro  carburante; 

f )  —  adiantamentos  sôbre  méis  ricos  e 
estocados  nas  usinas  que  se  desti- 
nem à  fabricação  do  álcool  anidro 
direto; 

g )  —  adiantamentos  sôbre  méis  em  es- 
toque nas  usinas  produtoras  e  des- 
tinados às  destilarias  centrais  do 
I.A.A.; 

h)  —  o  financiamento  para  montagem  de 
destilaria  de  álcool  anidro  anexa 
à  usina  e,  excepcionalmente,  de 
álcool  hidratado,  quando  não  hou- 
ver possibilidade  de  se  realizar  a 
mistura  do  álcool  anidro-gazolina 
no  Estado  em  que  estiver  localizada 
a  usina; 

i)  —  o  financiamento  para  reequipamen- 
to  de  destilarias  de  álcool; 

j )  —  o  financiamento  para  montagem  de 
destilarias  de  álcool  hidratado,  des- 
de que  a  usina  não  comporte,  sob 
o  ponío-de-vista  técnico  e  econó- 
mico, a  instalação  de  destilarias  de 
álcool  anidro; 

k)  —  o  financiamento  para  instalação  de 
tanques  de  estocagem  de  melaços 
e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de 
equipamentos  necessários  ao  res- 
pectivo transporte; 
1)  —  o  financiamento  em  casos  especiais, 
e  a  juízo  desta  Autarquia,  às  usi- 
nas cujas  destilarias  se  encontrem 
paralisadas,  e  se  faça  necessária 
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sua  utilização  para  atender  os  ob-  De  92»  a  94,9°   5,40 

jetivos  da  política  alcooleira;  De  90'  a  91.9'   4.90 

m     o  financiamento  aos  produtores  pa-  Art.  59  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou 

ra  aquisição  de  aparelhagem  desti-  superior  a  959  GL  a  1 5'  C,  com  característi- 

nada  a  tratamento  ou  aproveita-  cas  de  álcool  fino,  terá  um  acréscimo  de  pre- 

mento  das  caldas  das  destilarias;  ço  para  o  produtor  de  Cr$  0,30  (trinta  cen- 

,  tavos)  por  litro. 

n)  —  as  medidas  relativas  ao  estudo  e 

experimentação  de  aparelhos  des-  Parágrafo  único  —  O  álcool  fabricado 

tinados  à  solução  do  problema  das  sob  encomenda,  com  características  especiais, 

caldas  das  destilarias.  terá  o  acréscimo  de  preço  ajustado  intre  o 

i             i-í.-j  produtor  e  o  comprador. 
Art.  2' —  Será  considerada  como  obtida 

diretamente  de  cana  ou  de  mel  rico,  a  produ-  Art.  6'  -  O  preço  de  paridade  do  álcool 

cão  de  álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas  anidro  direto  é  de  Cr$  10,20  (dez  cruzeiros 

auc  ultrapassar  de  7  (sete)  litros  por  saco  imposto  de  consumo,  em  correspondência  ao 

de  açúcar  refinado.  e  vinte  centavos)  por  litro  na  usina,  inclusive 

,  preço  de  liquidação  para  o  açúcar  cristal  em 

Parágrafo  único  —  Para  efeito  deste  tôdag  ^           d(j  paíg  na  gafra  de  1957/58. 

ar  tiqo  não  será  computado  o  álcool  resultan-  . 

S  da  matéria-prima  alheia  à  produção  da  Art.  7'  -  Para  o  álcool  direto  produzido 

usina  na  mesma  safra.  nas  destilarias  anexas  às  usinas  e  nas  do 

„                .    ,  Instituto,  são  assegurados  ao  produtor  os 

Art.  3'  —  A  produção  de  álcool  das  seguinteg  preços  tinaiS(  inclUsive  imposto  de 

destilarias  não  poderá  ser  inferior,  na  pre-  consumo. 
sente  safra,  à  sua  lotação  em  numero  de  dias 

iqual  ao  número  de  dias  da  safra  de  açúcar,  ANIDRO 
estabelecido  em  120  dias  o  período  mínimo  de 

Sonamento  da  destilaria.                ^  Gi -adução  igual  ou  superior  ^  ^ 

§  1?  _  O  disposto  neste  artigo  nao  se 

aplica:  HIDRATADO 

a)  —  às  usinas  que  realizarem  na  safra  Álcool  fino  de  acordo  com  as 

produção  de  açúcar  inferior  as  suas  características  estabelecidas 

respectivas  quotas  legais;  no  art  59      _   Cr$  9,20 

b)  -  às  destilarias  de  álcool  hidratado  Graduação  de  95'  a  99,4'  G.  ^ 

de  comprovada  deficiência  técnica.  L.  a  15»  C  ,  . . . . .  •  • 

Graduação  de  92'  a  yt,  y 

§  2'  —  Para  os  fins  previstos  neste  ar-  "  L  a  15'  C    8,20 

tiqo,  será  considerada  a  capacidade  de  pro-  ■ 

dução  diária  de  álcool  apurada  pelo  Serviço  Art.  8'  ~  Para  o  álcool  anidro  direto 

Técnico  Industrial  da  Divisão  de  Assistência  produzido  nas  destilarias  autónomas  canavi- 

à  Produção.  eiras  já  em  funcionamento,  é  assegurado  o 

preço  final  de  Cr$  9.20  (nove  cruzeiros  e  vin- 
il —  DOS  PREÇOS  te  centavos)  por  litro,  inclusive  imposto  de 
Art.  4'  ~  Os  preços  do  álcool  na  fá-  consumo y  do  5 
brica  inclusive  o  imposto  de  consumo,  serão  Resolução  n  avo/ do,  ae 
os  seguintes:  Art.  9'  —  Os  preços  finais  do  álcool  di- 
reto anidro  ou  hidratado,  com  a  graduação 
GRADUAÇÃO                                  PREÇOS  de  92,  G.L.  a  15'  C,  vigorarão  em 
(G  L  a  15'  C)                   (Cr$  por  litro)  tôdas  as  regiões  produtoras  e  serão  "recebidos 
a  15  L'       qq  cç      V       ^      7  00    pelo  produtor  em  duas  parcelas:  a  primeira 
D9eU95°a  17,?     * .        -  '. ' 6,10    correspondente  ao  preço  inicial  estabelecido 
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neste  Plano  e  a  segunda  mediante  bonificação 
nos  termos  do  art.  18. 

Art.  10  —  O  preço  de  venda  do  álcool 
anidro  entregue  pelo  IAA  às  companhias  de 
gasolina  e  destinado  às  misturas  carburantes, 
será  de  Cr$  10,50  (dez  cruzeiros  e  cinquenta 
centavos)  por  litro,  tendo  em  vista  o  que 
prescreve  o  parágrafo  único  do  art.  6'  do 
Decreto  n»  25. 174- A,  de  3  de  julho  de  1948. 
observado  o  disposto  no  artigo  9'  da  Lei  n' 
1.522,  de  26  de  dezembro  de  1951. 

Parágrafo  único  —  Do  preço  de  venda 
fixado  neste  artigo,  Cr$  0,30  (trinta  centa- 
vos) se  destinam  ao  custeio  do  transporte 
do  álcool  anidro  das  destilarias  para  o  cen- 
tro de  mistura. 

III  ~  DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 

Art.  1 1  —  Do  acréscimo  de  preço  que 
fôr  exigido  nesta  safra  para  o  álcool  indus- 
trial e  carburante  entregue  a  terceiros,  o  LA. 
A.  destinará  a  importância  de  Cr$  0,70  (se- 
tenta centavos)  por  litro  à  Caixa  do  Álcool, 
a  fim  de  atender  ao  pagamento  de  bonifica- 
ções ao  produtor  de  álcool  direto,  hidratado 
ou  anidro,  destinado  a  fins  industriais  e  car- 
burantes entregues  a  terceiros,  tendo  em  vista 
o  artigo  18. 

Art.  12  —  Continua  suspensa  a  aplica- 
ção do  disposto  no  artigo  2°,  letra  "d",  da 
Resolução  154/48. 

Art.  13  —  Os  recursos  remanescentes 
da  Caixa  do  Álcool,  no  encerramento  das 
contas  da  Safra  de  1957/58,  serão  transferi- 
dos para  o  Fundo  do  Álcool  Anidro. 

IV  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANI- 
DRO 

Art.  14  —  Através  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro,  instituído  pela  Resolução  n'  210/48, 
o  I.A.A.  promoverá  as  medidas  de  fomento 
da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes 
estabelecidos  no  Decreto  n*  25.174-A,  de  3 
de  julho  de  1948. 

Art.  15  —  A  receita  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro  será  constituída  pelos  recursos  previs- 
tos do  artigo  13  desta  Resolução  e  com  o  pro- 
duto da  venda  do  álcool  anidro  pelo  I.A.A. 


s  companhias  de  gasolina,  correndo  por 
onta  do  referido  Fundo: 

a)  ~- o  pagamento  aos  produtores,  por 

litro  de  álcool  entregue  ao  I .  A .  A . , 
do  preço  fixado  no  artigo  49; 

b)  —  o  pagamento  de  bonificações  aos 

produtores  de  álcool  anidro  adqui- 
rido pelo  Instituto  para  misturas 
carburantes,  tendo  em  vista  os  ar- 
tigos 18,  19,  21  e  26; 

c)  —  o  custeio  do  frete  de  álcool  anidro 

carburante  e  do  retorno  do  res- 
pectivo vasilhame  das  fontes  pro- 
dutoras para  os  centros  de  mistura, 
de  pesagem  do  produto,  manuten- 
ção de  entrepostos  e  outros  en- 
cargos; 

d)  ■ — as  despesas  de  conservação  dos 

vagões-tanque  de  propriedade  do 
IAA  à  razão  de  Cr$  0,05  (cinco 
centavos)  por  litro  de  álcool  anidro 
carburante  e  por  quilo  de  melaço 
transportados; 

e)  —  os  financiamentos  e  as  despesas 

que  venham  a  ser  autorizadas  para 
a  execução  do  Plano  de  fomento 
da  produção  alcooleira; 

f )  —  o  pagamento  dos  fretes  de  melaços 

e  méis  ricos,  fornecidos  às  desti- 
larias do  Instituto,  até  o  limite  de 
Cr$  150,00  (cento  e  cinquenta  cru- 
zeiros) por  tonelada  do  produto; 

g)  —  o  custeio  do  frete  de  álcool  desti- 

nado a  desidratação  nas  destilarias 
centrais  do  I.A.A.  até  o  limite 
de  Cr$  0,30  (trinta  centavos)  per 
litro; 

h)  —  o  pagamento  das  margens  de  de- 

sidratação a  que  alude  o  art.  25. 

Art.  1 6  —  O  I .  A .  A .  financiará  por  con- 
de recurso  do  Fundo  do  Álcool  Anidro: 

I  —  a  aquisição  de  destilarias  de  álcool 
anidro  anexas  às  usinas,  não  po- 
dendo êsse  financiamento  exceder 
do  valor  da  maquinaria  adquirida; 

II  —  o  reequipamento  de  destilarias  de 
álcool  hidratado,  a  fim  de  trans- 
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formá-las  em  produtoras  de  ál- 
cool anidro; 

III  —  as  despesas  necessárias  para  am- 

pliação e  melhoramento  das  ins- 
talações das  atuais  destilarias  de 
álcool  anidro; 

IV  —  a  instalação  de  tanques  necessá- 

rios à  estocagem  de  melaços  e  de 
álcool  anidro; 

V  —  a  aquisição  de  equipamento  neces- 

sário ao  transporte  de  melaço  e  de 
álcool  anidro; 

VI  —  os  méis  estocados  nas  usinas  e 

destinados  às  destilarias  centrais 
do  IAA  na  base  de  70%  do  res- 
pectivo valor; 

VII  — *  os  méis  ricos  estocados  e  desti- 

nados à  fabricação  de  álcool  ani- 
dro direto  na  própria  usina  pro- 
dutora de  mel,  na  base  de  70% 
do  valor  da  tabela  do  artigo  23, 
para  efeito  dêsf-e  cálculo,  e  com 
o  acréscimo  de  Cr$  1  50  (um  cru- 
zeiro e  cinquenta  centavos)  por 
litro  sobre  a  produção  calculada 
de  álcool  direto. 

Art.  17  —  Por  conta  do  Fundo  do  Ál- 
cool Anidro  o  I.A.A.  fará  adiantamento 
sobre  o  fornecimento  de  álcool  anidro  car- 
burante nos  termos  da  Resolução  n9  85/44, 
de  5  de  julho  de  1944,  mantida  a  elevação 
para  Cr$  1.000.000,00  (um  milhão  de  cru- 
zeiros) em  relação  a  cada  empréstimo,  do  li- 
mite estabelecido  no  art.  I9,  parágrafo  único 
daquela  Resolução  e  observadas  as  seguintes 
condições : 

a)  —  a  retenção  mínima  para  amortiza- 

ção do  empréstimo  será  de  Cr$ 
1,00  por  litro; 

b)  —  a  fixação  do  valor  de  cada  emprés- 

timo será  feita  com  base  nas  en- 
tregas de  álcool  realizadas  pelo 
interessado  na  safra  1956/57  e  na 
estimativa  de  produção  da  safra  de 
1957/58. 

V  -  DAS  BONIFICAÇÕES 

Art-  1 8  —  Para  assegurar  aos  produtores 
de  álcool  direto  o  preço  de  paridade  com  o 


do  açúcar,  serão  concedidas  as  seguintes  bo- 
nificações por  litro: 

b)    ÁLCOOL  DAS  DESTILARIAS  ANEXAS 
AS  USINAS 

Anidro    3,20 

Hidratado    2,80 

b)    ÁLCOOL  DAS  DESTILARIAS  AUTÓ- 
NOMAS 

Anidro    2,20 

Art.  19  —  O  Instituto  adiantará  men- 
salmente Cr$  2,10  (dois  cruzeiros  e  dez  cen- 
tavos) por  litro  sobre  o  valôr  das  bonificações 
a  serem  distribuídas  aos  produtores  de  álcool 
anidro  carburante  direto,  desde  que  obser- 
vado o  disposto  no  artigo  anterior. 

Parágrafo  único  Para  o  álcool  anidro 
de  produção  das  destilarias  autónomas  o  va- 
lor do  adiantamento  mensal  é  de  Cr$  1,50 
(um  cruzeiro  e  cinquenta  centavos)  por  litro. 

Art.  20  —  Não  terá  direito  a  bonifica- 
ções: 

a)  —  o  álcool  distribuído  com  inobser- 

vância dos  dispositivos  do  Decreto- 
lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  sem  prejuízo  das  penali- 
dades nêle  cominadas,  desde  que  o 
produtor  venha  a  ser  condenado 
em  decisão  administrativa  transi- 
tada em  julgado; 

b)  —  o  álcool  proveniente  de  usinas  que 

fabriquem  aguardente,  ainda  que 
autorizadas  pelo  I .  A .  A . ; 

c)  — 'o  álcool  hidratado  de  graduação 

inferior  a  929  G.L.  a  159  C; 

d)  —  o  álcool  das  usinas  que  deixarem 

de  cumprir  o  disposto  no  art.  39 
desta  Resolução; 

e)  «o  álcool  das  destilarias  autónomas 

que  deixarem  de  cumprir  qualquer 
preceito  dêste  Plano  ou  que  tive- 
rem sido  instaladas  com  inobser- 
vância do  disposto  na  Resolução 
n9  806/53,  aprovada  em  21  de  maio 
de  1953. 

Art.  21  —  No  caso  em  que  o  processo 
de  distribuição  de  bonificações  aos  produ- 
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tores  de  álcool  venha  a  ser  submetido  à  apre- 
ciação da  Comissão  Executiva,  antes  do  jul- 
gamento, em  última  instância,  do  processo 
final,  o  valor  correspondente  à  bonificação 
de  álcool  distribuído  com  inobservância  do 
Decreto-lei  n'  5.998,  de  1943,  ficará  retido 
até  a  decisão  final  do  auto  de  infração. 

Art.  22  <—  As  bonificações  serão  cal- 
culadas pelo  Serviço  do  Álcool,  semestral- 
mente, e  a  sua  distribuição  se  fará  median- 
te prévio  exame  e  aprovação  da  Comissão 
Executiva,  devendo  conotar  do  respectivo 


expediente  a  informação  da  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização  sôbre  o  que  dis- 
põe a  aliínea  «a»  do  artigo  anterior. 

VI  ~  DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS 
DO  INSTITUTO 

Art.  23  —  As  destilarias  centrais  do 
I.A.A.  poderão  adquirir: 

a)  —  melaços  e  méis  ricos  das  usinas, 
de  acordo  com  as  especificações  e 
preços  da  seguinte  tabela: 


Custo  de  fabricação  do  álcool  obtido  do  1  t.         Preço  da  ton.  de 
de  mel,  e  imposto  de  consumo  Cr$  2,40  +  0,12        mel  álcool  anidro 
por  litro  —  Cr$  2,52  por  litro  de  7,00/lt 


50 

268 

675,30 

1  200,70 

51 

274 

690,50 

1  227,50 

52 

279 

703,10 

1  249,90 

53 

285 

718,20 

1  276.80 

54 

290 

730,80 

1  299,20 

55 

296 

745,90 

1  326,10 

56 

301 

758.50 

1  348,50 

57 

307 

773,60 

1  375,40 

58 

312 

786,20 

1  397,80 

59 

318 

801,40 

1  424,60 

60 

323 

814.00 

1  447,00 

61 

329 

829,10 

1  473,90 

62 

334 

841.70 

1  496,30 

63 

340 

856,80 

1  523,20 

64 

345 

869,40 

1  545,60 

65 

351 

884,50 

1  572,50 

66 

356 

897,10 

1  594,90 

67 

362 

912.20 

1  621.80 

68 

367 

924,80 

1  644,20 

69 

373 

940.00 

1  671.00 

70 

378 

952,60 

1  693,40 

_  .  ...  Álcool  obtido  de  uma 

Açucares  Redutores  ...  , 

_  .  .  tonl.  de  melaço 

Totais  ... 

htros 


b)  —  o  álcool  de  graduação  entre  92* 
a  94.9'  G.L.  a  15'  C  para  desi- 
dratar, aos  preços  fixados  no  art. 
4*  desta  Resolução. 

Art.  24  —  Em  casos  excepcionais  e  me- 
diante autorização  expressa  da  Presidência 
do  I.A.A. ,  poderão  as  Destilarias  Centrais 
adquirir,  para  desidratação,  álcool  de  gra- 
duação igual  ou  superior  a  95'  G.L.  a  15'  C. 

Art.  25  Pela  desidratação  do  álcool 
a  que  se  refere  a  letra  "b"  do  art.  23  e  o  art. 
24.  serão  concedidas  às  Destilarias  Centrais 
por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  as 
seguintes  margens  por  litro  de  álcool  adqui- 
rid: 


a)  Cr$  0,25  (vinte  e  cinco  centavos) 
quando  se  tratar  de  álcool  de  92' 
a  94,9'  G.L.  a  15'  C; 

b)  —  Cr$  0,70  (setenta  centavos)  quan- 

do se  tratar  de  álcool  de  graduação 
igual  ou  superior  a  95'  G.L.  a 
15'  C. 

Parágrafo  único  —  As  Destilarias  Cen- 
trais que  receberam  álcool  de  graduação  de 
92'  G.L.  a  15'  C  a  94,9'  G.L.  a  15'  C  para 
desidratar  na  safra  passada,  de  1956/57, 
também  terão  direito  ao  recebimento,  por 
conta  do  Fundo  do  álcool  Anidro,  da  margem 
de  Cr$  0,25  a  que  se  refere  o  presente  artigo- 

Agosto  —  1957 


N.»  2 


Página  148 


Art.  26  —  Será  considerado  de  produção 
direta  o  álcool  que,  resultante  de  mel  rico 
entregue  às  Destilarias  Centrais  do  I .  A .  A . , 
exceder  a  correspondência  de  7  (sete)  litros 
por  saco  de  açúcar  fabricado  pela  usina  for- 
necedora, nos  termos  do  art.  2'  e  seu  pará- 
grafo único. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  dêste 
artigo,  será  computado  o  álcool  eventalmente 
produzido  pela  usina  fornecedora  de  mel  rico. 

Art.  27  —  O  álcool  direto  resultante  de 
mel  entregue  às  Destilarias  Centrais  do  LA. 
A.  terá  direito  às  bonificações  previstas  no 
artigo  18  do  presente  Plano. 

VII  -  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPE- 
CIAIS 

Art.  28  —  A  presente  safra  alcooleira, 
iniciada  no  Sul  a  l9  de  junho  de  1957  e  no 
Norte  a  l9  de  setembro  de  1957  será  encerra- 
da, respectivamente,  em  31  de  maio  de  1958 
e  31  de  agosto  de  1958. 

Art.  29  — <  Continua  dependente  de  au- 
torização expressa  dà  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  fabrico 
de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  30  —  Os  produtores  de  açúcar  e 
álcool  ficam  obrigados  a  comunicar  previa- 
mente ao  I .  A .  A .  tôdas  as  aquisições  de  açú- 
car, melaço  e  álcool  para  utilização  na  indús- 
tria de  álcool,  sob  pena  de  perda  do  direito 
às  bonificações  fixadas  nesta  Resolução. 

§  l9  <—  As  usinas  de  açúcar  produtoras 
de  álcool  ou  as  destilarias  autónomas  deverão 
estocar  em  depósitos  diferentes  os  méis  ad- 
quiridos para  fabricação  de  álcool  e  os  des- 
tinados a  outros  fins. 

§  29  —  A  utilização  dos  méis  em  fins 
diversos  da  produção  de  álcool  deverá  ser 
precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona  de  ju- 
risdição da  usina,  a  fim  de  que  êste  possa 
promover  as  verificações  necessárias. 

Art.  31  —  O  I.  A.  A.  baixará  Resolução 
tornando  compulsória  a  escrituração,  em  li- 
vro próprio,  do  movimento  de  compra,  ven- 
da, utilização  e  armazenagem  de  melaço  e 
méis  ricos. 

Art  32  —  As  usinas  que  fabriquem  ál- 
cool com  matéria-prima  própria  ou  adquirida 


de  terceiros,  não  poderão  receber  ou  estocar 
méis  que  não  sejam  para  seu  uso  próprio. 

Art.  33  —  Na  produção  de  álcool  di- 
reto, ficam  as  usinas  obrigadas  a  receber  a 
mesma  percentagem  de  cana  de  fornecedores 
destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  a  pagá- 
las  nas  mesmas  condições  e  na  base  de  pa- 
ridade estabelecida  nesta  Resolução. 

Parágrafo  único  —  No  caso  em  que  o 
valor  das  bonificações  seja  superior  ao  débito 
das  usinas  para  com  os  seus  fornecedores, 
apurado  na  forma  do  artigo  46,  in  fine  por 
Res.  1226/57,  e  correspondente  a  atraso  in- 
justificado no  pagamento  das  canas  recebidas 
para  álcool  ou  açúcar,  o  I .  A .  A . ,  desde  que 
autorizado  pelos  produtores,  fará,  por  conta 
do  valor  das  bonificações,  a  liquidação  daque- 
les débitos  e  liberará  o  saldo  restante. 

Art.  34  —Serão  suspensas  as  operações 
de  crédito  concedidas  diretamente  pelo  Ins- 
tituto ou  através  das  Cooperativas  a  qualquer 
título,  às  usinas  que  comprovadamente  e  a 
juízo  do  I.A.A.  se  encontrarem  em  atraso 
injustificado  no  pagamento  das  canas  rece- 
bidas de  fornecedores  ou  que  deixarem  de 
recolher,  no  devido  prazo,  ao  Instituto,  coo- 
operativa  ou  banco,  as  retenções  aos  mesmos 
devidas,  observadas  as  normas  do  art.  43 
e  seus  parágrafos  da  Resolução  n9  1 .226/57. 

Art.  35  —  Na  conformidade  do  disposto 
no  artigo  18,  letra  "a"  do  Regulamento  apro- 
vado pelo  Decreto  n9  22.981,  de  25  de  julho 
de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará 
um  dos  seus  membros  para  superintender  a 
execução  do  Plano  do  Álcool. 

Art.  36  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  na  forma  do  art.  79  do  Decreto  n9 
25  174-A,  de  3  de  julho  de  1948.  fará  as 
devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional 
do  Petróleo,  indicando  as  estimativas  dos  vo- 
lumes de  álcool  a  serem  empregados,  nesta 
safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  37  —  As  bonificações  previstas  no 
presente  Plano  somente  serão  concedidas, 
desde  que  efetivado  o  preço  de  faturamento 
estabelecido  no  art.  10. 

Art.  38  —  A  distribuição  dos  vagões» 
tanque  de  propriedade  do  I.A.A.,  a  serem 
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empregados  no  transporte  do  álcool  anidro  ou 
hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos 
órgãos  próprios  do  Instituto,  tendo  sempre 
preferência  o  transporte  do  álcool  anidro  na 
proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§  l9  —  Sobre  o  álcool  industrial  trans- 
portado nos  vagões-tanque  do  Instituto  será 
cobrado  a  quantia  de  Cr$  0,10  (dez  centa- 
vos) por  litro,  destinado  às  despesas  de  se- 
guro e  conservação  dos  mencionados  vagões. 

§  29  —  A  estadia  do  vagão  na  destilaria 
ou  estação  de  descarga  excedente  de  48  ho- 
ras, será  cobrada  pelo  I.A.A.  à  razão  de 
Cr$  500,00  (quinhentos  cruzeiros)  por  dia 
indivisível,  salvo  caso  de  fôrça-maior  devida- 
mente comprovado- 

Art.  39  —  Fica  estabelecido  o  prazo 
improrrogável  de  6  (seis)  meses  para  rece- 
bimento de  reclamação  sôbre  o  cálculo  do 
valor  de  bonificações  sôbre  álcool,  contado 
da  data  da  decisão  da  Comissão  Executiva 
que  aprovar  o  respectivo  pagamento. 

Art.  40  —  O  pagamento  dos  financia- 
mentos, adiantamentos  ou  empréstimos  pre- 
vistos, nesta  Resolução,  somente  se  fará  após 
a  assinatura  dos  respectivos  contratos,  que 
obedecerão  a  modelo  prèviamente  aprovado 
pelo  Presidente  do  I.A.A. 

Art.  41  —  A  pre  ente  Resolução  entra- 
rá em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos 
seis  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  mil  no- 
vecentos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  15/6/57 

RESOLUÇÃO  N?  230/57  —  DE  6  DE 
JUNHO  DE  1957 

Aprova  o  plano  de  controle  e  distribui- 
ção do  álcool  industrial,  na  safra  1957/ 
58,  e  dá  outras  providencias. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  usando  das  atribuições 
que  lhe  são  conferidas  pelo  artigo  1  e  pará- 
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grafo  único  do  Decreto-lei  n9  4.461,  de  10 
de  julho  de  1942  e  pelo  disposto  no  Decreto- 
lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  re- 
solve aprovar  o  seguinte  plano  de  controle  e 
distribuição  do  álcool  industrial  na  safra. . . . 
1957/58: 

I  -  DA  DISTRIBUIÇÃO 

Art.  I9  —  A  circulação  e  a  distribuição 
de  álcool  para  fins  industriais,  disciplinadas 
pelo  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  serão  reguladas  pelas  normas  esta- 
belecidas nesta  Resolução. 

Art.  29  — <  Na  forma  do  art.  I9  do  De- 
creto-lei n9  4.461,  de  10  de  julho  de  1942, 
e  art.  I9  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  ficam  condicionadas  à 
prévia  autorização  do  I .  A .  A .  as  vendas  por 
parte  dos  produtores  de  álcool  industrial  de 
qualquer  espécie  e  graduação. 

Art.  39  —  As  firmas  interessadas  no  co- 
mércio da  compra  e  venda  de  álcool  deverão 
se  inscrever  prèviamente  no  I.A.A.  para 
os  fins  da  emissão  das  Ordens  de  Entrega, 
na  forma  do  art.  1?  e  do  parágrafo  único  do 
art.  59  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  dêste 
artigo  as  firmas  deverão  satisfazer  as  seguin. 
tes  condições: 

a)  —  ter  patente  para  o  comércio  de  ál- 

cool; 

b)  —  ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  —  possuir  capacidade  de  estocagem 

ou  organização  de  distribuição. 

Art.  49  —  Serão  suspensas  as  Ordens 
de  Entrega  de  Álcool  às  firmas 
que: 

a)  —  não  mantenham  em  dia,  devida- 

mente escriturado,  o  livro  de  mo- 
dêlo  próprio,  destinado  ao  registro 
de  movimento  de  entradas  e  saídas 
de  álcool  e  aguardente; 

b)  —  impeçam  ou  embaracem  a  fiscali- 

zação do  I.A.A.; 

c)  —  não  apresentem,  quando  solicita- 

das pelo  I ,  A .  A . ,  os  boletins  quin- 
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zenais  do  livro  de  movimento  de 
álcool  e  aguardente  de  modêlo  pró- 
prio, referido  na  alínea  "a"  acima. 

Art.  5?  —  Os  comerciantes  ou  consumi- 
dores que  desviarem  álcool  para  outros  fins 
que  não  os  determinados  pelo  Instituto,  nas 
respectivas  «Ordens  de  Entrega»,  quer  pelo 
seu  desdobramento  em  aguardente  pela  adi- 
ção de  água,  quer  desviando-os  para  outros 
fins  não  autorizados,  ficarão  sujeitos  ao  pa- 
gamento das  multas  de  Cr$  2.000,00  a  Cr$ 
10.000.00  para  cada  venda  realizada  ou  lo- 
te de  álcool  irregularmente  consumido  (art. 
6,  parágrafo  único  do  Decreto-lei  n?  5.998). 

Art.  69  —  A  fiscalização  da  produção  de 
álcool,  do  seu  transporte  e  consumo  será  exer- 
cida pela  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscali- 
zação do  I .  A .  A . ,  na  forma  do  disposto  no 
art.  11  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de  1943. 

Parágrafo  único  —  Os  comerciantes  de 
álcool  ou  aguardente  que  impeçam  ou  emba- 
racem, por  qualquer  meio,  a  fiscalização  do 
I.A.A.,  serão  autuados  na  forma  da  legis- 
lação em  vigor. 

Art.  79  —  Para  garantia  dos  preços  mí- 
nimos estabelecidos  no  Plano  do  Álcool  para 
os  produtores,  e  observado  o  disposto  nos 
arts.  23  e  24  da  Resolução  n9  1.229/57,  o 
Instituto  receberá  para  desidratar,  aos  pre- 
ços oficiais,  o  álcool  hidratado  excedente  às 
necessidades  do  consumo,  sempre  que  esta 
operação  esteja  dentro  das  possibilidades  de 
trabalho  das  destilarias  do  I.A.A..  e  o  ex- 
cedente se  verifique  em  regiões  servidas  por 
aquelas  fábricas. 

Parágrafo  único  *—  O  disposto  neste  ar- 
tigo não  se  aplica  aos  produtores  que  deixa- 
rem de  atender  às  determinações  dos  Planos 
do  Álcool. 

II  —  DOS  PREÇOS 

Art.  89  —  Os  preços  do  álcool  para  fins 
industriais  serão  os  estabelecidos  no  Plano 
do  Álcool  (Resolução  n9  1 .229) .  para  o  pro- 
duto na  fábrica,  acrescidos  de  Cr$  1,70  (um 
cruzeiro  e  setenta  centavos),  uniformemente 
em  todo  o  país. 

§  l9  — -  Será  permitida  a  venda  direta 
do  produtor  ao  industrial  de  consumo  mínimo 
anual  de  300 . 000  litros,  caso  em  que  ao  acrés- 
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cimo  do  valor  estipulado  neste  artigo  será 
adicionada  a  quantia  de  Cr$  0,90  (noventa 
centavos),  da  margem  de  distribuição. 

§  29  —  As  usinas  são  obrigadas  a  faturar 
não  só  o  preço  inicial  estabelecido  no  Plano 
do  Álcool  (Resolução  n9  1.229)  como  tam- 
bém os  acréscimos  de  que  tratam  êste  artigo 
e  seu  §  l9. 

Art.  99  —  A  exportação  de  álcool  hidra- 
tado para  o  exterior  dependerá  de  prévia 
autorização  do  I.A.A.,  que  considerará,  em 
cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  e 
os  interesses  da  produção. 

Parágrafo  único  —  Nos  casos  de  expor- 
tação para  o  exterior,  consideradas  as  des- 
pesas realizadas,  as  diferenças  para  maior 
entre  o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação 
serão  divididas  em  duas  partes,  sendo  uma 
recolhida  ao  Fundo  do  Álcool  Industrial,  e 
a  outra,  nunca  superior  a  50%,  atribuída  ao 
exportador,  a  juízo  do  Instituto. 

Art.  10  —  Os  acréscimos  de  preço  esta- 
belecidos no  art-  89  e  seu  §  l9,  bem  como  as 
as  diferenças  previstas  no  art.  99.  parágrafo 
único,  serão  diretamente  recolhidos,  respec- 
tivamente, pelo  produtor  ou  pelo  exportador 
ao  I.A.A.  e  terão  a  aplicação  determinada 
nesta  Resolução. 

III  r*  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  INDUS- 
TRIAL 

Art.  11  —  Serão  destinados  ao  Fundo 
do  Álcool  Industrial,  criado  pela  Resolução 
n9  816/53,  os  recolhimentos  dos  acréscimos 
de  preço  referidos  nos  artigos  89  e  99,  dedu- 
zida a  parcela  de  Cr$  0  70  (  setenta  centavos) 
por  litro  de  álcool,  que  será  levada  a  crédito 
da  Caixa  do  Álcool. 

Art.  12  —  Através  do  Fundo  do  Álcool 
Industrial  o  Instituto  atenderá: 

a)  —  o  pagamento  uniforme  de  Cr$. . . . 

0,60  (sessenta  centavos)  por  litro, 
a  título  de  bonificação  de  frete  de 
álcool  industrial  e  de  retorno  do 
respectivo  vasilhame; 

b)  —  a  compensação  de  frete  marítimo 

de  Cr$  0,60  (sessenta  centavos) 
por  litro,  nos  casos  de  exportação 
interestadual  de  álcool  pelos  Esta- 
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dos  cuja  produção  de  álcool  in- 
dustrial seja  superior  às  suas  ne- 
cessidades; 

c)  *—  o  custeio  dos  serviços  de  controle 

e  fiscalização  e  de  outras  despe- 
sas que  venham  a  ser  autorizadas 
para  execução  da  presente  Reso- 
lução; 

d )  <—  o  custeio  da  instalação  de  tanques, 

reservatórios  e  da  aparelhagem 
necessária  à  boa  execução  da  pre- 
sente Resolução; 

e)  —  o  financiamento  para  montagem  ou 

reequipamento  de  destilarias  de 
.  álcool  hidratado  previstas  nas  le- 
tras "h",  "i"  e  «j"  do  art.  1*  do 
Plano  do  Álcool  desta  Safra  (Re- 
solução n'  1.229); 

f )  — -  o  financiamento  aos  produtores  pa- 

ra aquisição  de  aparelhagem  desti- 
nada a  tratamento  ou  aproveita- 
mento das  caldas  das  destilarias; 

Parágrafo  único  «—  O  I.A.A.  homolo- 
gará os  acordos  estaduais  de  produtores  ten- 
dentes aos  pagamentos  dos  fretes  reais,  res- 
salvada a  média  de  Cr$  0,60  (sessenta  cen- 
tavos) por  litro  de  álcool. 

Art.  13  —  O  recolhimento  das  contribui- 
ções ao  Fundo  do  álcool  Industrial,  será  obri- 
gatório em  todo  o  país  e  se  processará  através 
da  Sede  ou  dos  Órgãos  Regionais  do  I .  A .  A . 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos 
Estados  onde  ainda  não  existem  Delegacias 
ou  Escritórios  do  I.A.A.  poderão  fazer  os 
recolhimentos  aludidos  neste  artigo  na  Agên- 
cia local  do  Banco  do  Brasil  ou  na  Coletoria 
Federal  competente,  a  critério  do  I.A.A. 

Art.  14  —  Encerrada  a  safra  e  havendo 
saldo  no  Fundo  do  Álcool  Industrial,  será  o 


mesmo  dividido  em  duas  parcelas,  para  os 
seguintes  fins: 

a)  *—  estudos,  planejamentos  e  industria- 

lização do  álcool  como  matéria- 
prima  básica; 

b)  —  para  o  Fundo  assistencial  aos  tra- 

balhadores rurais,  da  lavoura  ca- 
navieira,  para  subvenção  aos  hos- 
pitais, créches,  ambulatórios,  pos- 
tos médicos  da  agro-indústria  e 
escolas  de  preparação  técnica  de 
filhos  dz  trabalhadores  e  operários 
dêsse  setor  de  atividade,  desde  que 
situados  nas  regiões  açucareiras. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  do  dis- 
posto na  alínea  "b"  deste  artigo,  a  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  em  colaboração 
com  a  Divisão  Jurídica,  submeterá  ao  Presi- 
dente do  I .  A .  Á . ,  para  aprovação  da  Comis- 
são Executiva,  minuta  de  Resolução  regula- 
mentando a  concessão  de  subvenção  a  hos- 
pitais e  ambulatórios  mantidos  pelos  produ- 
tores de  açúcar  ot»  pelos  fornecedores  de 
cana. 

Art.  15  —  As  infrações  ao  disposto  nesta 
Resolução  serão  apuradas  mediante  processo 
administrativo,  que  terá  por  base  o  auto  de 
infração,  na  forma  da  legislação  em  vigor, 
observadas  as  normas  constantes  da  Reso- 
lução n9  97/44. 

Art.  16  —  A  presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis 
dias  do  mês  de  junho  de  ano  de  mil  nove- 
centos e  cinquenta  e  sete. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Presidente 

D.O.  15/6/57 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 

PRIMEIRA  TURMA 

Reclamante:  CONCEIÇÃO  MI- 
RANDA MINUCIO. 

Reclamado:  AMARO  DE  SOU- 
SA GOMES. 

Processo.  P.C.  33/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  que  se  re- 
veste das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO  N?  3.231 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclaman- 
te Conceição  Miranda  Minucio, 
proprietária  de  fundo  agrícola,  si- 
to em  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  e  reclamado  Amaro  de 
Souza  Gomes,  lavrador,  residente 
no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  durante  a 
instrução  do  processo,  as  partes 
se  compuseram; 

considerando  que  o  acordo  ce- 
lebrado atende  aos  interesses  do 
reclamante  e  reclamado, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
homologar  o  acordo  firmado 
entre  as  partes  interessadas,  a 
fim  de  produzir  seus  efeitos 
legais. 

Comissão  Executiva,  17  de 
maio  de  1957.  —  Elias  Nade, 
Presidente  Substituto;  Walter  de 
Andrade,  Relator;  Joaquim  Al- 
berto.  Brito  Pinio.-  ~?  Fui  pre^ 
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sente:  Leal  Guimarães,  Procura- 
dor. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuado:  ARMAZÉM  DOS 
OPERÁRIOS  DA  USINA 
TRAPICHE  LTDA. 

Autuante:  AYLSON  BRUCK 
BARROS. 

Processo:  A.  I.  243/55  —  Esta- 
do de  Pernambuco. 

Constitui  inf ração  a  aquisição 
de  açúcar  sem  que  esteja  êls 
acompanhado  da  competente 
notà  de  entrega. 

ACÓRDÃO  N«  3.140 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuado  o 
Armazém  dos  Operários,  de  pro- 
priedade da  firma  Usina  Trapi- 
che Ltda.,  localizado  em  Siri- 
nháem,  Pernambuco,  por  infra- 
ção  aos  arts.  42  e  63  do  De- 
creto-Lei  1831,  de  4.12.39  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto, 
Aylson  Druck  Barros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  devidamente  com- 
provada a  infração  ao  artigo  42; 

considerando  que,  apesar  de 
notificado,  deixou  o  autuado  o 
processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto,  para  o  fim  de  condenar 

o  autuado  à  multa  de  

Cr$  200,00,  grau  mínimo  do  art. 
42,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39,  por  ser  primário  e  im- 
procedente em  relação  ao  art. 
63  do  mesmo  diploma  legal. 

PÁGINA  153 : 


Intime-se,   registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Jo- 
sé da  Mota  Maia  —  1'  Sub-Pro- 
curador  geral. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuado:  HÉLIO  GUIMARÃES 
~.  DEPÓSITO  DE  BEBIDAS 
OURO  FINO. 

Autuante:  LÁZARO  COSTA. 

Processo:  A.  I.  107/55  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovada  a  saída  de 
aguardente  para  outros  fins  que 
não  aqueles  previstos  nas  leis  em 
vigor. 

ACÓRDÃO  N?  3.141 

Vistos,  relatados  e  discutidos  ês- 
tes autos  em  que  é  autuado  Hé- 
lio Guimarães,  proprietário  do 
Depósito  de  Bebidas  Ouro  Fino, 
sito  em  Ouro  Fino,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao 
artigo  6?,  parágrafo  único,  letra 
«a»  do  Decreto-lei  5.998,  de  . .  • 
18.11.43  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te Instituto  Lázaro  Costa,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  em 
sua  defesa  confessa  a  infração; 

considerando  que  o  autuado  é 
primário,  ■' 

Agôsto  -  ;1957 


PÁGINA  58 


Brasil  Açucareiro 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  ao 
pagamento  da  multa  de  .... 
Cr$  2.000,00,  mínimo  das  san- 
ções previstas  no  art.  6°  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18.11.43. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade —  Relator;  Joaquim  Alber- 
to  Brito  Pinto  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  1»  Sub- Pro- 
curador Geral. 

(«D.  O. V 22/2/57). 

Reclamante:  USINA  VARJÃO 
DE  AÇÚCAR  E  ÁLCOOL 
S.  A. 

Reclamado:  JOÃO  MODESTO 
BARCELLOS. 

Processo:  P.  C.  9/56  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Provado  como  ficou  que  a  re- 
clamada deixou  de  receber  a 
quota  integral  de  cana  do  re- 
clamante, é  de  ser  julgada  pro- 
cedente a  reclamação  para  con- 
denar a  usina  ao  pagamento 
devido. 

ACÓRDÃO  N°  1.142 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante 
a  Usina  Varjão  de  Açúcar  e  Ál- 
cool S.  A.,  localizada  em  Bro- 
tas, Estado  de  São  Paulo  e  Recla- 
mado João  Modesto  Barcellos,  re- 
sidente no  mesmo  município  e 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  em  conse- 
quência da  vistoria  determinada 
pelo  sr.  Procurador  Regional  fi- 
cou constatada  a  procedência  da 


alegação  de  incêndio  formulada 
pelo  fornecedor,  modificando-se 
daí  por  diante  a  posição  dos  li- 
tigantes: o  fornecedor  assume  a 
posição  de  reclamante,  enquanto 
a  Usina  aceitando  tranquilamen- 
te essa  nova  situação  passa  a  fi- 
gurar como  reclamada; 

considerando  que  fora  a  Usina 
devidamente  notificada  pelo  for- 
necedor de  que  não  poderia  inte- 
gralizar  a  sua  quota  de  forneci- 
mento em  face  de  incêndio  ocor- 
rido em  suas  canas  na  safra  an- 
terior, cumprindo  dêsse  modo,  o 
que  estabelece  o  art.  19  do  De- 
creto-lei 3.855; 

considerando  que  a  Usina  dei- 
xou de  cumprir  cláusula  contra- 
tual expressa  não  pagando  no 
tempo  pré-determinado  no  refe- 
rido contrato  as  canas  entregue 
pelo  reclamante; 

considerando  que  a  falta  de 
cumprimento  da  referida  cláusu- 
la sob  a  alegação  de  dificuldades 
financeiras  não  ficou  provada; 

considerando  que  a  parte  le- 
zada  pelo  inadimplemento  pode 
requerer  a  rescisão  do  contrato 
com  perdas  e  danos,  visto  como 
as  obrigações  entre  fornecedores 
e  recebedores  de  canas  são  regu- 
ladas pelo  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira  e  têm  caráter  obriga- 
tório; i|  * 

considerando  que  a  reclamada 
deixou  de  recolher  à  Cooperativa 
dos  Plantadores  de  Cana  do  Es- 
tado de  São  Paulo  as  retenções 
em  dinheiro,  das  canas  fornecidas 
pelo  reclamante,  dificultando  dês- 
se modo,  novo  financiamento  por 
parte  daquela  entidade,  ao  inte- 
ressado; 

considerando  que  a  falta  dêsse 
financiamento  impossibilitou  ao 
reclamante  manter  seu  ritmo  nor- 
mal de  trabalho,  resultando  em 
consequência  disso,  a  permanência 


de  3.150.000  quilos  de  cana  no 
campo; 

considerando,  finalmente,  que  a 
falta  de  recebimento  do  contin- 
gente acima  referido  não  resul- 
tou de  motivo  de  força  maior  e 
sim  de  recusa  por  parte  da  re- 
clamada. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  a  reclama- 
ção, condenando-se  a  Usina  re- 
clamada ao  pagamento  dos 
3.150.000  ks.  de  cana,  ao  pre- 
ço de  Cr$  202,097  por  tonela- 
da, deduzidas  as  despesas  com 
corte  e  transporte  à  razão  de 
Cr$  80,00  por  tonelada,  acres- 
cido dos  juros  de  mora  de  6% 
ao  ano. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto  ~  Relator;  Wal- 
ter de  Andrade.  —  Fui  presente: 
José  da  Mota  Maia,  1'  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuada:    JORGE  CAUHY  & 
FILHO. 

Autuante:  EREMBERGUE  AN. 
TUNES  DE  SOUZA. 

Processo:  A.  I.  185/55  —  Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A  não  emissão  de  nota  de  en- 
trega sujeita  o  infrator  às  pe- 
nas da  lei. 

ACÓRDÃO  N.?  3.143 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Jorge  Cauhy  &  Filho,  lo- 
calizada em  Uberlândia,  Estado 
de  Minas  Gerais,  por  infração  ao 
artigo  42  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39,  e  autuante  o  fiscal  dês- 
te  Instituto,  Erembergue  Antunes 
de  Souza,  a  Primeira  Turma  de 
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Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  está  material- 
mente provada  a  saída  dos  443 
sacos  de  açúcar,  sem  emissão  de 
nota  de  entrega; 

considerando  tratar-se  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando a  firma  infratora  â 
multa  de  Cr$  200,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  42  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Jo- 
sé da  Mota  Maia  ~  1*  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

(«D.  O»,  22/2/57). 

Autuada:  USINA  SANTA  MA- 
RIA S.  A. 

Autuante:   COLIMEDES   R  O  - 
CHA. 

Processo:  A.  I.  61/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

O  não  recolhimento  das  taxas 
de  defesa,  bem  como  a  refe- 
rência a  guia  de  recolhimento 
inexistente  constitui  infração  às 
leis  vigentse. 

ACÓRDÃO  N?  3.144 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Santa  Maria  S.  A., 
localizada  em  Bom  Jesus  de  Ita- 
bapoana,  Rio  de  Janeiro,  por  in- 
fração ao  artigo  2°,  combinado 
com  os  artigos  64  e  65  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4.12.39  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Co- 


limedes  Rocha,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool. 

considerando  estar  provado  nos 
autos  ter  a  autuada  dado  saída 
a  395  sacos  de  açúcar  sem  cober- 
tura da  taxa  de  defesa  devida; 

considerando  ainda  que,  fazen- 
do referência  a  guia  de  pagamen- 
to inexistente,  infringiu  o  que  dis- 
põe o  artigo  39  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate 
do  sr.  Presidente,  de  acordo 
com  o  sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando- 
se  a  usina  autuada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  10,00 
sobre  395  sacos  de  açúcar  saí- 
dos sem  cobertura  da  taxa  de 
defesa,  nos  termos  do  artigo 
65    do    Decreto-lei    1831,  de 

4.12.39  e  à  multa  de   

Cr$  2.000,00  por  nota  de  re- 
messa emitida  com  referencia 
a  guias  inexistentes,  nos  ter- 
mos do  art.  39  do  referido  de- 
creto-lei, além  da  taxa  devida. 
Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  (vencido).  Fui 
presente:  José  da  Mota  Maia, 
Y>  Sub-Procurador  Geral. 

(«D.    O.»,  22/2/57). 

Autuado:  IGNORADO. 

Autuante:    JACINTO    DE  FI- 
GUEIREDO MARTINS. 

Processo:  A.  I.  379/55  —  Esta- 
do de  Sergipe. 

Julga-se  boa  a  apreensão  de 
mercadoria  encontrada  sem  es- 
tar acompanhada  dos  documen- 
tos fiscais  exigidos. 


ACÓRDÃO  N?  3.145 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  foram  apreen- 
didos 350  (trezentos  e  cinquen- 
ta) litros  de  aguardente  simples, 
desacompanhados  d  e  quaisquer 
documentos  fiscais,  nos  termos  do 
art.  56  da  Resolução  97/44,  e  atu- 
antes  o  fiscal  dêste  Instituto,  Ja- 
cinto de  Figueiredo  Martins,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  prazo  de  5 
dias  para  que  se  apresentasse  o 
proprietário  ou  interessado  pela 
aguardente  apreendida,  transcor- 
reu sem  que  alguém  a  reclamasse, 
nos  têrmos  do  edital  publicado, 
acorda,  |por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando-se  boa   e  valiosa  a 
apreensão  do  produto,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto  a 
quantia  resultante  de  sua  ven- 
da, nos  têrmos  do  disposto  no 
art.  61  da  Resolução  n?  97/44. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente;  Joaquim  Alber- 
to Brito  Pinto,  Relator;  Walter 
de  Andrade.  —  Fui  presente:  Jo- 
sé da  Mota  Maia  —  \"  Sub-Pro- 
curador Geral. 

(«D.  O»,  22/2/57), 

Autuada:  PLÍNIO  CÂMARA  & 
VIEIRA  LTDA. 

AHtuantes:  ARISTIDES  BARRE- 
TO CAVALCANTE  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.  I.  423/55  —  Esta- 
do do  Ceará. 

Julga-se  procedente  o  auto, 
quando  comprovado  o  não  re- 
colhimento de  taxas  legalmen- 
te instituídas. 
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ACÓRDÃO  N»  3.146 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Plínio  Câmara  &  Vieira 
Ltda.,  localizada  no  município 
de  Quixeramobim,  Ceará,  por  in- 
f ração  aos  arts.  18  e  19  da  Res. 
957/54,  combinou  com  os  arts. 
148  e  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21.11.41  e  art.  P  e  parágra- 
fos V  e  2?  do  Decreto-lei  5.998, 
de  18.11.43,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Aristides  Bar- 
reto Cavalcante  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  provada  a 
violação  ao  disposto  no  art.  1? 
do  Decreto-lei  5.998,  de  18.11.43; 

considerando  que  o  autuado, 
apesar  de  notificado  com  antece- 
dência, deixou  de  cumprir  com 
o  disposto  no  art.  18  da  Res. 
807/53. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  fls.,  para  o  fim  de 
condenar-se  a  firma  Plínio  Câ- 
mara &  Vieira  Ltda.  ao  paga- 
mento da  multa  de   

Cr$  463.277,40,  corresponden- 
te ao  dobro  das  taxas  devidas 
sobre  115.819  litros  de  aguar- 
dente, de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  149  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21.11.41. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  28  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente;  Walter  de  An- 
drade, Relator;  Joaquim  Alberto 
Brito  Pinto.  —  Fui  presente:  Jo- 
sé da  Mota  Maia,  l9  Sub-Pro- 
curador  Geral. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 


SEGUNDA  TURMA 

Autuada:  AÇUCAREIRA  SAO 
JOSÉ  S.  A.  —  USINA  SÃO 
JOSÉ. 

Autuante:  ORLANDO  MAR- 
TINS BARBOSA. 

Processo:  A.  I.  218/54  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  ihfrações  pe- 
los elementos  constantes  dos  au- 
tos é  de  ser  o  mesmo  julgado 
procedente. 

ACÓRDÃO  N?  3.159 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Açucareira  São  José  S.  A., 
proprietária  da  Usina  São  José, 
localizada  no  município  de  Boa 
Esperança,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  do  parágrafo 
2o  do  art.  1?,  art.  2°,  combina- 
dos com  os  arts.  64  e  65,  pará- 
grafo 29  do  art.  36,  arts  38  e 

39  do  Decreto-lei  1831,  de  

4.12.39,  arts  20  e  35  da  Resolu- 
ção 810/53,  de  12.6.53  e  art. 
148  do  Decreto-lei  3.855,  de  . . . 
21.11.41,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Orlando  Martins  Bar- 
bosa, a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  estar  cabalmente 
comprovado  nos  autcs  ter  a  au- 
tuada sonegado  as  taxas  devidas, 
ter  feito  referência  a  guias  de 
recolhimento  inexistentes  e  não, 
finalmente,  recolhido  as  taxas  cor- 
respondentes ao  Fundo  de  Ajusta- 
mento de  Fretes  e  Fundo  de  Com- 
pensação dos  Preços; 

considerando  ser  revel  a  autu- 
ada e  não  ser  ainda  reincidente; 

considerando  o  mais  que  dos 
presentes  autos  consta,. 


acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  a  Usina  autuada  ao 
pagamento  das  seguintes  mul- 
tas: Cr$  10,00,  grau  mínimo 
do  art.  65  do  Decreto-lei  1831, 
de  4.12.39,  por  saco  de  açú- 
car sonegado  à  tributação  . . . 
(7.399  sacos),  no  total  de.. 
Cr$  73.990,00,  além  do  reco- 
lhimento da  taxa  de  Cr$  3,10; 
Cr$  2.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  39  do  citado  decreto-lei 
por  nota  de  remessa  em  que 
tenha  sido  feito  referência  a 
guias  de  recolhimento  inexis- 
tentes (157  notas),  num  total 
de  Cr$  314.000,00;  Cr$  10,00 
correspondentes  a  duas  vêzcs  o 
valor  da  contribuição,  por  sa- 
co de  açúcar;  Cr$  5,00  do 
Fundo  de  Ajustamento  de  Fre- 
tes, sobre  4-599  sacos  de  açú- 
car, num  total  de  Cr$,45.990,00, 
art.  20  da  Resolução  810/53  e 
art.  149  do  Decreto-lei  3.855, 
de  21.11.41;  Cr$  4,00  corres- 
pondentes a  duas  vêzes  o  va- 
lor da  sobretaxa,  por  saco  de 
açúcar,  de  Cr$  2,00  do  Fundo 
de  Compensação  de  Preços, 
sôbre  4.599  sacos  de  açúcar,  to- 
talizando Cr$  18.396,00,  art. 
35  da  Resolução  810/53  e  art. 
149  do  Decreto  3.855,  citado. 
Intime-se,  registre  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  ~  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuada:     USINA  SANTANA 
S.  A.. 

Autuantes:  CLAUDIANO  MAN- 
SO  POVOA  E  OUTRO. 
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Processo:  A.  I.  56/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Incorre  nas  penalidades  da  lei 
a  usina  que  der  saída  a  açú- 
car sem  emissão  da  respectiva 
nota  de  remessa  e  sem  reali- 
zar o  pagamento  das  taxas  de 
defesa. 

ACÓRDÃO  N»  3.160 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Santana  S.  A.,  loca- 
lizada no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por 
infração  aos  arts.  36,  §  3?  e  65 
e  seu  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4.12.39  e  au- 
tuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Claudiano  Manso  Povoa  e  outro, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  deu 
saida  a  53  sacos  de  açúcar,  sem 
emissão  da  respectiva  nota  de  re- 
messa e  sem  realizar  o  recolhi- 
mento da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  não  obstante 
devidamente  notificada  não  apre- 
sentou defesa. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto  de 
infração  de  fls.  condenada  a 
autuada  ao  pagamento  de  mul- 
tas, no  total  de  Cr$  6.224,30, 
previstas  nos  graus  .  máximos, 
por  tratar-se  de  reincidência 
específica  do  artigo  36,  pará- 
grafo 39  e  artigo  65,  parágrafo 
único,  ambos  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente  substituto;  Luís 
Dias  Rollemberg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 


Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
dor. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 


Autuada:  USINA  CACHOEIRA 
LISA  S.  A.. 

Autuantes   JOSÉ  ALBUQUER- 
QUE JUCA'. 

Processo:  A.I.  262/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  le- 
gais a  usina  que  deixar  de  re- 
colher a  taxa  de  financiamen- 
to sôbre  cana  recebida  de  seus 
fornecedores,  assim  como  dar 
saída  a  açúcar  sem  pagamento 
das  taxas  de  defesa  e  fizer  re- 
ferência nas  notas  de  remes- 
sa a  guias  de  pagamento  esgo- 
tadas. 

ACÓRDÃO  N«  3.161 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
firma  Usina  Cachoeira  Lisa  S. 
A.,  localizada  no  município  de 
Gameleira,  Estado  de  Pernambu- 
co, por  infração  aos  arts.  145  e 
146  do  Decreto-lei  3855,  de 
21.11.41,  art.  39,  combinado  com 
o  art.  64  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39,  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  José  Albuquerque  Jucá, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  devi- 
damente comprovado  que  a  usi- 
na autuada  deixou  de  recolher  a 
taxa  de  financiamento  sôbre  cana 
recebida  de  seus  fornecedores,  ten- 
do dado  saída  a  7.710  sacos  de 
açúcar  sem  o  pagamento  das  ta- 
xas de  defesa  e  fazendo  referên- 
cia a  guias  de  pagamento  es- 
gotados. 

considerando  que  não  obstan- 
te devidamente  notificada  deixou 


a  referida  fábrica  correr  o  pro- 
cesso à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando a  Usina  autuada  às 

seguintes  multas:   

Cr$  169.245,00  pela  sanção 
prevista  no  art.  145  do  Decre- 
to-lei 3855,  de  21-11-41;  Cr$ 
10,00  por  saco  de  açúcar  so- 
negado à  tributação,  no  montan- 
te de  7710  sacos  e  na  impor- 
tância de  Cr$  77.100,00;   

Cr$  23.100,00  correspondente 
à  taxa  de  Cr$  3,10  sôbre  7710 

sacos  sonegados  e   

Cr$  176.000,00  resultante  da 
multa  de  Cr$  2.000,00  por  no- 
ta de  remessa  irregular,  no  to- 
tal de  88  notas,  perfazendo  a 
multa  total  Cr$  445.445,00,  tu- 
do de  acordo  com  o  art.  145 
do  Decreto-lei  3.855,  de  .... 
21.11.41  e  arts.  64,  65  e  39  do 
Decreto-lei  1831,  de  4.12.39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío.  Presidente  substituto;  Luís 
Dias  Rollemberg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  <—  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins,  Procura- 
rador. 

(«D.  O»,  22/2/57). 

Autuado:  JOSÉ  JORGE. 

Autuantes:  CLAUDIANO  MAN- 
SO POVOA  E  OUTRO 

Processo:  A.I.  220/55  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Considera-se  insubstituível  o  au- 
to, quando  se  comprova  que  a 
aguardente  cuja  venda  serviu 
de  fundamento  à  autuação  es- 
tava acobertada  com  a  devida 
autorização  do  Instituto. 
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ACÓRDÃO  N?  3.162 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  Jo- 
sé Jorge,  residente  no  município 
de  Casemiro  de  Abreu,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos 
arts.  7?  e  seu  parágrafo  único  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18.11.43, 
combinado  com  o  art.  V  do  De- 
creto-lei n?  4.382,  de  15.6.42  e 
art.  16?  da  Resolução  n?  698/52, 
autuantes  os  fiscais  dêste  Institu- 
to, Claudiano  Manso  Povoa  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  dé  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  ale- 
gou haver  vendido  a  aguardente 
com   autorização   do  Instituto; 

considerando  que  o  próprio  fis- 
cal autuante  manifestando-se  nos 
autos  conclui  por  considerar  de- 
ver realmente  ser  liberado  o  pro- 
duto, tendo  em  vista  as  infrações 
do  SECRRA  esclarecendo  o  assun- 
to. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de 
infração,  liberando-se  o  autua- 
do de  qualquer  responsabilida- 
de. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berío,  Presidente  substituto;  Luiz 
Dias  Rollemberg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  —  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Reclamante:  JOAQUIM  SILVÉ- 
RIO DA  SILVA. 

Reclamado:   GUILHERME  PE- 
DROSA. 

N.¥  2 


Processo.  P.  C.  16/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Homologa-se  acordo  que  se 
reveste  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO  N»  3.163 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante, 
Joaquim  Silvério  da  Silva,  for- 
necedor, residente  no  município 
de  Gameleira,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  reclamado,  Guilherme 
Pedrosa,  domiciliado  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  li- 
tigantes se  compuseram,  conforme 
termo  de  fls.  9  pelas  mesmas 
assinado,  em  audiência  promovi- 
da pela  Procuradoria  Regional 
em  Pernambuco,  tendo  a  recla- 
mante recebido  indenização  do 
reclamado; 

considerando  que,  em  face  da 
composição,  foi  dada  pela  recla- 
mante plena  e  geral  quitação  ao 
proprietário  da  terra  arrendada; 

considerando  tudo  o  mais  que 
consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  homologado  o 
acordo  firmado  entre  as  partes, 
do  qual  resultou  ser  o  recla- 
mante indenizado  pelo  reclama- 
do, determinando  sejam  feitas 
as  anotações  e  comunicações  de 
praxe.  Quanto  ao  processo  ane- 
xo, n?  13.626/56,  deve  o  mes- 
mo ser  considerado  prejudicado, 
tendo  em  vista  a  composição 
a  que  chegaram  as  partes  liti- 
gantes. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moa- 
cyr  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
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sente:  Fernando  Oiticica  Lins  <— 
Procurador. 

(D.O.,  22/2/57) 

Reclamante:    JOSÉ  CLÍMACO 
DE  OLIVEIRA. 

Reclamado:   GUILHERME  PE- 
DROSA. 

Processo:  P.C.  10/56  —  Estado 
de  Pernambuco. 

E'  de  ser  homologado  acordo 
feito  com  observância  das  de- 
terminações legais. 

ACÓRDÃO  N»  3.164 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  reclamante, 
José  Clímaco  de  Oliveira,  forne- 
cedor, residente  em  Gameleira, 
Pernambuco,  e  reclamado,  Gui- 
lherme Pedrosa,  domiciliado  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo 
de  fls.  6,  o  reclamado,  convenci- 
do da  falta  de  apoio  legal  para 
elevação  da  taxa  sobre  o  aluguel  • 
da  terra,  declara  desistir  da  pre- 
sente reclamação; 

considerando  que  é  de  se  ho- 
mologar o  acordo  feito  com  ob- 
servância das  determinações  le- 
gais, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser .  homologado  o 
têrmo  em  que  o  reclamado  de- 
clara desistir  da  cobrança  da 
taxa  de  20%  pelo  aluguel  da 
terra. 

Comissão  Executiva,  29  de  no- 
vembro de  1956.  —  José  Wam~ 
berto.  Presidente  substituto;  João 
Soares  Palmeira,  Relator;  Mos- 
cyr  Soares  Pereira.  ■—  Fui  pre- 
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sente:  Fernando  Oiticica  Lins  — - 
Procurador. 

(D.O.  22/2/57) 

Autuado:  JOSÉ  FRANCISCO  DA 
CUNHA. 

Autuantes:  VICENTE  AMARAL 
GOUVEIA  e  outros 

Processo:  A.I.  312/55  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  o 
açúcar  incorrendo  o  infrator 
nas  penalidades  fixadas  em  lei, 
quando  o  produto  fôr  encon- 
trado com  a  numeração  ilegível 
e  costurados  os  sacos  à  máqui- 
na. 

ACÓRDÃO  N«  3.185 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
José  Francisco  da  Cunha,  comer- 
ciante, residente  no  município  de 
Jaboatão,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  artigo  40,  com- 
binado com  a  letra  b  do  art.  60, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4.12.39 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Ins- 
tituto, Vicente  Amaral  Gouveia 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  sido  encontra- 
do no  estabelecimento  comercial 
do  autuado,  açúcar  em  sacos  no- 
vos e  costurados  a  máquina  e 
também  outros  sacos  do  produto 
com  numeração  ilegível,  verifi- 
cando-se  pelo  exame  da  merca- 
doria e  pela  documentação  cons- 
tante dos  autos,  tratar-se  de  pro- 
duto com  características  de  clan- 
destinidade; 

considerando  que  na  sua  de- 
fesa procura  o  autuado  atribuir 
ao  transportador  a  culpabilidade 
da  infração  confessando  pratica- 
mente, afinal,  ser  responsável  pe- 


la mesma  sob  a  alegação  de  igno- 
rar a  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
siderando-se  boa  e  valiosa  a 
apreensão  do  açúcar  e  conde- 
nando-se  a  firma  autuada  à 
perda  do  produto,  recolhendo- 
se  aos  cofres  do  Instituto  o 
resultado  de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto,  Presidente  substituto;  Luiz 
Dias  Roltemberg,  Relator;  João 
Soares  Palmeira.  <—  Fui  presente: 
Fernando  Oiticica  Lins  ~»  Pro- 
curador. 

(D.O.  22/2/57 

Autuado:  JOSÉ  ALVES  DA  SIL- 
VA. 

Auttíante:  JOSE*  ULISSES  TE- 
NÓRIO. 

Processo:  A.I.  234/54  —  Estado 
da  Paraíba. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  que 
esteja  o  mesmo  acompanhado 
dos  documentos  fiscais,  cons- 
titui infração  às  leis  açucarei- 
ras  vigentes. 

ACÓRDÃO  N»  3.186 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado 
José  Alves  da  Silva,  comerciante, 
residente  em  Cajazeiras,  Paraíba, 
por  infração  ao  artigo  42  do 
Decreto-lei  1831,  de  4.12.39  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
José  Ulisses  Tenório,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  autuado  da- 
do saída  a  açúcar  sem  a  devida 
emissão  das  notas  de  entrega  a 


que   se   refere   o  artigo  42  do 
Decreto-lei  1831; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denada a  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  200,00  por 
partida  de  açúcar  saída  de  seu 
estabelecimento  desacompanha- 
da da  competente  nota  de  en- 
trega, grau  mínimo  do  art.  42 
do  Decreto-lei  1831,  de  4.12.39, 
no  total  de  39  partidas,  no 
valor  de  Cr$  7.800,00. 

Intime-se,  registre-se  e  compra- 
se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente  substituto  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  Relator. 
João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

(D.O.  22/2/57 

Autuados:  USINA  BARBACENA 
—  CIA.  AÇUCAREIRA  BAR- 
BACENA —  E  ALCINO  PE- 
DRO CASSIM. 

Autuantes:  CARLOS  FONTE- 
NELE  MARTINS  E  OUTRO. 

Processo:  A.I.  400/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

O  recebimento  de  açúcar  de- 
sacompanhado dos  documen- 
tos fiscais  constitui  infração 
às  leis  vigentes. 

ACÓRDÃO  N.»  3.187 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  são  autuados 
a  Usina  Barbacena,  de  proprie- 
dade da  Cia.  Açucareira  Barba- 
cena, localizada  em  Pontal,  São 
Paulo,  e  Alcino  Pedro  Cassim, 
do  município  de  Barretos,  no 
mesmo  Estado,  por  infração  aos 


N.»  2 
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arts.  36  e  seus  parágrafos,  e  40 
do  Decreto-lei  1831,  de  4.12.39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Insti- 
tuto, Carlos  Fontenele  Martins  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar,  ob- 
jeto  dos  presentes  autos,  não  po- 
de ser  tido  como  clandestino,  vis- 
to ter  saído  regularmente  da  Usi- 
na Barbacena; 

considerando  que  o  açúcar  foi 
apreendido  no  estabelecimento  de 
Alcino  Pedro  Cassim,  adquirido 
de  intermediários,  cuja  existên- 
cia fictícia  não  ficou  comprova- 
da; 

considerando,  assim,  estar  com- 
provada a  infração  ao  art.  42, 
parágrafo  2.9  do  Decreto-lei  1831; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  em 
parte,  para  efeito  de  se  isen- 
tar a  Usina  Barbacena  de 
qualquer  responsabilidade,  con- 
denando-se  o  autuado  Alcino 
Pedro  Cassim,  por  infração  ao 
art.  42,  §  2.?  do  Decreto-lei  n.» 
1831,  de  4.12.39,  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  400,00,  grau 
mínimo  previsto  naquele  dispo- 
sitivo legal,  por  haver  recebido 
duas  partidas  de  açúcar  sem  as 
indispensáveis  notas  de  entrega, 
restituindo-se,  ainda,  ao  últi- 
mo autuado  a  quantia  apurada 
na  venda  do  açúcar  apreendi- 
do, recorrendo-se  «ex-ofício» 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registrc-sc  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente  substituto  — 
Moacyr  Soares  Pereira.  Relator; 


João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Reclamante.  ANTONIO  LUIZ 
BARRETO. 

Reclamado:  SERAFIM  SALDA- 
NHA (viúva)  e  MANOEL  PE- 
REIRA GONÇALVES. 

Processo:  P.C.  20/56  —  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

É  de  ser  homologado  acordo 
que  pôs  termo  ao  litígio,  uma 
vez  satisfeitas  as  exigências  da 
lei. 

ACÓRDÃO  N.?  3.188 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  reclamante, 
Antônio  Luiz  Barreto,  colono,  re- 
sidente no  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  re- 
clamados, Serafim  Saldanha  (Viú- 
va) e  Manoel  Pereira  Gonçal- 
ves, proprietários  de  fundo  agrí- 
cola, localizado  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  as  partes  li- 
tigantes se  compuseram,  como 
termo  de  desistência  e  quitação 
a  fls.  33,  do  qual  resultou  ser  o 
reclamante  indenizado  pela  lavou- 
ra de  cana  que  plantou; 

considerando  que,  ém  face  dês- 
se  acordo,  foi  dada  pelo  recla- 
mante quitação  ao  proprietário 
da  terra; 

considerando  tudo  o  mais  que 
dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no 
sentido  de  ser  homologado  o 
acordo  e  a  quitação  constantes 
do  têrmo  de  fls.  33,  do  qual 
resultou  ser  o  requerente  inde- 


nizado pela  lavoura  de  cana 
que  fundou  em  terras  do  espór 
lio  de  Serafim  da  Silva  Sal- 
danha. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam~ 
berto  ~  Presidente  substituto  — 
João  Soares  Palmeira.  Relator; 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins 
—  Procurador. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuado:  HERMÓGENES  FON- 
TES. 

Autuantes:  HENRIQUE  AFON- 
SO VERA  E  OUTRO 

Processo:  A.  I.  403/54  —  Sergi- 
pe. 

Provada  a  saída  de  álcool  de- 
sacompanhada de  documento 
fiscal,  é  de  se  julgar  proceden- 
te o  auto  lavrado  com  base 
na  legislação  específica. 

ACÓRDÃO  N.?  3.189 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  auto  em  que  é  autuado  Her- 
mógenes Fontes,  comerciante,  re- 
sidente em  Aracaju,  Sergipe,  por 
infração  ao  art.  4.?  do  Decreto- 
lei  5998,  de  18.11.43  e  art.  4.?, 
letra  d  da  Resolução  n.9  816/53, 
de  25.6.53,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Henrique  Afon- 
so Vera  e  outro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  au- 
tuada, conforme  o  exame  feito 
em  sua  escrita  fiscal,  deu  saída 
a  270  litros  de  álcool  desacom- 
panhados dos  competentes  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  que,  convidado  a 
apresentar  a  nota  de  expedição, 
deixou  de  fazê-lo,  alegando  extra- 
vio da  mesma; 
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.  considerando  que  a  saída  do 
produto,  sem  autorização  d  o 
I.A.A.  sujeita  o  infra tor  à  multa 
prevista  no  art.  4°  da  Resolu- 
ção 816/53  e  art.  4.?  do  Decre- 
to-lei  5998,  de  18.11.43. 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente  o  auto,  con- 
denando-se  o  infrator  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  4.?  do  Decreto- 
lei  5.998,  de  18.11.43. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam~ 
berío  —  Presidente  substituto  — 
João  Soares  Palmeira.  Relator; 
Luís  Dias  Rollemberg.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins 
—  Procurador. 

(«D.  O.»,  22/2/57) 

Autuada:  VIÚVA  JOÃO  CIRI- 
NO NOGUEIRA  —  ENGE- 
NHO TABATINGA. 

Autuantes:  ARISTIDES  BARRE- 
TO CAVALCANTE  E  OU- 
TROS. 

Processo:  A.I.  424/55  —  Estado 
do  Ceará. 

Não  é  de  se  admitir  como  vio- 
lado o  artigo  1.*,  parágrafo  2° 

do  Decreto-lei  5998,  de   

18.11.43,  levando-se  em  conta 
tão  somente  o  movimento  de 
estampilhas  do  imposto  de  con- 
sumo. 

Vale,  todavia,  a  diferença  apu- 
rada como  base  para  o  recolhi- 
mento da  taxa  devida. 

ACÓRDÃO  N.»  3.190 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  a 
Viúva  João  Cirino  Nogueira,  pro- 
prietária do  Engenho  Tabatinga, 
localizado  no  município  de  Ma- 


ranguape,  Estado  do  Ceará,  por 
infração  aos  arts.  18  e  19  da 
Resolução  957/54  ,  combinado 
com  os  arts.  148  e  149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21.11.41,  art.  I.» 
e  seus  parágrafos  I  *  e  2.?  do  De- 
creto-lei 5998,  de  18.11.43,  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto, 
Aristides  Barreto  Cavalcante  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  o  autuado  ad- 
quiriu cintas  do  imposto  de  con 
sumo  destinadas  à  selagem  de 
320  litros  de  aguardente,  não  re- 
colhendo, porém,  o  acréscimo  de 
preço  de  Cr$  2,00  por  litro; 

considerando,  entretanto,  que 
não  procede  a  violação  do  arti- 
go l.?,  parágrafo  2.?,  do  citado 
decreto-lei,  a  qual  foi  imputada 
ao  autuado,  visto  o  procedimento 
fiscal,  nesta  parte,  não  se  basear 
no  termo  da  verificação  de  es- 
toque da  fábrica; 

considerando,  assim,  que  os  au- 
tuados deduziram  a  irregularida- 
de apenas  do  movimento  de  es- 
tampilhas do  imposto  de  consu- 
mo, sem  procederem  ao  levanta- 
mento da  escrita  fiscal  do  autua- 
do; 

considerando,  finalmente,  que 
não  é  de  se  admitir  como  viola- 
do o  artigo  1*,  parágrafo  2°  do 
Decreto-lei  5998,  de  18.11.43,  le- 
vando-se em  conta  tão  sòmente  o 
movimento  de  estampilhas  do  im- 
posto de  consumo, 

acorda,  por  unanimidade,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o 
auto  de  infração,  condenado  o 
autuado  apenas  ao  recolhimen- 
to da  multa  de  Cr$  1.280,00, 
na  forma  do  disposto  nos  arti- 
gos 19  e  18  da  Resolução  957/ 
54,  combinado  com  o  artigo 
149,  do  Decreto-lei  3.855,  de 
21.11.41. 


Intime-se,  registre-se  e  cura- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  de- 
zembro de  1956.  —  José  Wam- 
berto  —  Presidente  substituto  — 
João  Soares  Palmeira.  Relator; 
Moacyr  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins 
—  Procurador. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuado  e  recorrente:  GERAL- 
DO GRILLO. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  9/54  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.?  889 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  de  recurso,  em  que  é 
recorrente  Geraldo  Grillo,  comer- 
ciante, residente  em  Porto  Feliz, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infra- 
ção ao  artigo  42  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 
considerando  que  os  elementos 
constantes  dos  autos  comprovam 
a  infração; 

considerando  que  os  elementos 
nenhuma  razão  apresenta  capaz 
de  modificar  o  primeiro  julgamen- 
to e  que,  pelo  contrário,  confir- 
ma expressamente  a  falta  argui- 
da, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  o  au- 
tuado ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  13.600,  correspondente 


N.»  2 


Página  161 


Agôsto  -  1957 


Página  66 


Brasil  Açucareiro 


a  Cr$  200,00  por  nota  de  en- 
trega não  emitida,  no  total  de 
68,  mínimo  das  sanções  pre- 
vistas no  art.  42  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Elias  Nacíe,  Relator;  —  Fui  pre- 
sente: F.  da  Rosa  Oiticica,  Pro- 
curador Geral. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuado   e   recorrente:  NADIB 
BUCHEDID. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.I.  348/53  —  Estado 
de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso, 
quando  a  decisão  recorrida 
guarda  conformidade  com  a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO  N.9  890 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuado  e 
recorrente,  Nabib  Buchedid,  co- 
merciante, domiciliado  em  Rio 
Claro,  Estado  de  São  Paulo,  por 
inf ração  ao  artigo  41  do  Decre- 
to-lei  1831,  de  4.12.39  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento, 

considerando  que  a  alegada  ig- 
norância das  exigências  legais 
não  encontra  guarida  visto  esta- 
rem apenas  nos  autos  três  notas 
de  remessa  devidamente  inutiliza- 
das com  a  palavra  «recebida»; 

considerando  que  as  razões  do 
recurso  não  induzem  a  modificar 
a  decisão  recorrida; 

considerando  que  a  infração  es- 
tá materialmente  provada, 


acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  no  sentido  de  ser  ne- 
gado provimento  ao  recurso, 
mantida  a  decisão  de  primeira 
instância,  que  condenou  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  10.000,00,  corres- 
pondente a  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutiliza- 
da, no  total  de  20,  mínimo  das 
sanções  previstas  no  artigo  41 
do  Decreto-  lei  1831,  de  .... 
4.12.39. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  . —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  Re- 
lator; —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,  Procurador  Geral. 

(«D.  O.»,  22/2/57). 

Autuadas:  CIA.  INDUSTRIAL 
E  AGRÍCOLA  OESTE  DE 
MINAS  —  USINA  OVÍDIO 
DE  ABREU  E  OLINTO  RI- 
BEIRO CORREA  &  CIA. 

Recorrente  «ex-oficio»  e  recorri- 
da: Segunda  Turma  de  Julga- 
mento. 

Processo:  A.I.  104/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  primei- 
ra instância  que  está  de  acordo 
com  o  direito  e  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO  N?  891 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  são  autuadas 
a  Cia.  Industrial  e  Agrícola  Oeste 
de  Minas,  proprietária  da  Usina 
Ovidio  de  Abreu  e  a  firma  Olin- 
to  Ribeiro  Correa  &  Cia.,  lo- 
calizadas no  municipio  de  Lagoa 
da  Prata,  Estado  de  Minas  Ge- 
rais, por  infração  ao  artigo  38 


do  Decreto-lei  1831,  de  4.12.39 
e  recorrente  «ex-oficio»  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, 

considerando  que,  comprovada- 
mente, a  omissão  verificada  não 
se  relaciona  com  as  características 
essenciais  da  nota  de  remessa; 

considerando  que  se  tratava  de 
usina  recentemente  instalada  no 
Estado  de  Minas  Gerais; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso 
«ex-officio»,  confirmando-se  a 
decisão  de  primeira  instancia, 
que  julgou  improcedente  o  au- 
to de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente; 
Walter  de  Andrade,  Relator;  — 
Fui  presente:  F.  da  Rosa  Oiticica, 
Procurador  Geral. 

(D.O.  22/2/57 

Autuada  e  recorrente:  ORRO  & 
DOLABANI. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  196/53  —  Estado 
de  Mato  Grosso. 

Comprovada  a  ausência  de  do- 
lo ou  má  fé  é  de  ser  reformada 
a  decisão  de  primeira  instância, 
julgando-se  improcedente  o  au- 
to de  infração. 

ACÓRDÃO  N*  892 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
êstes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Orro  &  Do- 
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labani,  sediada  em  Corumbá,  Es- 
tado de  Mato  Grosso,  por  infraçãp 
ao  artigo  4?  do  Decreto-lei  5998, 
de  18.11.43  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento, 

considerando  que,  na  realidade 
não  houve  má  fé  por  parte  da 
autuada,  atendendo  a  que  o  pró- 
prio conhecimento  da  Estrada  de 
Ferro  transportadora  menciona 
o  número  da  Nota  de  Expedição; 

considerando  o  mais  que  dos 
autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento  ao  recurso, 
para  o  fim  de  ser  reformada  a 
decisão  de  primeira  instância, 
julgando-se  improcedente  o  au- 
to de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 

Comissão  Executiva,  19  de  de- 
zembro de  1956.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vate,  Presidente; 
Manuel  Gomes  Maranhão,  Rela- 
tor; —  Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica,   Procurador  Geral. 

(D.O.,  22/2/57) 

Autuada  e  recorrente:  USINA 
AÇUCAREIRA  SAO  JOSÉ 
S.A.  —  USINA  SÃO  JOSÉ. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  A.  I.  132/53  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Não  se  recebe  recurso  inter- 
posto fora  do  prazo  estipulado 
por  lei. 

ACÓRDÃO  N*  893 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma,  Usina  Açu- 


careira São  José  S.  A.,  proprie- 
tária da  Usina  São  José,  locali- 
zada no  município  de  Boa  Es- 
perança, Estado  de  Minas  Gerais, 
por  infração  aos  arts.  1?  e  seu 
parágrafo  2°,  artigo  2?,  combinado 
com  o  artigo  64  e  sanções  do 
65,  e  art.  36,  §  2?,  arts.  35,  39 
e  parágrafo  único  do  art.  69, 
todos  do  Decreto-lei  1831,  de 
4.12.39  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  expirado  o 
prazo  para  apresentação  da  devida 
defesa,  isto  é,  em  6  de  março  de 
1956,  veio  a  mencionada  firma 
recorrendo  da  decisão,  recurso  que 
foi  autuado  em  separado  por  des- 
pacho de  fls.  do  Dr.  Procurador 
Geral; 

considerando  que  o  processo  já 
está  em  plena  fase  de  execução; 

considerando  ainda  o  parecer 
da  Divisão  Jurídica  que  classifica 
o  recurso  de  intespestivo; 

considerando,  finalmente,  o 
mais  que  dos  presente  autos  cons- 
ta; 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso,  por  in- 
tempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e  compra- 
se. 

Comissão  Executiva,  9  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Presidente;  Jo- 
sé Vieira  de  Meto,  Relator  —  Fui 
presente:  José  da  Mota  Maia, 
Procurador  Geral  Substituto. 

(D.O.,  22/2/57) 

Autuado  e  recorrente:  PLÁCIDO 
MARINHO  PONTES. 

Recorrida:  PRIMEIRA  TURMA 
^  DE  JULGAMENTO. 


Processo:  A.  I.  315/53  —  Estado 
de  Pernambuco. 

Dá-se  provimento,  em  parte,  a 
recurso,  quando,  punida  a  au- 
tuada com  apreensão  da  mer- 
cadoria considerada  clandestina, 
deva  ser  absolvida  de  multa 
referente  à  falta  de  documen- 
tação —  figura  elementar  da 
própria  clandestinidade. 

ACÓRDÃO  N?  894 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  recorrente 
Plácido  Marinho  Pontes,  comer- 
ciante, de  Recife,  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  1?,  §  1?  do 
art.  2°  e  art.  4?  do  Decreto-lei 
5998,  de  18.11.43,  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento, 

considerando  estar  caracterizada 
a  clandestinidade  do  álcool  apre- 
endido; 

considerando  que  à  clandesti- 
nidade corresponde  à  pena  de 
apreensão  da  mercadoria  e  sua 
incorporação  ao  patrimônio  do 
Instituto,  sem  indenização  ao  in- 
frator,  como  dispõe  o  art.  1?,  §  l9, 
combinado  com  o  parágrafo  único 
do  art.  11,  do  Decreto-lei  5998, 
de  18.11.43; 

considerando  que  punida  a 
clandestinidade  com  a  apreensão 
não  cabe,  no  caso,  cominar  outra 
pena  à  falta  de  documentação, 
pois  que  esta  é  elementar  da  fi- 
gura da  clandestinidade, 

acorda,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  ser 
dado  provimento,  em  parte,  ao 
recurso,  para,  reformando-se  o 
acórdão  recorrido,  ser  cancela- 
da a  multa  de  Cr$  2.000,00 
mantida,  apenas,  a  condenação 
da  perda  da  mercadoria. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra- 
se. 
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Comissão  Executiva,  11  de  ja- 
neiro de  1957.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente  —  Ottomy 
Strauch,  Relator  —  Fui  presente 
José  da  Motta  Maia,  Proc.  Geral 
Substituto. 

(DO,  22/2/57) 

Autuada  e  recorrente:  IRMÃOS 
GONÇALVES. 

Recorrida  e  recorrente  «Ex-offi- 
cio»:  SEGUNDA  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo:  A.  I.  96/52  —  Estado 
de  Minas  Gerais. 

Não  é  de  ser  recebido  o  re- 
curso interposto  fora  do  prazo 
estipulado  por  lei. 


ACÓRDÃO  N»  895 

Vistos,  relatados  e  discutidos 
estes  autos  em  que  é  autuada  e 
recorrente  a  firma  Irmãos  Gon- 
çalves, localizada  em  Monte  Belo, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  ao  art.  42  do  Decreto-lei 
1831,  de  4.12.39  e  recorrida  e 
recorrente  «ex-officio»  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento, 

considerando  que  a  intimação 
do  Acórdão  teve  lugar  a  29  de 
setembro  de  1955  e  a  entrada 
do  recurso  voluntário  na  Sede  só 
ocorreu  em  3  de  novembro  de 
1955; 

considerando  assim  que  o  re- 
curso é  intempestivo; 


considerando,  entretanto,  que, 
da  decisão  de  primeira  instância, 
houve  recurso  «ex-officio», 

acordam,  por  unanimidade,  os 
Membros  da  Comissão  Execu- 
tiva do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  sentido  de  não 
ser  recebido  o  recurso  volun- 
tário, por  estar  fora  do  prazo 
fixado  pela  Resolução  97/44, 
devendo  o  processo  prosseguir 
para  oportuna  apreciação  do 
recurso  ex-offício". 

Comissão  Executiva,  16  de  ja- 
neiro de  1956.  —  Manuel  Gomes 
Maranhão,  Presidente;  Ottomy 
Straucher,  Relator  —  Fui  presen- 
te: José  da  Mota  Maia,  Procura- 
dor Geral  Substituto. 

(DO,  22/2/57). 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ALAGÔAS 

16  517/57  — Luiz  Soares  de  Oliveira,  São 
Miguel  dos  Campos;  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente.  Indeferido  em  20.7.57 

BAHIA 

26  111/57  —  Cornélio  Reis  Santos,  Barra  do 
Rio  Grande;  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. Deferido  em  2.7.57. 

CEARÁ 

Deferidos  em  2.7.57 

23  688/57  —  Francisco  Joaquim  de  Souza 

Filho,  Itapipoca;  Inscrição  de  engenho 
de  rapadura. 

24  963/57  —  Adriano  Ribeiro  Melo,  Guara- 

ciaba do  Norte;  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

26  771/57  —  Abdoral  Ferreira  Viana,  São 
Benedito;  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 

26  793/57  —  Maria  Gonçalves  do  Espírito 
Santo,  Guaraciaba  do  Norte;  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 

26  762/57  —  João  Antonio  da  Cruz,  Maurití; 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura.  Man- 
dado arquivar  em  5 . 7 . 57- 

Deferidos  em  13.7.57 

43  577/56  —  Josefa  Crisóstomo  Góis,  Cau- 
caia;  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  José  Crisóstomo  Basílio  (es- 
pólio ) . 

15  160/57  —  Lídia  Gonçalves  Belém,  Crato; 
Transferência  de  engenho  de  rapadura 
de  Aurélio  Belém  de  Figueirêdo. 

22  711/57  —  Manuel  Moreira  Matos,  Ipuei- 

ras;  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

23  692/57  —  João   Rodrigues  Vasconcelos 

Filho,  Uruburetama;  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  de  João  Galdino 
Rodrigues  Vasconcelos.  Deferido  em 
20.7.57. 


ESPIRITO  SANTO 
Indeferidos  em  2.7.57 

16  015/57  —  José  Rodrigues  de  Aguiar,  Co- 
latina; Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

19  537/57  —  Ermelindo  Carneiro  Sobrinho, 
São  Mateus;  Instalação  de  engenho  de 
aguardente. 

GOIÁS 

22  719/57  —  Manoel  Faustino  da  Silva,  Ori- 
zona;  Inscrição  de  engenho  de  aguarden- 
te. Indeferido  em  13.7.57. 

MARANHÃO 

48  497/56  —  Edgard  Barbosa  Cordeiro,  Pi- 
nheiro; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Frederico  Pacheco  Pei- 
xoto. Deferido  em  13.7.57. 

MINAS  GERAIS 

14  403/57  —  Roque  Pereira  da  Fonseca, 
Mateus  Leme;  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  de  Antonio 
Pereira  de  Araújo.  Deferido  em  2.7.57. 

Deferidos  em  13.7.57 

14  400/57  —  Ademar  Gonçalves  Moreira, 
Ferros;  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  de  Maria  Piedade 
de  Moreira  da  Mota. 

22  772/57  —  Sebastião  Ferreira  de  Oliveira, 
Itamarandiba;  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  José  Felix  Rassilan 

27  025/57  —  Dirceu  de  Vilhena  Fabiano  de 
Araujo,  Santana  do  Deserto;  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura  —  Transferên- 
cia de  engenho  de  aguardente  de  Pedro 
de  Aquino  Almeida. 

Indeferidos  em  13.7.57 

21  517/57  —  Francisco  Rafael  Leite,  Man- 
tena;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 
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22  049/57  —  José  Cordeiro  Lúcio,  Mantena; 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

24  362/57  —  José  Ferreira  da  Silva,  Mateus 
Leme;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Deferido  em  29.7.57. 

PARAÍBA 

Indeferidos  em  13.7.57 

38  074/56  —  Edmundo  Guedes  Pereira,  Ba- 
naneiras; Transferência  de  engenho  de 
rapadura  de  Augusto  Guedes  Pereira- 

11  151/57  —  Sólon  Salvador  Corrêa  de  Sá 
e  Benevides,  Bananeiras;  Transferência 
do  engenho  de  aguardente  de  Salviano 
Pacífico  da  Fonseca,  inscrição  do  mesmo, 
como  rapadureiro  e  mudança  do  nome 
de  "Novo"  para  o  de  "São  Judas  Tadeu" 

RIO  GRANDE  DO  SUL 

51  355/56  —  Leopoldo  Ottmar  Schneider, 
Caí;  Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Anselmo  Rei- 
chert.  Deferido  em  5.7.57. 

Inderidos  em  13.7.57 

21  393/57  —  Arnildo  Bomerich,  Taquara; 
Inscrição  de  engenho  de  aquardente. 

21  394/57  —  Willy  Bomerich,  Taquara;  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

24  295/57  —  Gerhart  Weiss,  Irai;  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente.  Indeferido 
em  20.7.57. 

RIO  DE  JANEIRO 

2  478/57  —  João  Batista  Viana  Barroso, 
Campos;  Transferência  de  quota  de  for- 
necimento de  cana  do  nome  de  Sérgio 
Viana  Barroso  (espólio),  junto  à  Usina 
São  José.  Deferido  em  5.7.57. 

Mandados  arquivar  em  13.7.57 

19  686/46  —  Manuel  Almeida  Alves  Brito, 
Itaperuna;  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  batido  para  Emilia  Ferreira  Vi- 
eira. 

19  393/57  —  Manuel  Gomes  de  Azeredo, 
São  João  da  Barra;  Fixação  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos. 


24  367/57  —  Thiers  Salve,  Campos;  Desen- 
tranhamento  de  documentos.  Deferido 
em  13.7.57. 

46  632/56  —  José  Gomes  Crespo  Filho;  Re- 
consideração de  despacho  exarado  no 
processo  SC  318/55,  de  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  José  G. 
Crespo.  Deferido  em  20.7.57. 

SANTA  CATARINA 

4  692/57  —  Adão  de  Avila,  Piratuba; 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
para  o  nome  de  Paulino  Merib.  Deferido 
em  5.7.57. 

42  846/56  —  Francisco  Vicente  Duarte  So- 
brinho, Concórdia;  Transferência  de  en- 
genho de  aguardente  do  Município  de 
Marcelino  Ramos,  no  Rio  Grande  do 
Sul.  Indeferido  em  13.7.57. 

SAO  PAULO 
Deferidos  em  2.7.57 

13  697/57  —  Mário  Egino  Fantini,  Maca- 

tuba;  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Antonio  Tomazzi 
21  143/57  —  José  D'Abronzo,  Piracicaba; 
Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  Francisco  D'Abronzo,  junto 
à  Usina  São  Francisco  do  Quilombo 
Ltda- 

14  451/57  —  José  Tavares  Filho,  Piracicaba; 

Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  de  Antonio  Tavares,  vinculada 
à  Usina  Modêlo  S/A.  Deferido  em 
5.7.57. 

242/52  —  Luiz  André  Ferreira  da  Costa, 
Rio  claro;  Fixação  de  uma  quota  de 
6.000  toneladas  de  canas,  junto  à  Usina 
São  Francisco  do  Quilombo.  Indeferido 
em  5.7.57. 

Deferidos  em  13.7.57 

29  094/53  ~  Alfredo  Bottcher,  Cosmópolis 
Transferência  de  quota  de  fornecimento 
de  cana  de  João  Correia,  junto  à  Usina 
Ester. 

46  861/55  —  Usina  Açucareira  Ester  S/A., 
Cosmópolis;  Assistência  Social  —  Pres- 
tação de  contas  das  safras  1950/51  a  . 
1954/55. 
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46  863/55  —  Cia.  Industrial  e  Agrícola 
Ometto,  Limeira;  Assistência  Social  — 
Prestação  de  contas  das  safras  1951/52 
a  1953/54. 

38  830/56  —  Armbruster  &  Castro,  Limeira; 
Transferência  de  engenho  de  aguardente 
de  Irmãos  Armbruster. 

9  866/57  —  Oderly  B.  Cordenonssi,  Cam- 
pinas; Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Mário  Miccolli  e  remoção 
do  Município  de  Jundiaí  para  o  de  Inda- 
iatuba. 

21  149/57  —  "Caiacica"  Indústria  e  Comér- 
cio Ltda.,  Mogi  das  Cruzes;  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente  de 
Adelino  Torquato. 


23  101/57  —  Antonio  Nitrini  &  Irmãos,  Tie- 
tê; Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
Indeferido  em  13.7.57. 

22  667/57  *~  Usina  Açucareira  Bela  Vista 
S/ A.,  Pontal;  Transferência  da  Inscrição 
da  Usina  "Bela  Vista"  de  Lavinia  Lessa 
Martins.  Deferido  em  20.7.57. 

55  150/56  —  Irmãos  Bergo,  Santo  Antonio 
de  Posse;  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. Indeferido  em  30 . 7 . 57. 

22  530/57  ~  Pedro  Bortoletto  &  Filhos,  Pi- 
racicaba; Transferência  de  engenho  de 
aguardente,  de  João  Victor  Vechine. 
Deferido  em  30.7.57. 


llKRKfllIBMAI  SUGAH  i  11  lli! VII 

Desde  1889  o 
INTERNATIONAL  SUGAR  JOURNAL 

se  tem  dedicado  à  tecnologia  da  produção  de  açúcar, 
passando  em  revista  todos  os  progressos  importantes 
nos  setores  da  agricultura,  química  e  engenharia  da 
indústria  açucareira  mundial.  Com  o  seu  índice  anual 
de  cêrca  de  2.300  entradas,  é  uma  obra  indispensável 
de  consulta  com  o  maior  volume  de  informações  técni- 
cas que  aparecem  anualmente. 

Enviamos,  se  solicitado,  exemplar 

grátis  de  amostra. 

Assinatura  anual:  US$  4,00,  porte 

pago  (12  números). 

THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
JOURNAL  LTD. 

7  6  8,  Idol  Lane,  London,  E.  C.  3 
Inglaterra 
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QUADROS  SINTÉTICOS 

SAFRA  —  1957/58  ~  I 

Com  esta  publicação,  sob  o  n*  2  — 
1957/58,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos 
dados  açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  se- 
gundo a  posição  estatística  em  31  de  julho. 

A  tabela  I  insere  um  resumo  das  esta- 
tísticas açucareiras  referentes  aos  períodos 
do  mês  (julho),  da  safra  (junho  e  julho)  e 
do  ano  civil  (janeiro  a  julho),  de  1955  a 
1957,  focalizando  os  estoques  iniciais  e  fi- 
nais, produção  e  exportação  para  o  exterior, 
resultado  da  conjugação  dêsses  dados  e  o 
consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  julho 
da  safra  antecedente  —  1956/57,  verifica-se 
que  a  produção  de  4.710.878  para  7.164.516, 
teve  um  acréscimo  de  52,1%  e  o  consumo, 
de  5.722.047  para  5.424.288,  um  decréscimo 
de  5,2%.  Já  o  estoque  final,  ou  seja,  em  31 
de  julho  de  1957,  apresenta-se  superior  aos 
de  1956  e  1955,  respectivamente,  em  279% 
e  173,1%. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  en- 
tre a  estimativa  preliminar  da  safra  e  a 
produção  verificada  até  31  de  julho  de  1957, 
notando-se  que  já  foram  produzidos  16,8% 
do  total  previsto,  enquanto  que,  na  safra 
anterior  (1956/57),  idêntica  posição  estatís- 
tica representava  uma  taxa  de  12,3%  sobre 
o  volume  estimado. 

N.9  2    "  PÁgina 
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A  tabela  seguinte  (III)  apresenta  o  des- 
dobramento da  produção  açucareira  da  sa- 
fra 1957/58  por  Unidades  da  Federação,  seu 
confronto  com  as  duas  anteriores,  constando 
também  a  comparação  da  produção  mensal 

no  período  de  junho  a  maio. 

Na  tabela  IV  divulgamos  a  posição  dos 
estoques  de  açúcar  em  duas  partes:  a,  por 
tipo  e  localidade  e  b  resumo  retrospectivo. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produ- 
ção de  álcool,  comparativamente,  nas  safras 
de  1955/56  a  1957/58,  por  Unidades  da  Fe- 
deração e  por  mês,  segundo  a  totalidade  dos 
tipos  e,  exclusivamente,  o  anidro.  Ressalva- 
do o  que  consta  em  nota  da  tabela  V,  a  pro- 
dução alcooleira  da  safra  1957/58,  apresen- 
ta-se superior  em  57,8%  e  23,7%,  relativa- 
mente às  das  safras  1956/57  e  1955/56,  na 
mesma  ordem. 

A  distribuição  de  álcool  pelo  I.A.A.,  aos 
importadores  de  gasolina,  para  a  mistura 
carburante,  é  retratada  estatisticamente  em 
nossa  tabela  VII. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos 
os  elementos  relativos  às  precipitações  plu- 
viométricas  ocorridas  durante  o  ciclo  vege- 
tativo da  cana  de  açúcar  destinada  à  safra 
recém  iniciada  nos  Estados  de  maior  pro- 
dução açucareira. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1957/58 
Posição  em  31  de  julho  de  1957 
Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 

PRODUÇÃO 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO  — 

Estimada 

Realizada 

NORTE   

18  910  000 

450 

i  o.yuj.jjij 

Rondonia   

Acre.  • . .      »  •  •  ... 

Amazonas   

Rio  Branco  ... 

_ 

Pará  

2.000 

450 

1.550 

Amapá        ...       ...  ... 

iVldranritíO      *  .  .         ...  ... 

O.UUU 

6.000 

i  íaui             ...        ...  ... 

i  nnn 
l.UUU 

1.000 

Ceará 

48.000 

48.000 

Rio  Grande  do  Norte    . . . 

321.000 

— 

321.000 

Paraíba    ... 

845.000 

— 

845.000 

Pernambuco   

11.972.000 

— 

11.972.00 

Alagoas   

3.700.000 



3.700.000 

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

800.000 

— 

800.000 

Bahia  ,.  

1.215.000 

1.215.000 

SUL                                ...  ... 

23.774.000 

7.164.066 

16.609.934 

Minas  Gerais   

1.429.000 

484.243 

944.757 

Espírito  Santo   

140.000 

22.778 

117.222 

Rio  de  Janeiro   

5.250.000 

1.686.544 

3.563.456 

Distrito  Federal   

São  Paulo   ... 

15.985.000 

4.808.791 

11.176.209 

Paraná   

800.000 

159.579 

640.421 

Santa  Catarina   

120.000 

690 

119.310 

Rio  Grande  do  Sul 

Mato  Grosso         ...  ... 

25.000 

731 

24.269 

Goiás   

25.000 

710 

24.290 

BRASIL 

42.684.000 

7.164.516 

35.519.484 

NOTA:    Os  dados  de  estimativa 
dos  produtores. 

são  atualizados  periodicamente, 

com  base  em 

informações  recentes 

N.»  2 
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Brasil  Açucarbíro 


BIBLIOGRAFIA 


"SISTEMA  DE  CONTAS  PADRONI- 
ZADAS PARA  AS  USINAS  DE  AÇÚ- 
CAR" —  Encontra-se  em  circulação  a  segun- 
da edição  deste  trabalho  aparecido  em  1952, 
com  a  finalidade  de  favorecer  a  uniformiza- 
ção das  escritas  das  fábricas  açucareiras.  O 
trabalho  então  apresentado,  cuja  elaboração 
esteve  a  cargo  da  Comissão  de  Padronização 
da  Contabilidade  das  Usinas  do  País,  ressen- 
tia-se  de  algumas  deficiências,  devido  à 
premência  de  tempo  na  respectiva  prepara- 
ção. Para  preencher  as  principais  falhas 
anotadas  procedeu-se  a  feitura  de  uma  nova 
edição,  que  acaba  de  sair,  revista  especial- 
mente na  parte  das  definições  gerais  e  das 
instruções  para  a  movimentação  das  contas 
analíticas,  onde  foram  introduzidas  concei- 
tuações  mais  atualizadas  e  esclarecimentos 
mais  completos  de  forma  a  propiciar  aos  pro- 
dutores melhor  enquadramento  do  "Sistema 
de  Contas  Padronizadas"  às  suas  necessida- 
des contábeis.  Esta  primeira  revisão,  que  não 
é  ainda  a  definitiva  por  necessidade  de  pre- 
parar logo  nova  tiragem,  já  que  a  primeira 
estava  esgotada,  representa,  no  entanto,  va- 
liosa contribuição  ao  aperfeiçoamento  da 
contabilidade  das  fábricas  açucareiras.  Os 
produtores  interessados  poderão  obter  exem- 
plares do  trabalho  na  Divisão  de  Estudos  e 
Planejamento  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool. 

DIVERSOS 

Brasil:  —  O  Agronómico,  ns.  5/8;  Brasil 
Rural,  n.  180:  Boletim  de  Agricultura,  Minas 
Gerais,  ns.  3/4;  Brasil  Madeireiro,  n.  120; 
Boletim  de  Informação  da  Confederação  Na- 
cional da  Indústria,  ns.  559/62;  Boletim  da 
S.  O.  S.,  ns.  269/70;  Boletim  do  Instituto  de 
Ecologia  e  Experimentação  Agrícola,  núme- 
ro 19;  Comércio  Internacional,  ns.  11/12; 
Carta  Semanal  do  Departamento  de  Estudos 
Económicos,  Associação  Comercial  de  Minas 
Gerais,  ns.  125/6;  O  Economista,  ns.  459/61; 
Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Fe- 
deral, Boletim  Mensal,  n.  35;  Fábrica  Nacio- 
nal de  Motores,  Relatório  da  Diretoria,  Exer. 
cicio  de  1956;  Instituto  de  Resseguros  do 


Brasil,  Relatório  do  \7°  Exercício,  1956;  Ins- 
tituto Agronómico  do  Sul,  Circulares  núme- 
ros 4,  5,  6  e  14,  e  Comunicado  n.  12;  O  Lin- 
gote, n.  105;  Mensário  Estatístico,  Prefeitura 
do  Distrito  Federal,  n.  162;  Notícias  Técni- 
cas, n.  3;  Revista  do  I,  R.  B.,  n.  105;  Revista 
de  Química  Industrial,  n.  303;  Revista  de 
Tecnologia  das  Bebidas,  n.  9;  Revista  de  His- 
tória, n.  31;  Revista  Imposto  Fiscal,  n.  82; 
SUMOC,  Boletim  n.  8;  Sanevia,  Boletim 
Técnico  n.  18;  União  Rural,  ns.  6/9. 

Estrangeiro:  —  Agricultura  y  Comer- 
cio, Ultimas  Noticias,  Porto  Rico,  ns.  3/4; 
Boletin  Azucarero  Mexicano,  ns.  98/9;  Bole- 
tin  Chileno,  n.  95;  Boletim  Alemão,  n.  36; 
Brasil,  publicação  do  Escritório  de  Propagan- 
da e  Expansão  Comercial  do  Brasil  em  Lis- 
boa, n.  7;  British  Sugar  Beet  Review,  vol  26, 
n.  1;  Boletin  de  la  Asociación  de  Colonos  de 
Cuba,  n.  12;  Boletin  Brasilefio,  Uruguai,  nú- 
mero 9;  Bibliography  of  Agriculture,  n.  8; 
Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  377;  Ca- 
mara de  Comercio    Argentino-Brasilena  de 
Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  n.  503;  F.  O. 
Licht's  International  Sugar  Report,  vol.  89, 
n.  9  e  Supplementary  Report  n.  18;  Holland 
Shipping  and  Trading,  n.  302;  Indian  Sugar, 
n.  4;  La  Industria    Azucarera,  n.  767;  The 
Internationa  Sugar  Journal,  n.  706;  L'Indus- 
tria  Saccarifera  Italiana,  ns.  7/8;  Da  índia 
Distante,  n.  151;  Informações  Semanais  da 
Argentina,  ns.  160/2;  Lamborn  Sugar-Mar- 
ket  Report,  ns.  39/42;  Noticiário  das  Nações 
Unidas,  n.  10;  Revue  Internationale  des  In- 
dustries Agricoles,  vol.  18,  n.  1;  Revista  In- 
dustrial, ns.  9/10;  Revista  de  la  Secretaria 
de  Estado  de  Industria,  Comercio  y  Banca, 
República    Dominicana,  n.  45;  Revista  dei 
Consorcio  dc  Centros  Agrícolas  de  Manabi, 
n.  87;  La  Sucrerie  Belge,  n.  2;  Sugar  Journal, 
n.  4;  The  South  African  Sugar  Journal,  nú- 
mero 9;  Sugar,  vol.  52,  n.  10;  Taiwan  Sugar, 
n.  8;  United  States  Department  of  Agricul- 
ture, Monthly  List  of  Publications  and  Mo- 
tion  Pictures,  julho  de  1957;  La  Vida  Agrí- 
cola, n.  403;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  ns.  39/42;  Zeitschrift  fur  die  Zucke- 
rindustrie,  n.  9. 
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INSTITUTO  Do  AÇOCAR  e  do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  Nt  22  789.  DE  lt  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 

EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas 
Aos  sábados  :  de   9  às  12  horas 

COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Manuel  Gomes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  ao 
Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  (Vice-Presidente)  Delegado  do  Ministé- 
rio do  Trabalho  —  Elias  Nacle;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  Ottomy  Strauch;  Delegado 
do  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  mineiros-:  —  Moacir  'Soares  Pereira,  Cristóvão  Lysandro  Albernaz,  Wal- 
ter de  Andrade  e  Gil  de  Methódio  Maranhão.  Suplentes  —  Lycurgo  Portocarrero  Veloso,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representantes  dos  Banguezeiros  —  José  Vieira  de  Melo.  Suplente  —  Afonso  José  de  Men- 
donça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto.  Suplentes  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieira 
Passos. 


TELEFONES 


Presidência: 

Chefe  do  Gabinete   23-2935 

Oficial  de  Gabinete  43-3798 

Comissão  Executiva    23-4585 

Secretaria   23-6192 

Divisão  de  Estudo  e  Planejamento 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos  23-0796 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  32-5089 

Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

Divisão  de  Assistência  à  Produção 

Diretor   43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   .  .  23-6183 

Serviço  Técnico  Agronómico  .  .  23-4227 

Serviço  Técnico  Industrial  ....  43-6539 

D.visco  Jurídica 

(  23-3894 

Diretor  -  Procurador  Geral   .  .  j  43.5597 

Subprocurador    32-793 1 

Serviço  Contencioso    32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 


Divisão  Administrativa 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal  . . . .... .... .  43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  . .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    ....  43-8161 

Serviço  de  Documentação  ....  23-6252 

Biblioteca   23-0796 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-0796 

Portaria   Geral    43-7526 

Restaurante   23-0313 

Zelador  do  Edifício   23-0313 

Serviço  de  Aguardente  (SECRRA) 

Superintendente    23-1038 

Divisão  de  Controle  e  Finanças 

Diretor  -  Contador  Geral    43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço   de  Contabilidade    23-0215 

(  23-0089 

Serviço  de  Contrôle  Geral  .  . . .  j  23.2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  23-4552 

Seção  Tomada  de  Contas  ....  23-5035 

Tesouraria    43-3440 

Serviço  de  Álcool  (SE  A  AI) 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas   ....  43-5079 


AÇUCARES  REFINADOS 

RADIOSO 
PRIMOROSO 
BOMFIM 

Produtos  da 

USINA  UNIÃO  E  INDÚSTRIA 

(  Escada  -  Pernambuco  ) 
de 

INDÚSTRIAS  LUIZ  DUBEUX  S.  A. 

Escritórios  e  Armazéns 

Rua  do  Brum,  n.°  309  -  recife  -  estado  de  Pernambuco 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUELICACfiO  DO  INSTITUTO  DO  ECÚCGR  E  00  ÉLCOQL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1950/51  e  1952/53  —  Completo  serviço 
de  informações  sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool 
nas  duas  safras,  ilustrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autar- 
quia açucareira  naquele  período. 

—  TEMOS  AINDA  ALGUNS  EXEMPLARES  DOS  UNOS  ANTERIORES  — 

Preço  do  exemplar  Cr$  60,00 

Pelo  Correio,  registrado. .  Cr$  62,00 

II  venda  na  séde  do  Instituto  e  nas  Delegacias  regionais  dos  Estados  de  Alagoas, 
Bahia,  M.  Gerais,  Paraíba,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  (Campos),  S.  Paulo  e  Sergipe 


Quando  se  deseja 
aprimorar  a  qualidade 


deve-se  utilizar 

AÇÚCAR  PURÍSSIMO 

em  SACOS  DE  PAPEL 
MULTIFOLHADOS  BATES 

Contam-se  aos  milhares  os  doces  e  confeitos  produzidos 
no  País.  A  conquista  da  preferência  pública  será, 
contudo,  daqueles  que  não  se  cansam  de  aprimorar  a 
qualidade,  empregando  no  fabrico  dessas  guloseimas 
o  que  há  de  melhor,  especialmente  açúcar  puro  e 
higiénico  em  Sacos  de  Papel  Multifolhados  Bates. 


Higiénicos,  resistentes  e  impermeáveis, 
os  Sacos  de  Papel  Multifolhados 
de  30  kg.  para  açúcar  facilitam  o 
manuseio,  evitam  desperdício, 
economizam  mão  de  obra 
e  não  custam  mais  caro. 


ELHORES  USINAS  BRASILEIRAS  19  ESTÃO 
APRESENTANDO  AÇUDAR  CRISTAL  E  REFINADO 
NESTA  MODERNA  EMBALAGEM  DE  30  Kg. 


REGULADOR 

Cnfp^  DE  PRESSÃO 
DE  VAPOR 


*  REGULA  COM  A  MESMA  PERFEIÇÃO 
A  PRESSÃO  DE  VAPOR,  AR  OU  GAS 

*  FUNCIONA  AUTOMATICAMENTE 
COM  A  MAIOR  PRECISÃO 

*  COMANDADO  POR  OLEO,  REAGE 
IMEDIATAMENTE  NA  MENOR  VARIA- 
ÇÃO DE  PRESSÃO 

*  CONSTRUÇÃO  COMPACTA,  SIMPLES 
E  FORTE. 

*  SEGURANÇA  ABSOLUTA. 

REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS  PARA  O  BRASIL 


IMHAUKA  BRASILEIRA 

INDUSTRIAI  E  COMERCIAI  S.  A. 
AV.  RIO  BRANCO,  50  -  14°  C.  P.  43  -  TEl.  4  3-3307 

RIO  DE  JANEIRO 
AV.  9  DE  JULHO,  40  -  18.»  CONJ.  18  -  F  2  •  TEl.  37-6248 
SÃO  PAULO 


dos  trotores  COCKSHUTT 

garantem  maior  e  mais  rápida  produção  de  sua  usina! 


Além  de  enfrentarem  bravamente  as  rudes  ta- 
refas de  preparo  do  solo  para  a  cultura  da 
Cana  de  Açúcar,  os  tratores  Cockshutt  "40-PD" 
são  providos  de  grande  aderência  e  larga 
forço  de  /ração  que  lhes  asseguram  a  vanguarda 
entre  os  demais  no  tracionamento  de  carretas. 


I 


Arados 


Grades  ullrapesadas 


Discos  picadores 


Discos  para  a  soca 
com  adubodeira 


Sulcador 


Subsolador 


•  sistema  .hidráulico,  polia,  tomada  de  fôrça  independente, 
pneus  sobre  medidas  para  o  máximo  de  tração ; 

o  máxima  eficiência  do  motor  e  baixo  custo  de  operação; 

•  aceleração  automática  e  freios  de  ação  independente; 

•  completo  estoque  de  peças  e  perfeita  assistência  mecânica. 

Cockshutt -um  frafor  de  raça 
Solicite  informações  aos  Distribuidores  : 


(2 la  fFabiolBaztos 

COMÉRCIO    E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro:  Rua  Teófilo  Ottoni,  81/83 
São  Paulo.-  Rua  Florêncio  de  Abreu,  828 
B.  Horizonte:  Rua  Tupinambás,  364. 
Pôrto  Alegre:  Rua  Júlio  de  Castilhos,  30 
Juiz  de  Fora:  Rua  Halfeld,  399 
Curitiba:  Rua  Dr.  Murici,  249/253 


USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


RECIFE 

SERRA  GRANDE  (alagoas) 


MACEIÓ 

AÇÚCAR 

Todos  os  Tipos 


"USGA" 

O  Combustível  Ideal 


" CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  00  BRASIL" 

Professor  Fernando  de  Azevedo 

Ensaio  sociológico  sôbre  o  elemento- 
político   na   civilização   do  açúcar 

Edição  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 


CARRETAS 


para  transporte  de  «ara 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes  •  1.000  a  3.000  Kg. 


Pào  de  Açúcar  -  4.000  a  6.000  Kg 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 
JUIZ  DE  FORA 
E  CURITIBA 


ÇiaW iodas tdS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 


Rio  de  Janeiro- 
Rua  Teófilo  Otoni,  81/83 
Caixa  Postal  2031  ■  Fone  43-4810 


LIVROS  À  VENDA  NO 
I.  A.  A. 


CrS 

Anais   do   lç  Congresso  Açucareiro 

Nacional    30,00 

Análise  de  três  Safras  de  Álcool 
( 1948/49  -  1949/50  -  1950/51 )  - 
Moacir  Soares  Pereira  (Separata 
de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

Anuário  Açucareiro  —  Safras  1951/52 

1952/53..   60,00 

Aproveitamento  do  Melaço  como  fon- 
te de  proteínas  no  Brasil  —  Jozé 
Leite  (Separata  de  "Brasil  Açu- 
careiro"  :   15.00 

O  Bangúê  nas  Alagoas  —  Manuel 

Diégues  Júnior    40,00 

A  broca  da  cana  de  Açúcar  —  J. 

Bergamin    15,00 

Canaviais  e  Engenhos  na  vida  Polí- 
tica do  Brasil  —  Fernando  de 
Azevedo  . ,   40,00 

Considerações  sobre  a  Cultura  da  Ca- 
na de  Açúcar  —  Paulo  de  Olivei- 
ra Lima  (Separata  de  "Brasil 
Açucareiro")   15,00 

Classificação  das  usinas  de  Açúcar 
no  Brasil  —  A.  Guanabara  Filho 
e  Licurgo  Veloso    15,00 

Documentos  para  a  História  do  Açú- 
car —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II 

—  Engenho  Sergipe  do  Conde  — 

Cada  volume    200,00 

Estatuto  da   Lavoura   Canavieira  e 

Legislação  Complementar   10,00 

Experimento  de  Distribuição  de  Vi- 
nhoto  por  Aspersão  (Fazenda 
Dores)  (Separata  de  "Brasil 
Açucareiro")    15,00 

A  Indústria  Açucareira  de  Demcrara 

—  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

Legislação  Açucareira    e  Alccoleira 

—  Licurgo  Veloso  —  2  vols. ..  150,00 

Memória  sôbre  o  Preço  do  .Açúcar 

—  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de 
Azeredo  Coutinho  (Série  Histó- 
ria, 2.'  volume)    10,00 

A  Origem  dos  Cilindros  na  Moagem 
da  Cana  —  Moacir  Soares  Pe- 
reira   20,00 

A  Queima  da  Cana  de  Açúcar  c  suas 
Consequências  —  Otávio  Val- 
secchi   40,00 

Resoluções  da  Comissão  executiva  do 

LA. A.  —  cada  vol.   10,00 


CORAM  SA 


COMÉRCIO 


ADMINISTRAÇÃO 


AÇÚCAR 
REPRESENTAÇÕES 

RUA  MÉXICO,  158-6.? 
RIO  DE  JANEIRO 
TEL.  52-5729 


NOS  RESOLVEMOS 
SEOS  PROBLEMAS 


I 


CORRENTES   E  ENGRENAGENS 

CORMCÊ  LTDA. 

ANDRADE,  1081  -  S.  PAULO  -  BRASIL  -  TIL  9-9686  -  CAIXA  POSTAL.  7245  -  END.  TELEGRÁFICO:  «CORAGACf»» 


AÇÚCAR  PÉROLA 


SACO  AZUL        CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA    PEDRO    ALVES,    310. RIO 
TELEGRAMAS:   "USINAS"  TELEFONE:  43-4830 


FABRICAS:     rio     de     JANEIRO  -  SANTOS 

BELO  HORIZONTE  —  NITERÓI—  DUQUE  DE 
TRÊS     RIOS-(EST.     DO    R  I  O)  •  D  E  P  O  S  I  T  O  S  :  S. 


—  CAMPINAS  —  TAUBATÉ 
CAXIAS  -  (EST.  DO  RIO) 
PAULO   —    JUIZ     DE  FORA 


